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Évora 2024
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Espécies marinhas não indígenas no Porto de Sines: variação 

espacial e temporal 

 

Resumo 

A introdução de espécies não indígenas (ENI) é uma das mais importantes 

causas de perda de biodiversidade em ecossistemas marinhos. Nos últimos 

anos, o número de ENI marinhas tem aumentado significativamente, estando 

muitas vezes associado ao aumento do tráfego marítimo, apontado como a 

principal via desta introdução. 

Este trabalho analisa a variação espacial e temporal da abundância de 32 

ENI detetadas no Porto de Sines e em áreas adjacentes através de estudos de 

comunidades bentónicas realizados em diferentes ambientes (substrato duro 

entremarés, natural e artificial, e substrato duro e móvel submareal), no âmbito 

de projetos “Monitorização de Ambientes Marinhos do Porto de Sines - MAPSi”. 

Esta dissertação realça a importância destes estudos, não só para 

identificar e detetar precocemente a ocorrência de ENI em ambientes costeiros, 

como para recomendar medidas de prevenção e mitigação do seu impacto 

ecológico e económico. 

 

Palavras-chave: invasões biológicas; ecologia marinha; comunidades 

bentónicas; costa sudoeste portuguesa; Diretiva-Quadro Estratégia Marinha. 
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Non-indigenous marine species in the Port of Sines: spatial and 

temporal variation 

 

Abstract 

The introduction of non-indigenous species (ENI) is one of the most 

important causes of biodiversity loss in marine ecosystems. In recent years, the 

number of marine ENI has increased significantly, often being associated with 

increases in maritime traffic, identified as the main pathway of this introduction. 

This work analyzes the spatial and temporal variation in the abundance of 

32 ENI detected in the Port of Sines and in adjacent areas through benthic 

communities’ studies carried out in different environments (intertidal hard 

substrate, natural and artificial, and also in hard and mobile subtidal substrate), 

within the scope of projects named “Marine Environments Monitoring of the Port 

of Sines - MAPSi”. 

This dissertation highlights the importance of these studies, not only for 

identify and early detect the occurrence of ENI in coastal environments, but also 

to recommend measures to prevent and mitigate its ecological and economic 

impacts. 

 

Keywords: biological invasions; marine ecology; benthic communities; 

Portuguese southwest coast; Marine Strategy Framework Directive. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



v 
 

Índice 
Índice de figuras ........................................................................................................................ vii 

Índice de tabelas ......................................................................................................................... xi 

1 - Introdução ............................................................................................................................ 1 

1.1 – Introdução de espécies não indígenas................................................................. 1 

1.2 – Vias e vetores de introdução .................................................................................. 5 

1.3 – ENI na Europa e em Portugal .................................................................................. 9 

1.4 – Objetivos gerais ........................................................................................................ 13 

2 - Material e métodos ........................................................................................................... 14 

2.1 – Área de estudo .......................................................................................................... 14 

2.2 – Metodologia de amostragem ................................................................................. 17 

2.2.1 - Variação espacial da presença e abundância de ENI em comunidades 

bentónicas de substrato duro ..................................................................................... 17 

2.2.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais .. 17 

2.2.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal ........ 18 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem 

de cobertura ............................................................................................................. 20 

B) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da densidade . 21 

C) Peixes ................................................................................................................... 22 

2.2.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés ...... 23 

2.2.2 – Variação espacial e interanual da presença e abundância de ENI em 

comunidades de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal ....... 27 

2.3 – Metodologia de análise laboratorial .................................................................... 29 

2.3.1 – Variação espacial da presença e abundância de ENI em comunidades 

bentónicas ........................................................................................................................ 29 

Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais .................. 29 

2.3.2 – Variação espacial e interanual da presença e abundância de ENI em 

comunidades de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal ....... 30 

2.4 – Análise de dados ...................................................................................................... 33 

2.4.1 – Variação espacial da presença e abundância de ENI em comunidades 

bentónicas ........................................................................................................................ 35 

2.4.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais .. 35 

2.4.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal ........ 37 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem 

de cobertura ............................................................................................................. 37 

2.4.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés ...... 37 

3 – Resultados ......................................................................................................................... 39 

3.1 – Variação espacial da abundância de ENI em comunidades bentónicas ... 49 



vi 
 

3.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros ............................ 49 

3.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal ............... 63 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem 

de cobertura ................................................................................................................. 63 

B) Algas e invertebrados amostrados por quantificação de densidade ..... 66 

C) Peixes ....................................................................................................................... 66 

3.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés .............. 67 

3.2 – Variação espacial e interanual da abundância de ENI em comunidades de 

macrofauna bentónica de substrato móvel submareal ........................................... 70 

 ..................................................................................................................................................... 71 

4 - Discussão ........................................................................................................................... 73 

5 – Conclusão .......................................................................................................................... 96 

6 – Referências bibliográficas ............................................................................................ 98 

ANEXO – Taxa de algas e invertebrados, por Filo, e sua classificação relativa à sua 
origem, identificados no âmbito dos diferentes estudos. ................................................. 130 

 

  



vii 
 

Índice de figuras 

Figura 1 - Principais vias e vetores de introdução de espécies não indígenas em 

ambientes marinhos (adaptado de Domingos et al., 2017; pp. 95): 1. navegação; 

descarga de águas de lastro de navios; 2. dispersão através de canais de navegação; 

3. navegação; incrustação em cascos de embarcações; 4. repovoamento de espécies 

com interesse para a pesca lúdica ou comercial; 5. aquariofilia; 6. libertação de 

organismos vivos para produção de alimento; 7. libertação de isco vivo usado na pesca 

lúdica ou comercial; 8. fuga de estabelecimentos de aquacultura; 9. descarga de 

desperdícios vivos. ....................................................................................................... 6 

Figura 2 – Áreas de amostragem consideradas nos diferentes estudos. A: localização 

da área de estudo em Portugal continental; B: detalhe da costa alentejana, com 

destaque para a localização do Porto de Sines e das áreas de amostragem exteriores a 

este porto; C: localização das áreas de amostragem no Porto de Sines (a branco – áreas 

confinadas; a verde – áreas expostas; ver explicação das siglas no texto; imagens de 

satélite obtidas em Google Earth). .............................................................................. 16 

Figura 3 - Locais usados no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais no Porto de Sines, nomeadamente 

de ENI, realizado no âmbito do projeto MAPSi (áreas de amostragem referidas no texto): 

posto de acostagem (em cima, à esquerda), jangada de aquacultura (em cima, no meio 

e à direita) e plataformas flutuantes (em baixo). ......................................................... 18 

Figura 4 - Quantificação da percentagem de cobertura de algas e invertebrados 

macroepibentónicos de substrato duro submareal, por observação direta e com um 

quadrado de 50x50 cm. .............................................................................................. 20 

Figura 5 - Quantificação da densidade de algas e invertebrados macroepibentónicos de 

substrato duro submareal, por observação direta ao longo de um transeto em banda.

 ................................................................................................................................... 22 

Figura 6 - Amostragem da percentagem de cobertura de organismos macrobentónicos 

sésseis, Chthamalus vazios (muralha de cracas deste género) e de substrato ou rocha 

livre (sem cobertura de macroepibentos), num quadrado de 50×50 cm. ..................... 25 

Figura 7 - Amostragem de sedimento submareal a bordo de uma embarcação do 

Instituto Hidrográfico (IH), utilizando uma draga adaptada do modelo Smith-McIntyre.

 ................................................................................................................................... 28 

Figura 8 - Réplica de sedimento submareal colhida para o estudo da macrofauna 

bentónica e lavagem de sedimento num balde com rede metálica de malha calibrada 

com porosidade de 0,5 mm. ........................................................................................ 28 

file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212318
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212319
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212320
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212320
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212320
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212320
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212320
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212321
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212321
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212321
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212322
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212322
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212322
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212323
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212323
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212323


viii 
 

Figura 9 - Recolha de placas de PVC usadas numa experiência manipulativa realizada 

no Porto de Sines para o estudo da colonização e do estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos, nomeadamente de ENI, em substratos duros artificiais, no âmbito 

do projeto MAPSi 2018-20. Na imagem da direita, são visíveis diversas espécies de 

algas e invertebrados fixos numa placa de PVC. ........................................................ 29 

Figura 10 - Placas de PVC (10x10 cm) recolhidas após cerca de seis meses de imersão 

no ambiente marinho, usadas numa experiência manipulativa realizada no Porto de 

Sines para o estudo da colonização e do estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos, nomeadamente de ENI, em substratos duros artificiais, no âmbito 

do projeto MAPSi 2018-20, nas quais são visíveis diversas espécies de algas e 

invertebrados fixos. ..................................................................................................... 30 

Figura 11 - Trabalhos de separação macroscópica e identificação taxonómica da 

macrofauna colhida no estudo do sedimento submareal. ........................................... 31 

Figura 12 - Número de ENI, por Filo, observadas em estudos de comunidades 

bentónicas realizado entre 2009 e 2020 no Porto de Sines e em áreas exteriores 

adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi. .................................................................. 39 

Figura 13 - Distribuição nativa das ENI observadas em estudos de comunidades 

bentónicas realizado entre 2009 e 2020 no Porto de Sines e em áreas exteriores 

adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi. .................................................................. 43 

Figura 14 - Possíveis vias e vetores de introdução em ambientes marinhos portugueses 

das ENI observadas em estudos de comunidades bentónicas realizadas entre 2009 e 

2020 no Porto de Sines e em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi 

(“Incrustação” corresponde a incrustações em cascos de embarcações). .................. 44 

Figura 15 - Portos de origem do tráfego de embarcações comerciais, por país, com 

ligações marítimas com o Porto de Sines, nos anos de 2018, 2019 e 2020. Dados 

cedidos pela Administração dos Portos de Sines e do Algarve. .................................. 48 

Figura 16 - Número de taxa (média + erro padrão) por estatuto relativo à origem das 

espécies identificadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), no 

âmbito de um estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais (placas de PVC) imersos entre julho 

de 2018 e janeiro de 2019, realizado no projeto MAPSi. ENI – espécies não indígenas; 

Nativo - espécies nativas; Desconhecido - espécies com estatuto desconhecido e não 

identificadas. TPC, PRC e TDC: n=4; TME: n=2. ........................................................ 50 

Figura 17 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) relativo à presença de 25 

espécies marinhas não indígenas observadas no estudo de colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais 

usando placas PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines 

file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212326
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212326
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212326
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212326
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212326
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212327
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212328
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212328
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212332
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212332
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212332


ix 
 

(TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas 

artificiais). Os vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de 

Pearson entre cada variável espécie e os eixos MDS (apenas foram incluídas as 

variáveis com |r| > 0,4). ............................................................................................... 53 

Figura 18 - Densidade (média + erro padrão) de espécies não indígenas móveis em 

substratos artificiais imersos durante cerca de seis meses (julho de 2018 a janeiro de 

2019) em quatro áreas do Porto de Sines, no âmbito de um estudo de colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos realizado no projeto MAPSi. TPC, 

PRC e TDC: n=4; TME: n=2. ...................................................................................... 55 

Figura 19 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das 8 espécies não 

indígenas móveis no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em 

cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho 

de 2018 e janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas artificiais). Os vetores indicam a direção e 

a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada variável espécie e os 

eixos MDS (apenas foram incluídas as variáveis com |r| > 0,4). ................................. 57 

Figura 20 - Percentagem de cobertura (média + erro padrão) de espécies sésseis não 

indígenas e nativas, por estrutura (1-4; em cada estrutura foram analisadas seis faces 

de placas de PVC – duas faces em cada uma de três placas), no estudo de colonização 

e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais 

realizado no projeto MAPSi usando placas de PVC suspensas em cabos e imersas em 

quatro áreas do Porto de Sines entre julho de 2018 e janeiro de 2019 (n=4, exceto na 

área TME, em que foram recuperadas duas estruturas e n=2). .................................. 59 

Figura 21 - Percentagem de cobertura (média + erro padrão; n=4, exceto na área TME, 

em que n=2) de espécies sésseis não indígenas em substratos artificiais imersos 

durante cerca de seis meses (julho de 2018 a janeiro de 2019) em quatro áreas do Porto 

de Sines, no âmbito de um estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos realizado no projeto MAPSi. ....................................................... 60 

Figura 22 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de 

percentagem de cobertura por estrutura de 17 espécies não indígenas sésseis 

analisadas no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em 

cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho 

de 2018 e janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas artificiais). Os vetores indicam a direção e 

a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada variável espécie e os 

eixos MDS (apenas foram incluídas as variáveis com |r| > 0,4). ................................. 62 



x 
 

Figura 23 - Número total de taxa por estatuto relativo à sua origem, observado por área 

(oito áreas do Porto de Sines, à esquerda, e quatro áreas exteriores e adjacentes a este 

porto, à direita) num estudo realizado no projeto MAPSi no verão de 2020. ............... 64 

Figura 24 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) da observação de 3 

espécies de macroalgas não indígenas efetuadas no estudo da comunidade 

macrobentónica de substrato duro submareal no Porto de Sines em 10 áreas (seis áreas 

no Porto de Sines e quatro áreas exteriores e adjacentes a este porto) num estudo 

realizado no projeto MAPSi no verão de 2020. Os vetores indicam a direção e a 

magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada espécie e os eixos MDS 

(todas as correlações com valor superior a 0,7). ......................................................... 66 

Figura 25 - Número total de taxa, em cada categoria de estatuto relativo à sua origem, 

observado por área (cinco áreas do Porto de Sines, à esquerda, e três áreas exteriores 

e adjacentes a este porto, à direita), no estudo qualitativo da comunidade de substrato 

duro entremarés realizado no projeto MAPSi 2018-20 e no verão de 2019. ............... 67 

Figura 26 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de 

espécies considerando o seu estatuto de origem, efetuadas por área (cinco áreas do 

Porto de Sines e três áreas exteriores e adjacentes a este porto) no estudo qualitativo 

da comunidade de substrato duro entremarés realizado no projeto MAPSi 2018-20 e no 

verão de 2019 (ENI – espécies não indígenas; Indígenas – espécies indígenas; 

Desconhecido – espécies com estatuto desconhecido). Os vetores indicam a direção e 

a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada categoria de espécies 

e os eixos MDS (todas as correlações com valor superior a 0,6). ............................... 68 

Figura 27 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de 

ocorrência de 17 espécies não indígenas efetuadas por área (cinco áreas do Porto de 

Sines e três áreas exteriores e adjacentes a este porto) no estudo qualitativo da 

comunidade de substrato duro entremarés realizado no projeto MAPSi e no verão de 

2019. Os vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de 

Pearson entre cada variável espécie e os eixos de MDS (apenas foram incluídas as 

variáveis com |r| > 0,6). ............................................................................................... 69 

Figura 28 - Número total de indivíduos da espécie Pista unibranchia observados por 

área e réplica (em cada réplica foi amostrada uma área de 0,09 m2) em cada ano 

amostrado no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel 

submareal do Porto de Sines, realizado no âmbito de projetos MAPSi. ...................... 71 

Figura 29 - Número total de indivíduos da espécie Pseudopolydora paucibranchiata 

observados por área e réplica (em cada réplica foi amostrada uma área de 0,09 m2) em 

cada ano amostrado no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato 

móvel submareal do Porto de Sines, realizado no âmbito de projetos MAPSi............. 72 

file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212345
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212345
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212345
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212345
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212346
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212346
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212346
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(12.10.2023).docx%23_Toc148212346


xi 
 

Índice de tabelas 

Tabela 1 - Áreas amostradas no estudo da comunidade macrobentónica de substrato 

duro submareal realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver localização na 

Figura 2). .................................................................................................................... 19 

Tabela 2 - Áreas amostradas no estudo quantitativo da comunidade macrobentónica de 

substrato duro entremarés realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver 

localização na Figura 2). ............................................................................................. 24 

Tabela 3 - Áreas amostradas no estudo qualitativo da comunidade macrobentónica de 

substrato duro entremarés realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver 

localização na Figura 2). ............................................................................................. 26 

Tabela 4 - Áreas amostradas no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de 

substrato móvel submareal realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver 

localização na Figura 2). ............................................................................................. 27 

Tabela 5 - Análises estatísticas efetuadas, e respetivo delineamento experimental, no 

estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em 

substratos duros artificiais realizado no Porto de Sines. ............................................. 36 

Tabela 6 - ENI de macroalgas observadas nos diferentes estudos referidos nesta 

dissertação: Filo a que pertencem, ano do primeiro registo em Portugal continental (PT) 

e em Sines, áreas do Porto de Sines e exteriores adjacentes onde foram observadas 

nestes estudos, região de distribuição nativa, possíveis vias e vetores de introdução em 

ambientes marinhos portugueses (“Incrustação” corresponde à incrustação em cascos 

de embarcações), e referências bibliográficas consultadas para definir a distribuição 

nativa e possíveis vias e/ou vetores de introdução. Os estudos em que estas ENI foram 

detetadas no Porto de Sines são indicados em números sobrescritos: 1) colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais; 2) 

comunidade de substrato duro submareal; 3) estudo qualitativo realizado no substrato 

duro entremarés; 4) comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel 

submareal. .................................................................................................................. 40 

Tabela 7 - ENI de macrofauna observadas nos diferentes estudos referidos nesta 

dissertação: Filo a que pertencem, ano do primeiro registo em Portugal continental (PT) 

e em Sines, áreas do Porto de Sines e exteriores adjacentes onde foram observadas 

nestes estudos, região de distribuição nativa, possíveis vias e vetores de introdução em 

ambientes marinhos portugueses (“Incrustação” corresponde à incrustação em cascos 

de embarcações), e referências bibliográficas consultadas para definir a distribuição 

nativa e possíveis vias e/ou vetores de introdução. Os estudos em que estas ENI foram 

detetadas no Porto de Sines são indicados em números sobrescritos: 1) colonização e 



xii 
 

estabelecimento de organismos marinhos em substratos duros artificiais; 2) comunidade 

de substrato duro submareal; 3) estudo qualitativo realizado no substrato duro 

entremarés; 4) comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal.

 ................................................................................................................................... 41 

Tabela 8 - ENI observadas nos diferentes estudos referidos nesta dissertação, 

realizados entre 2009 e 2020, em áreas do Porto de Sines (confinadas e expostas) e 

em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi. Nota: as áreas TGEn e 

CAN não estão representadas nesta tabela por não se terem observado ENI. Legenda:     

colonização e estabelecimento de organismos marinhos em substratos duros artificiais;    

comunidade de substrato duro submareal;     estudo qualitativo do substrato duro 

entremarés;      comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal.

 ................................................................................................................................... 46 

Tabela 9 - Tráfego de embarcações comerciais, por região geográfica de origem e rota 

marítima internacional, operadas pelo Porto de Sines em 2018, 2019 e 2020. Dados 

cedidos pela Administração dos Portos de Sines e do Algarve. .................................. 47 

Tabela 10 - Resultados da análise de PERMANOVA do número de taxa por estatuto 

relativo à origem (espécies nativas, não indígenas e com estatuto desconhecido) 

observado em três áreas do Porto de Sines (TPC, PRC e TDC), no estudo de 

colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros 

artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, e realizado no projeto MAPSi 

(n=2-4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; Pseudo-F – valor 

por permutação; P – probabilidade. ............................................................................ 51 

Tabela 11 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla 

(Pair-wise tests) relativos à presença/ausência de 25 ENI observadas em quatro áreas 

do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), no estudo de colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais 

imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, e realizado no projeto MAPSi (n=2-4). 

Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; Pseudo-F – valor por 

permutação; P – probabilidade; n.s. – diferenças não significativas (P ≥0,05); * - 

diferença significativa (P<0,05). .................................................................................. 52 

Tabela 12 - Resultados de análises SIMPER relativas à variação observada da 

presença de 25 ENI identificadas no estudo de colonização e estabelecimento de 

organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC 

suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e 

TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019, considerando os taxa que mais contribuíram 

para as diferenças significativas entre áreas. É representada a abundância média de 

cada espécie e a sua contribuição percentual para cada comparação. ...................... 54 

file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842
file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Dissertação%20-%20Marta%20Mamede%20(10.10.2023).docx%23_Toc147959842


xiii 
 

Tabela 13 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla 

(Pair-wise tests) relativos às 8 ENI observadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, 

PRC, TDC e TME), no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro 

de 2019, e realizado no projeto MAPSi (n=2-4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM 

– quadrados médios; Pseudo-F – valor por permutação; P – probabilidade; n.s. – 

diferenças não significativas (P ≥0,05); * - diferença significativa (P<0,05). ................ 56 

Tabela 14 - Resultados da análise SIMPER relativas à variação observada das 8 

espécies não indígenas móveis identificadas no estudo de colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais 

usando placas PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines 

(TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019, considerando as 

espécies que mais contribuíram para a dissimilaridade entre os dois grupos de duas 

áreas. É representada a abundância média de cada espécie e a sua contribuição 

percentual para dissimilaridade entre grupos. ............................................................. 58 

Tabela 15 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla 

(Pair-wise tests) relativos às 17 ENI observadas em quatro áreas do Porto de Sines 

(TPC, PRC, TDC e TME), no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro 

de 2019, e realizado no projeto MAPSi (n=4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – 

quadrados médios; Pseudo-F – valor por permutação; P – probabilidade; n.s. – 

diferenças não significativas (P ≥0,05); * - diferença significativa (P<0,05). ................ 61 

Tabela 16 - Resultados de análises SIMPER relativas à variação observada das 17 

espécies não indígenas sésseis identificadas no estudo de colonização e 

estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais 

usando placas PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines 

(TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019, considerando os taxa 

que mais contribuíram para a dissimilaridade entre TPC, PRC/TME e TDC. É 

representada a abundância média de cada espécie em cada área/conjunto de áreas e 

a sua contribuição percentual para a dissimilaridade. ................................................. 63 

Tabela 17 - Resultados da análise de PERMANOVA da abundância de três ENI 

observadas em 8 áreas do Porto de Sines no estudo da comunidade macrobentónica 

em substrato duro submareal amostrado por quantificação da percentagem de cobertura 

no verão de 2020. (n=2). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; 

Pseudo-F – valor por permutação. .............................................................................. 65 

 



1 
 

1 - Introdução 

1.1 – Introdução de espécies não indígenas 

A introdução de espécies não indígenas (ENI) é considerada uma das mais 

importantes causas de perda de biodiversidade em ecossistemas marinhos a 

nível mundial, sendo uma das principais causas dos problemas de conservação 

nos dias que correm (e. g. Domingos et al., 2017). Segundo o último relatório do 

IPBES, as ENI contribuíram para 60% das extinções locais de espécies no 

mundo e causaram um prejuízo anual estimado na ordem dos 390 000 000 000€ 

em 2019 (Roy et al., 2023). Entre os principais efeitos deste processo, 

encontram-se os impactos na fauna e flora nativa e no próprio funcionamento 

dos ecossistemas de todo o planeta (Simberloff, 2013; Guillén-Beltrán et al., 

2020), uma vez que representam uma ameaça para as espécies nativas, 

podendo levar à extinção de muitas delas (Guillén-Beltrán et al., 2020). Além 

disso, podem verificar-se mudanças na abundância, distribuição e interações 

bióticas das espécies, bem como alterações, tanto no habitat, como na estrutura 

da comunidade, modificação de produtividade e do ciclo de nutrientes, alteração 

dos recursos da cadeia alimentar e, ainda, a introdução de agentes patogénicos 

(Paavola et al., 2005; Lejeusne et al., 2010; Young et al., 2017; Jimenez et al., 

2018). 

Em geral, as expressões “espécie não indígena”, “espécie introduzida”, 

“espécie exótica”, “espécie não nativa”, “espécie alóctone” e variantes podem ser 

consideradas sinónimos, apesar dos diferentes conceitos e formas de 

interpretação, por vezes problemáticos, confusos ou até ineficientes na sua 

utilização (Blackburn et al., 2011), especialmente em algumas situações práticas 

(Vitule, 2009). Assim, é considerada espécie não indígena (ENI) aquela que é 

introduzida por ação humana fora da sua área de distribuição de origem, nativa 

e/ou histórica, atual ou precedente (Vitule & Prodocimo, 2012). As ENI são 

espécies, subespécies ou qualquer outro táxon inferior, que podem dispersar-se, 

não só através da deslocação de indivíduos juvenis ou adultos, mas também 

através de gâmetas, sementes, ovos ou propágulos, que podem sobreviver e 

reproduzir-se no novo ecossistema (Casals & Sánchez-González, 2020). 
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Segundo Occhipinti-Ambrogi & Galil (2004) e Vitule & Prodocimo (2012), e 

de acordo com o impacto e a capacidade de expansão das ENI, estas podem 

ser classificadas como: 

- não estabelecidas, quando não conseguem manter uma população fora 

do seu habitat nativo, e acerca das quais apenas existem registos pontuais de 

ocorrência; 

- estabelecidas, quando conseguem reproduzir-se de forma a manter uma 

população fora do seu habitat nativo; 

- invasoras, quando proliferam descontroladamente, alargando 

rapidamente a sua distribuição e se estabelecem num ecossistema, tornando-se 

um agente modificador negativo, ameaçando a biodiversidade e/ou processos e 

serviços naturais do ecossistema. Estes organismos invasores são ainda 

caraterizados por se reproduzirem rapidamente, terem grande capacidade de 

dispersão e serem resistentes às mudanças ambientais, podendo representar 

uma ameaça à manutenção da biodiversidade nativa e causar uma grande 

variedade de impactos, tanto económicos, como sociais e ambientais. 

Quando uma espécie não é comprovadamente indígena ou ENI numa 

determinada região, devido a ter uma origem biogeográfica incerta, é definida 

como criptogénica (Neves et al., 2007; Essl et al., 2018). 

A maioria dos ecossistemas é hoje alvo de uma ou mais formas de 

perturbação antropogénica, especialmente a poluição, a alteração e a 

fragmentação do habitat, a sobre-exploração e a invasão por espécies não 

indígenas (Wood et al., 2000). A translocação de espécies por seres humanos 

não é algo recente, verificando-se a ocorrência de registos há, pelo menos, dez 

mil anos (Perry & Vanderklein, 2009). Porém, as introduções antropogénicas 

modernas são certamente algo único e incomparável a outros eventos naturais 

ou históricos (Vitule et al., 2012a), verificando-se um aumento acentuado nas 

últimas décadas pela rápida globalização e pela tendência crescente de 

atividades humanas, como o transporte marítimo, a aquacultura, a pesca e o 

turismo, entre outras (Boudouresque & Verlaque, 2005; Katsanevakis et al., 

2013). Deste modo, o aumento da taxa de introdução de espécies não nativas, 

acidental ou deliberado, é atualmente uma das principais mudanças globais 

causadas pelos seres humanos nos últimos séculos, provocando vários 

problemas locais e globais (Vitule et al., 2012b). O crescimento populacional 
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humano, a globalização e o livre comércio intercontinental são alguns dos 

fenómenos que têm vindo a incrementar e modificar as taxas e os mecanismos 

de introdução antropogénica de espécies não nativas, culminando em processos 

ecologicamente relevantes, como os fenómenos de invasões biológicas e 

homogeneização biótica, ambos grandes ameaças globais e problemas 

contemporâneos tão ou mais preocupantes que as mudanças climáticas (Vitule 

& Prodocimo, 2012). 

Alguns autores consideram que, quando as ENI chegam a um local recetor 

(ou seja, um ambiente novo), se encontram em desvantagem perante as 

espécies nativas, uma vez que estas últimas já deveriam encontrar-se adaptadas 

às condições locais (Byers, 2002). Segundo Elton (2020), ao chegarem a um 

novo local, as ENI deparam-se com uma resistência ecológica ao seu 

estabelecimento, que engloba fatores bióticos (principalmente predação e 

competição), demográficos (por exemplo, as estratégias de reprodução) e outros 

ambientais. No entanto, e apesar de a interação entre estes três fatores (bióticos, 

demográficos e ambientais) ser importante no sucesso de invasão de espécies, 

os fatores ambientais (como salinidade, temperatura, pH, exposição à ondulação 

e níveis de poluição) revelaram ter nele um papel crítico (Moyle & Light, 1996). 

Para que uma ENI se consiga estabelecer numa comunidade onde existe 

limitação de espaço ou até de nichos ecológicos disponíveis, o local invadido 

deverá apresentar condições semelhantes às do local de origem ou a ENI tem 

de ser competitivamente dominante, comparativamente às espécies nativas, o 

que explica o facto de a maioria das invasões falhar (Williamson, 1996). Porém, 

na maioria das situações, o que se verifica é a dominância de algumas ENI face 

às espécies nativas, devido à grande tolerância ambiental que as primeiras 

apresentam (Byers, 2002). Além disso, habitats que foram anteriormente 

alterados por atividades humanas apresentam uma maior probabilidade de 

sucesso para o estabelecimento de ENI e o subsequente crescimento do seu 

efetivo populacional, uma vez que, nestas situações, as espécies nativas, que 

poderiam ser competidoras naturais ou predadoras das não indígenas, poderão 

encontrar-se sob condições não ideais (Casals & Sánchez-González, 2020). 

Portanto, a alteração dos ecossistemas e a criação artificial de novos habitats 

podem criar oportunidades para o estabelecimento de novas espécies, 

nomeadamente de ENI (Hobbs & Huenneke, 1992; Bulleri et al., 2010). 
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De acordo com Nyberg & Wallentinus (2005), os processos de invasão por 

ENI, desde a sua área de origem até à área recetora, pode acontecer em quatro 

fases: 

- o organismo desloca-se da sua área de distribuição nativa para a área 

recetora transportado por um vetor, resultando numa introdução (intencional ou 

não intencional); 

- o organismo está presente na área recetora e, pelo menos, um indivíduo 

reproduz-se lá; 

- a população estabelece-se temporariamente na nova área e cresce até à 

taxa mínima viável, de que resulta o seu estabelecimento; 

- a população coloniza permanentemente a área e causa impactos 

negativos – invasão. 

O estabelecimento das espécies invasoras pode provocar diversas 

modificações no ecossistema, nomeadamente alterações na estrutura das 

comunidades autóctones, nas cadeias tróficas ou em processos fundamentais 

do ecossistema, bem como a substituição das espécies nativas, a sua 

deslocação, ou até mesmo a sua extinção (Molnar et al., 2008). Segundo os 

mesmos autores, estes impactos podem também ter custos sociais e 

económicos, uma vez que podem afetar vários setores da economia, desde a 

indústria pesqueira à saúde pública. Este problema tem vindo a acentuar-se com 

o crescimento das trocas comerciais e das viagens internacionais, uma vez que 

há novas espécies não indígenas a chegar frequentemente a novas áreas, 

situação esta que pode agravar-se devido às alterações climáticas (Guillén-

Beltrán et al., 2020). 

Na Península Ibérica, esta temática é estudada há mais tempo nos 

ecossistemas dulçaquícolas, onde a ocorrência de ENI tem tido consequências 

particularmente graves, uma vez que acolhe uma das maiores aglomerações de 

espécies aquáticas endémicas, resultantes da sua posição geográfica, orografia 

e clima, mas também do facto de, para muitas espécies, ter sido um refúgio 

climático privilegiado durante as últimas glaciações (Guillén-Beltrán et al., 2020). 

De acordo com este autor, muitas destas espécies estão restringidas a uma 

bacia hidrográfica ou até mesmo a troços de um único curso de água, pelo que 

a sua interação com ENI pode resultar num rápido declínio e extinção. Por outro 
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lado, várias ENI introduzidas na Península Ibérica podem ser favorecidas pela 

falta de predadores, por condições ambientais resultantes das alterações 

climáticas ou ter a capacidade de resistir melhor às pressões antropogénicas 

sobre o ambiente (Guillén-Beltrán et al., 2020). Em meios marinhos adjacentes 

à Península Ibérica, os efeitos da introdução de ENI em espécies marinhas 

nativas são bastante desconhecidos. No caso do anelídeo poliqueta 

Ficopomatus enigmaticus, verificou-se que pode causar sérios impactos 

ambientais (López & Richter, 2017). Segundo os mesmos autores, há ainda 

casos em que se suspeita da deslocação de espécies nativas ou de prejuízos 

económicos, sendo necessário efetuar mais estudos. No caso da amêijoa-

japonesa (Ruditapes philippinarum), verificou-se que a sua introdução e 

expansão no estuário do Tejo coincidiu com a redução drástica dos quantitativos 

de amêijoa-boa (Ruditapes decussatus), uma espécie nativa simpátrica (Coelho 

et al., 2021). Esta redução resulta, muito provavelmente, da competição entre as 

duas espécies, uma vez que a espécie introduzida tem uma elevada capacidade 

reprodutiva (Moura et al., 2017). Mais recentemente, no ano de 2021, verificou-

se a introdução da alga Rugulopteryx okamurae em Portugal continental, na zona 

do barlavento algarvio, verificando-se já no ano de 2022 várias ocorrências desta 

espécie ao longo da costa alentejana e sudoeste de Portugal (Chainho et al., 

2018). Esta alga japonesa está já a alterar a biodiversidade e, inclusive, a afetar 

a pesca no sul do nosso país, verificando-se o mesmo que já tinha ocorrido no 

sul de Espanha (Baéz et al., 2023). 

 

 

1.2 – Vias e vetores de introdução 

As vias de introdução correspondem a processos que resultam na 

introdução de uma espécie não indígena de uma localização geográfica para 

outra (Pyšek et al., 2011). Segundo os mesmos autores, entende-se por vetores 

de introdução o meio ou o agente dentro ou no qual uma espécie se move para 

fora da sua localização geográfica nativa. 

Tendo em conta que existem algumas vias e inúmeros vetores possíveis 

de introdução de espécies não indígenas em ambientes marinhos (Figura 1), é 
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fundamental identificar os mais relevantes em cada região, com o objetivo de 

minimizar os seus potenciais impactos (Domingos et al., 2017). 

 

Considerando a categorização das vias e vetores de introdução da 

Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) e conforme interpretado pela 

IUCN (2017), no meio marinho, devido à globalização e ao consequente aumento 

do comércio internacional, o tráfego marítimo é considerada uma via de 

transporte não intencional de ENI, incluindo-se na via transporte clandestino 

(Harrower et al., 2018), tendo sido identificada como a principal via de introdução 

de ENI em ambientes marinhos portugueses (Chainho et al., 2015). Segundo a 

Figura 1 - Principais vias e vetores de introdução de espécies não indígenas em 

ambientes marinhos (adaptado de Domingos et al., 2017; pp. 95): 1. navegação; 

descarga de águas de lastro de navios; 2. dispersão através de canais de navegação; 3. 

navegação; incrustação em cascos de embarcações; 4. repovoamento de espécies com 

interesse para a pesca lúdica ou comercial; 5. aquariofilia; 6. libertação de organismos 

vivos para produção de alimento; 7. libertação de isco vivo usado na pesca lúdica ou 

comercial; 8. fuga de estabelecimentos de aquacultura; 9. descarga de desperdícios 

vivos. 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/2023, de 22 de maio de 2023, este 

movimento não intencional ou acidental de organismos vivos (como “passageiros 

clandestinos”), encontra-se associado a uma infinidade de meios de transporte 

e/ou equipamentos (vetores de introdução). Ainda de acordo com a mesma 

fonte, os meios físicos de transporte clandestino a nível marinho incluem vários 

métodos de transporte, incluindo a bio-incrustação em embarcações comerciais 

e de recreio, águas de lastro, plataformas offshore, a pesca ou equipamento de 

pesca, entre outros. 

Assim, dentro desta via, as águas de lastro são um vetor particularmente 

preocupante, uma vez que se estima que cerca de 7 000 espécies marinhas são 

transportadas diariamente em tanques de lastro, em todo o mundo, e que o 

tráfego marítimo internacional terá tendência a aumentar (Carlton, 2001). 

Quanto ao vetor das incrustações, este ocorre principalmente em espécies 

de substrato rochoso que se fixam em cascos de embarcações, tanto comerciais 

como de recreio e de pesca (Domingos et al., 2017). Por exemplo, as 

embarcações de recreio podem transportar, incrustados no seu casco imerso, 

diversos organismos, incluindo de espécies móveis (Farrapeira et al., 2007; 

Darbyson et al., 2009; Davidson et al., 2010). As comunidades epibentónicas 

incrustantes incluem invertebrados marinhos sésseis (por exemplo, tunicados, 

briozoários, esponjas e cracas), algumas espécies móveis (como caranguejos, 

anfípodes e isópodes, entre outros) e algas (Lord et al., 2015; Vicente et al., 

2021). Estudos sobre incrustações em cascos de embarcações mostraram que 

a maioria das ENI marinhas oportunistas e cosmopolitas foi transportada desta 

forma (Vaz-Pinto et al., 2012). Lord et al. (2015) demonstraram, ainda, que os 

padrões de distribuição de ENI a larga escala são fomentados pela navegação 

comercial, enquanto, a nível local, a navegação de recreio é o principal fator 

responsável pela sua dispersão. Existem vários exemplos de dispersão 

secundária favorecida pela navegação recreativa, muito possivelmente devido 

também a condições de menor hidrodinamismo e temperatura mais elevada num 

porto de recreio ou marina que podem favorecer o estabelecimento de ENI 

(Domingos et al., 2017), sendo exemplo disso a dispersão da ascídia Styela 

clava em ecossistemas marinhos (Floerl & Inglis, 2005) e do mexilhão-zebra 

(Dreissena polymorpha) em ecossistemas dulçaquícolas (Johnson et al., 2001). 

Além disso, o transporte de espécies pode também ocorrer em artes de pesca, 
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incluindo em cordas, redes, boias ou âncoras usadas nesta atividade. Estes 

materiais podem ter fixos diversos organismos, nomeadamente macroalgas, e, 

quando limpos numa nova área, estes organismos podem dispersar-se na zona 

recetora (Trowbridge, 2006; Vaz-Pinto et al., 2014a). 

No entanto, outras vias e outros vetores de introdução de ENI no meio 

marinho beneficiam potencialmente a propagação destas espécies. Incluídos na 

categoria de fuga de confinamento/cativeiro, destacam-se os vetores referidos a 

seguir. 

- Aquacultura e contaminantes em animais – a crescente necessidade de 

alimentos e recursos para a indústria pode implicar a produção aquícola de 

espécies não indígenas, o que pode levar à invasão de ecossistemas aquáticos 

por espécies cultivadas (Trowbridge, 2006). Fugas acidentais de ENI marinhas 

também podem acontecer em experiências de investigação científica e ser outra 

forma de introdução de espécies deste tipo (Trowbridge, 2006). Para além disso, 

as espécies produzidas em aquacultura podem, ainda, transportar outras 

espécies (contaminantes; IUCN, 2017). 

- Comércio de espécies ornamentais – várias espécies marinhas de peixes, 

invertebrados ou algas são vendidas em lojas ou websites a aquariófilos. Neste 

contexto, organismos de aquário podem ser libertados na natureza, 

involuntariamente ou não, e podem ser espalhados em novas áreas (Vaz-Pinto 

et al., 2012). 

- A importação de isco vivo pode ser, igualmente, um vetor importante para 

a introdução de ENI, seja pela diversidade ou pelo número de indivíduos 

importados através dela (Passarelli & Pernet, 2019). Neste processo, os 

organismos são recolhidos vivos numa área, transportados para outra e depois 

utilizados ainda vivos num habitat que é geralmente semelhante ao da sua 

origem (Ludwig & Leitch, 1996; Cohen et al., 2001). Estas espécies podem 

sobreviver quando libertadas no novo habitat, atendendo a que o isco vivo é 

normalmente transportado e armazenado em condições que maximizam a sua 

sobrevivência, de modo a ser usado fresco (Blakeslee et al., 2016; Fowler et al., 

2016). Alguns estudos referem que os pescadores libertam frequentemente isco 

vivo não utilizado e outros organismos (por exemplo, algas e invertebrados 

embalados com minhocas de isco) diretamente em áreas onde são usados na 

pesca (Kilian et al., 2012; Arias et al., 2013; Anderson et al., 2014). No seu 
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conjunto, estas observações sugerem que a utilização de isco vivo constitui uma 

possibilidade real de introdução de ENI, confirmada por vários estudos na última 

década (Haska et al., 2012; Blakeslee et al., 2016; Fowler et al., 2016). Arias et 

al. (2013) reportaram a primeira ocorrência do poliqueta Perinereis linea no Mar 

Menor, uma espécie conhecida em Portugal como “coreano” e usada 

frequentemente pelos pescadores desportivos. 

Incluído na via dos corredores, surge o vetor da construção de canais e 

cursos de água. Ao removerem barreiras geográficas, podem ser uma 

importante fonte de dispersão de espécies em novas áreas. Um grande exemplo 

disso é o Canal do Suez, através do qual diversas espécies têm sido 

transportadas, principalmente do Mar Vermelho para o Mar Mediterrâneo 

(Trowbridge, 2006). Ainda dentro desta via, surge a movimentação de estruturas 

amovíveis e detritos flutuantes como um importante vetor também para a 

propagação de ENI marinhas, uma vez que, com o rápido crescimento da 

produção de resíduos humanos e da sua descarga no meio marinho, diferentes 

tipos de resíduos, como os de plástico, podem ser facilmente movidos pelo vento 

e pelas correntes oceânicas, e representar outra fonte de transporte de 

organismos, a eles ligados, para novas áreas geográficas (Trowbridge, 2006; 

Ruiz et al., 2000). 

 

 

1.3 – ENI na Europa e em Portugal 

Existem mais de 874 ENI estabelecidas nos mares da Europa (Zenetos et 

al., 2022), várias das quais apresentam um comportamento invasor e têm um 

grande impacto nos ecossistemas marinhos e na biodiversidade, provocando 

efeitos adversos na qualidade ambiental (Wallentinus & Nyberg, 2007; 

Katsanevakis et al., 2014; Ojaveer et al., 2015; Stæhr et al., 2016). Devido às 

ameaças que estas espécies representam, há uma necessidade urgente de 

identificar os seus possíveis vetores e vias de introdução, bem como os riscos 

inerentes à sua invasão (Ojaveer et al., 2018). Porém, a informação sobre os 

efeitos das invasões biológicas na composição das comunidades, bem como na 

abundância das espécies marinhas, ainda é escassa (Cabral et al., 2020). 

Em Portugal, as primeiras introduções conhecidas de ENI marinhas 

ocorreram há algumas centenas de anos, na época da expansão marítima 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0165
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0095
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0120
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0140
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0140
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X19304576#bb0140
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portuguesa, nomeadamente com a introdução da ostra-do-Pacífico (Magallana 

gigas), mas até há pouco tempo, a temática das bioinvasões marinhas tinha sido 

pouco investigada, existindo apenas alguns estudos pioneiros referentes a 

avaliações ecológicas do impacto de algumas espécies em particular (Cabral & 

Costa, 1999; Amat & Tempera, 2009; Sousa et al., 2009; Vaz-Pinto et al., 2014b). 

Só mais recentemente, no ano de 2015, é que foi publicado um primeiro 

levantamento sistematizado das ENI registadas a nível costeiro, lagunar e 

estuarino em Portugal, incluindo os arquipélagos dos Açores e da Madeira, no 

qual foi reportada a existência de um total de 133 ENI (Chainho et al., 2015). 

Neste levantamento, identificaram-se espécies pertencentes a 12 Filos, sendo 

os grupos de macroalgas os representados com mais espécies (32%), seguidos 

pelos dos artrópodes (14%), tunicados (13%), moluscos (11%) e briozoários 

(9%) (Chainho et al., 2015). Segundo os mesmos autores, no que toca à sua 

origem, a maioria das ENI marinhas, em Portugal continental, revelou ser 

originária da região do Indo-Pacífico. Ultimamente, mais estudos foram 

realizados para detetar ENI marinhas no nosso país, nomeadamente por Afonso 

et al. (2020) e Ribeiro et al. (2023), que abordam comunidades incrustantes em 

marinas de recreio nos estuários do Tejo e do Sado, respetivamente, e por 

Cabral et al. (2020), que analisam comunidades de substrato móvel dos 

estuários do Tejo e do Sado, entre outros. No mais recente relatório do Working 

Group on Introduction and Transfers of Marine Organisms, do International 

Council for the Exploration of the Sea (ICES), Portugal apresenta uma lista de 

211 espécies marinhas e salobras não indígenas que ocorrem em sistemas 

aquáticos estuarinos e costeiros portugueses (Chainho et al., 2018). 

 

Estas listas de ENI são essenciais para prevenir, controlar e informar sobre 

o estado das invasões biológicas, podendo os seus erros ter graves 

consequências para a sua utilização na ciência, política e gestão (López & 

Richter, 2017; McGeoch et al., 2012). No entanto, os inventários nacionais e/ou 

regionais de ENI só são úteis se os especialistas puderem manter e atualizar 

continuamente estas listas, considerando novos registos, expansões da 

distribuição espacial e conhecimentos evolutivos de nomenclatura, estatuto 

populacional e das vias e dos vetores de introdução (Marchini et al., 2015). É 

vital continuar e expandir os esforços de investigação e levantamento em 



11 
 

ecossistemas marinhos, estuarinos e grandes ecossistemas de água doce, para 

melhorar o conhecimento e as políticas de gestão regionais e globais, como a 

Diretiva-Quadro da Água (Cardoso & Free, 2008). Assim, estas listas estão em 

constante atualização, tendo-se verificado várias alterações ao longo dos últimos 

anos nas listas de ENI marinhas da Europa. Os estudos genéticos têm também 

uma extrema importância nesta avaliação, uma vez que podem ser utilizados 

para identificar, monitorizar e gerir rapidamente espécies não nativas (Hunter & 

Pawlitz, 2012), sendo exemplo disso o recente estudo de Lavrador et al. (2023), 

que engloba uma compilação, revisão e anotação de códigos de ADN de ENI de 

invertebrados marinhos que ocorrem nas regiões costeiras europeias. 

 

As ENI que ocorrem nos mares europeus são visadas em alguns 

documentos legislativos, como a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha, da União 

Europeia (Diretiva n.º 2008/56/CE, alterada pela Diretiva (EU) 2017/845 da 

Comissão), na qual se estabelece que o número de novas introduções, a 

abundância e a distribuição das ENI devem encontrar-se em níveis que não 

alterem adversamente os ecossistemas locais. Segundo o Regulamento n.º 

1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro, transposto 

pelo Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, a ameaça à biodiversidade e aos 

serviços ecossistémicos conexos que as espécies invasoras representam pode 

assumir diferentes formas, designadamente: consequências graves para as 

espécies indígenas e para a estrutura e o funcionamento dos ecossistemas, 

através da alteração dos habitats, predação, competição, transmissão de 

doenças, substituição de espécies indígenas numa percentagem significativa da 

área de distribuição e efeitos genéticos por hibridação. De acordo com o 

Regulamento referido, as espécies invasoras podem ter também um impacto 

adverso significativo na saúde humana e na economia. Também a Estratégia 

Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade da União Europeia 

para 2030 (ENCNB 2030) reforça a importância de recuperar os ecossistemas 

em terra e no mar, visando o combate de espécies exóticas invasoras, frisando 

que estas podem prejudicar significativamente os esforços para proteger e 

restaurar a natureza. 

Em resposta à problemática das espécies introduzidas em meios marinhos, 

em 2017 Portugal transpôs para a regulamentação nacional a Convenção 
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Internacional para o Controlo e Gestão das Águas de Lastro e de Sedimentos 

dos Navios, da Organização Marítima Internacional, que visa prevenir a 

propagação de organismos aquáticos nocivos de uma região para outra, 

estabelecendo normas e procedimentos para a sua gestão e o seu controlo 

(Decreto-Lei n.º 23/2017, de 31 de julho). 

Atualmente, em Portugal, o Porto de Sines é o principal porto na fachada 

ibero-atlântica, sendo o líder nacional no total de carga movimentada, uma vez 

que é a principal porta de abastecimento energético do país (petróleo e seus 

derivados, e gás natural) e um importante porto de carga geral/contentorizada, 

tendo registado um volume de 46 554 097 t de mercadorias movimentadas no 

ano de 2021 (APS, 2023). Segundo a mesma fonte, as embarcações que o 

utilizam são maioritariamente provenientes do norte da Europa e da Península 

Ibérica, seguidamente são provenientes do Mediterrâneo e do Médio e Extremo 

Oriente, apresentando as embarcações oriundas de África, da América do Norte 

e do Oceano Pacífico, e da América do Sul, um menor volume nas atracações 

registadas. 

Tendo o Porto de Sines um intenso tráfego marítimo, que é apontado como 

a potencial via de introdução de ENI marinhas, tanto através de operações de 

descarga de águas de lastro (neste porto é efetuada a recolha e o tratamento de 

resíduos e águas de lastro de navios atracados nos postos de acostagem ou 

fundeados; APS, 2023), como através de propágulos e outros estados germinais 

libertados a partir de organismos fixos a cascos de embarcações ou a outras 

estruturas artificiais, ou até mesmo através de outras atividades humanas 

(Castro et al., 2022; Gren et al., 2022), existe risco de introdução de espécies 

marinhas não indígenas através da sua atividade. Além disso, como acima foi 

referido, a navegação com embarcações de recreio é também uma via de 

introdução relevante, bem como a aquacultura (Kerr et al., 2005), atividades 

também desenvolvidas neste porto. Assim, através de todos estes vetores e vias, 

pode ocorrer introdução secundária de ENI marinhas, primariamente 

introduzidas noutras áreas marinhas da costa portuguesa, ou de países vizinhos 

(Chainho et al., 2015). O Porto de Sines possui, igualmente, habitats marinhos 

relativamente abrigados do ponto de vista do hidrodinamismo (APA, 2015), o que 

pode permitir o desenvolvimento de comunidades muito diferentes das que 

ocorrem em áreas vizinhas e mais expostas à ondulação, criando, direta ou 
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indiretamente, oportunidades de estabelecimento, reprodução e dispersão de 

ENI (Vasseli et al., 2008). 

Por estas razões, nos estudos de Monitorização de Ambientes Marinhos do 

Porto de Sines (MAPSi), financiados pela Administração dos Portos de Sines e 

do Algarve, é há vários anos analisada a ocorrência de ENI em diversos habitats 

de áreas deste porto e de áreas exteriores adjacentes, tendo tais espécies sido 

observadas em fundos rochosos, entremarés e submareais, e em fundos 

sedimentares submareais (CIEMAR, 2021a, 2021b, 2021c). 

 

 

1.4 – Objetivos gerais 

O objetivo geral desta dissertação é o estudo da variação espacial e 

temporal da presença e abundância de espécies marinhas não indígenas 

detetadas no Porto de Sines e em áreas adjacentes, e a sugestão de medidas 

para prevenir e mitigar o impacto destas espécies neste porto. Os objetivos 

específicos incluem: 

- analisar a variação espacial da presença e abundância de espécies 

marinhas não indígenas detetadas no Porto de Sines através do estudo de 

comunidades bentónicas em diferentes ambientes (substrato duro entremarés e 

submareal, natural e artificial); 

- analisar a variação espacial e interanual da presença e abundância de 

espécies marinhas não indígenas detetadas no Porto de Sines através do estudo 

da comunidade de macrofauna bentónica em substrato móvel submareal. 

 

Deste modo, na presente dissertação pretende-se testar: 

- se o número e a abundância de ENI marinhas variaram espacialmente no 

Porto de Sines; 

- se o número e a abundância de ENI marinhas foram maiores no Porto de 

Sines do que em áreas adjacentes; 

- se o número e a abundância de ENI marinhas aumentaram ou diminuíram 

recentemente no Porto de Sines e em áreas adjacentes. 
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2 - Material e métodos 

2.1 – Área de estudo 

Os diferentes estudos aqui apresentados foram realizados no Porto de 

Sines e em áreas adjacentes (Figura 2). Este porto, e a sua Zona Industrial e 

Logística, com mais de 2 000 ha, são uma plataforma logística de âmbito 

internacional com capacidade para receber os grandes atores dos setores 

marítimo-portuário, industrial e logístico (APS, 2023). Segundo a mesma fonte, 

este porto pode movimentar diferentes tipos de mercadorias, está aberto ao mar, 

conta com excelentes acessibilidades marítimas e é dotado de modernos 

terminais especializados, possuindo: 

- cinco terminais comerciais (Terminal de Granéis Líquidos, Terminal 

Petroquímico, Terminal Multipurpose, Terminal de Gás Natural e Terminal de 

Contentores); 

- um Porto de Recreio; 

- e um Porto de Pesca. 

Neste porto desenvolvem-se, assim, várias atividades industriais com 

potencial impacto no ambiente marinho, que pode ocorrer em áreas interiores e 

adjacentes (APS, 2023), sendo importante recorrer a métodos de monitorização 

para avaliar a sua evolução, tal como foi sugerido em situações similares por 

Cairns & Pratt (1993). Os estudos adiante apresentados foram efetuados no 

âmbito do projeto “Monitorização de Ambientes Marinhos do Porto de Sines – 

MAPSi”. Esta monitorização, implementada desde 1997 com o financiamento da 

Administração dos Portos de Sines e do Algarve (APS), e sob a coordenação do 

Laboratório de Ciências do Mar da Universidade de Évora desenvolve diversos 

estudos de avaliação da qualidade de ambientes marinhos no Porto de Sines e 

em áreas adjacentes. 

No âmbito destes diferentes estudos, foram amostradas diversas áreas 

dentro e fora do Porto de Sines (Figura 2): 

- áreas localizadas no Porto de Sines, considerando dois graus de 

confinamento e de exposição relativa à agitação marítima (áreas expostas – as 

siglas terminam em “E”; áreas confinadas ‒ as siglas terminam em “C”): 

● duas áreas no Terminal de Granéis Líquidos (anteriormente 

designado de Terminal Petroleiro), sendo uma confinada (Terminal 



15 
 

de Granéis Líquidos confinado ‒ TPC) e, a outra, exposta (Terminal 

de Granéis Líquidos exposto ‒ TPE); 

● uma área exposta no Terminal Petroquímico (Terminal Petroquímico 

exposto ‒ TQE); 

● uma área exposta no Forte do Revelim com substrato artificial na 

zona entremarés rochosa (Forte do Revelim exposto ‒ FRE); 

● duas áreas no Porto de Pesca, sendo uma confinada (Porto de 

Pesca confinado ‒ PPC) e, a outra, exposta (Porto de Pesca exposto 

– PPE); 

● duas áreas confinadas no Porto de Recreio, tendo uma substrato 

artificial (Porto de Recreio confinado ‒ PRCa) e, a outra, substrato 

natural (Porto de Recreio confinado ‒ PRCn) na zona entremarés e 

submareal rochosa; 

● duas áreas expostas no Porto de Serviços, tendo uma substrato 

artificial (Porto de Serviços exposto ‒ TGEa) e, a outra, substrato 

natural (Porto de Serviços exposto ‒ TGEn) na zona entremarés e 

submareal rochosa; 

● duas áreas no Terminal Multipurpose, sendo uma confinada 

(Terminal Multipurpose confinado ‒ TMC) e, a outra, exposta 

(Terminal Multipurpose exposto ‒ TME); 

● duas áreas no Terminal de Contentores (anteriormente designado 

de Terminal Definitivo de Carga Geral), sendo uma confinada 

(Terminal de Contentores confinado – TDC) e, a outra, exposta 

(Terminal de Contentores exposto – TDE); 

- áreas exteriores adjacentes localizadas a norte do Porto de Sines: Cabo 

de Sines norte (CSN) e Cabo de Sines sul (CSS); 

- áreas exteriores adjacentes localizadas a sul do Porto de Sines: Vale 

Marim (VMI), São Torpes (STR), Oliveirinha (OLI), Praia do Burrinho norte (PBN), 

Praia do Burrinho sul (PBS) e Caniceira (CAN). 
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B) 

Figura 2 – Áreas de amostragem consideradas nos diferentes estudos. A: localização da área de estudo em Portugal continental; B: detalhe da costa alentejana, 

com destaque para a localização do Porto de Sines e das áreas de amostragem exteriores a este porto; C: localização das áreas de amostragem no Porto de 

Sines (a branco – áreas confinadas; a verde – áreas expostas; ver explicação das siglas no texto; imagens de satélite obtidas em Google Earth). 

B) 
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2.2 – Metodologia de amostragem 

2.2.1 - Variação espacial da presença e abundância de ENI em comunidades 

bentónicas de substrato duro 

 

2.2.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais 

No âmbito do projeto MAPSi e, com o objetivo de estudar a colonização e 

o estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros 

artificiais, nomeadamente de ENI, foi realizada uma experiência manipulativa no 

Porto de Sines. Nesta experiência foram imersas estruturas artificiais no 

ambiente marinho do Porto de Sines, durante seis meses, a partir do verão de 

2018 (5 de julho). Cada estrutura tinha três placas de PVC (cada placa tinha 

10x10 cm e espessura de 5 mm), que foram colocadas em permanente imersão 

num determinado nível de profundidade (superfície – 1 m abaixo da superfície 

da água; meio – a meio da coluna de água; fundo – 1 m acima do fundo). As 

placas de cada estrutura foram fixadas a um cabo de propileno, mantido em 

tensão por uma poita, fixada na extremidade do cabo e situada junto ao fundo. 

Estas estruturas foram colocadas em grupos de quatro, nas seguintes quatro 

áreas do Porto de Sines (Figura 2 eFigura 3): 

- em estruturas flutuantes do Porto de Recreio confinado (PRC) e do 

Terminal de Contentores confinado (TDC); 

- numa jangada de aquacultura, junto aos terminais Multipurpose e de Gás 

Natural (TME); 

- e no posto de acostagem do Terminal de Granéis Líquidos confinado 

(TPC; posto 3A). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.2.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal 

O substrato duro submareal (permanentemente submerso) é um dos 

ambientes analisados nos estudos de monitorização de ambientes marinhos do 

Porto de Sines (CIEMAR, 2018a). Segundo a mesma fonte, neste porto, este tipo 

de substrato é maioritariamente artificial, distribuindo-se geralmente sob a forma 

de molhes de proteção ou cais de acostagem. 

No âmbito do projeto MAPSi foi efetuada a monitorização da comunidade 

de algas e invertebrados macroepibentónicos de fundos rochosos 

permanentemente imersos, formada por organismos macroscópicos que vivem 

sobre o fundo ou a ele fixados, e da comunidade de peixes bentónicos e 

Figura 3 - Locais usados no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais no Porto de Sines, nomeadamente de ENI, 

realizado no âmbito do projeto MAPSi (áreas de amostragem referidas no texto): posto de 

acostagem (em cima, à esquerda), jangada de aquacultura (em cima, no meio e à direita) e 

plataformas flutuantes (em baixo). 



19 
 

demersais. A amostragem deste estudo foi efetuada através de censos visuais 

diretos realizados em mergulho com escafandro autónomo por quatro 

mergulhadores, com as seguintes tarefas: i) dois mergulhadores estimaram a 

percentagem de cobertura de algas e invertebrados em áreas de 50x50 cm; ii) 

um mergulhador amostrou a densidade de peixes, ao longo de transectos em 

banda; e iii) um mergulhador amostrou a densidade de algas e invertebrados, e 

caraterísticas físicas do substrato, ao longo dos mesmos transectos. 

Os trabalhos de amostragem deste estudo foram realizados nas áreas 

apresentadas na Tabela 1, no verão de 2020, em dois períodos: de 9 a 21 de 

julho e de 4 de agosto a 8 de setembro. 

 

Tabela 1 - Áreas amostradas no estudo da comunidade macrobentónica de substrato duro 

submareal realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver localização na  Figura 2). 

Áreas do Porto de 
Sines Áreas exteriores 

ao Porto de 
Sines Confinadas Expostas 

TPC TPE 

PBN 
PBS 

CSN 
CSS 

TMC TME 

PRC 
TDC 

TGE 
TDE 

 

 

Os fundos amostrados possuíam 5 a 13 m de profundidade (em relação ao 

zero hidrográfico, ZH), aproximadamente. A esta profundidade, podem ser 

facilmente encontrados, no Porto de Sines, substratos adequados para este 

estudo e a sua observação em mergulho com escafandro autónomo pode ser 

feita com relativa facilidade e segurança. Para diminuir a variabilidade derivada 

de diferenças ao nível do substrato, as áreas de amostragem do Porto de Sines 

foram escolhidas em molhes de proteção, constituídos, à referida profundidade, 

por blocos de gabro-diorito com dimensões aproximadamente iguais. Este tipo 

de substrato está presente em todas as áreas amostradas neste porto, mas a 

idade do afundamento destes blocos varia consoante a data de construção ou 

reabilitação dos diferentes molhes. 
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Todo o trabalho de amostragem e identificação taxonómica foi efetuado por 

investigadores do CIEMAR, no âmbito do projeto MAPSi 2018-2020. Embora não 

tenha participado nesta fase do projeto, os dados obtidos foram incluídos no 

presente trabalho de dissertação. Sempre que possível, a identificação 

taxonómica dos organismos observados foi realizada com base em 

caraterísticas morfológicas, sem remover ou danificar os organismos. Nos casos 

em que tal não foi possível, os exemplares foram fotografados, recolhidos e 

identificados em laboratório, com a ajuda de manuais adequados (adiante 

referidos). 

 

 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem de 

cobertura 

A estimativa da percentagem de cobertura de algas e invertebrados foi 

efetuada com recurso a um quadrado de 50x50 cm, tendo a mesma técnica sido 

também usada para quantificar a cobertura de substrato sem macrorganismos a 

ele fixos, designado por “rocha livre” (Figura 4). O quadrado usado é dividido em 

25 quadrículas iguais, representando, cada uma, 4% da área total. Na 

amostragem, foi atribuído um valor de percentagem de cobertura entre 0 e 4 a 

cada taxon observado diretamente em cada quadrícula. A percentagem de 

cobertura total de cada taxon por quadrado foi então estimada pelo somatório 

desse valor em todas as quadrículas onde o respetivo taxon foi observado 

(Dethier et al., 1993). No caso dos taxa cuja área total ocupou menos de ¼ de 

uma quadrícula, foi atribuído o valor arbitrário de 0,5% à respetiva percentagem 

de cobertura. 

 

 

Figura 4 - Quantificação da percentagem de cobertura de algas e invertebrados 

macroepibentónicos de substrato duro submareal, por observação direta e com um quadrado 

de 50x50 cm. 



21 
 

De modo a analisar a variação a menor escala, foram considerados dois 

locais de amostragem em cada área. Estes locais foram escolhidos de forma 

aleatória em fundos submareais dominados por substrato duro com baixo declive 

(<45º), evitando superfícies demasiado irregulares, com frestas grandes ou 

cobertas por areia, e de modo a que a distância entre os dois locais de cada área 

fosse equivalente a cerca de 20 a 30m. Foram amostradas quatro réplicas em 

cada local de amostragem. 

Tanto as macroalgas, como os macroinvertebrados, foram identificados 

taxonomicamente até à espécie, sempre que possível. Sempre que não foi 

possível realizar a identificação in situ, os exemplares foram recolhidos e levados 

para o laboratório para posterior identificação. 

No caso dos invertebrados, além de exemplares coloniais sésseis, como 

ascídias ou esponjas, foram também amostrados indivíduos isolados e móveis 

(como moluscos gastrópodes e equinodermes). 

 

 

B) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da densidade 

Na quantificação da densidade de algas e invertebrados, foram 

identificados (até ao nível da espécie) e contados todos os exemplares 

diretamente observados ao longo de um transecto em banda (Bakus, 2007), com 

10 m de comprimento e 2 m de largura, definido por uma fita métrica colocada 

no fundo (Figura 5). O número de réplicas foi de quatro em cada área. Na 

amostragem destes organismos, foram contabilizados apenas os indivíduos 

mais conspícuos (>1 cm), tendo sido evitados buracos e frestas de grande 

dimensão, e paredes verticais. 

No caso dos invertebrados, esta amostragem foi dirigida a espécies com 

mobilidade reduzida e que podem atingir grande dimensão e ser abundantes na 

costa alentejana, como estrelas-do-mar, ouriços-do-mar, holotúrias, moluscos 

cefalópodes e moluscos gastrópodes. Devido à dimensão e distribuição irregular 

destes animais, a sua amostragem com um quadrado de 50x50 cm pode ser 

pouco representativa, razão pela qual foi utilizada uma unidade de amostragem 

maior (transecto de 10x2 m). 
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Ao nível das algas, pretendeu-se amostrar a abundância de espécies que 

podem atingir grande dimensão, como é o caso das referidas em inglês como 

kelps e que podem ser abundantes na costa alentejana (por exemplo, Saccorhiza 

polyschides e Phyllariopsis brevipes). Devido à sua dimensão e distribuição 

irregular, e, tal como no caso dos invertebrados com mobilidade reduzida acima 

referidos, a amostragem destas algas com um quadrado de 50x50 cm pode ser 

pouco representativa, razão pela qual foi utilizada uma unidade de amostragem 

maior (transecto de 10x2 m). 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

C) Peixes 

A amostragem da comunidade de peixes foi realizada com transectos em 

banda (Bakus, 2007), definidos por uma fita métrica colocada aleatoriamente no 

substrato duro. Cada transecto teve 20 m de comprimento e 4 m de largura (2 m 

para cada lado da referida fita métrica) na amostragem de peixes não crípticos 

(totalizando 80 m2) ou 2 m de largura na amostragem de peixes com 

comportamento críptico (totalizando 40 m2). Em cada área, foram amostradas 

quatro réplicas e em cada réplica, foram identificados e contados os peixes 

crípticos e não crípticos diretamente observados. A identificação foi realizada até 

ao nível taxonómico mais baixo possível, tendo a grande maioria dos exemplares 

observados sido identificada até à espécie. Estas observações foram efetuadas 

na proximidade do fundo, até cerca de 2 m da superfície do substrato duro, sendo 

bentónica ou demersal a maioria das espécies observadas, com exceção de 

 

Figura 5 - Quantificação da densidade de algas e invertebrados macroepibentónicos de 

substrato duro submareal, por observação direta ao longo de um transeto em banda. 
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alguns exemplares de espécies pelágicas ou bentopelágicas, como a boga-do-

mar (Boops boops). 

 

 

2.2.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés 

O substrato duro entremarés, distribuído verticalmente entre o limite inferior 

da baixa-mar de marés vivas e o limite superior da preia-mar de marés vivas, é 

um habitat bem representado no Porto de Sines. Neste porto, o substrato deste 

tipo é geralmente artificial e ocorre sobretudo em molhes de proteção ou postos 

de acostagem, estando sujeito a diferentes condições ambientais (por exemplo, 

de hidrodinamismo). Por outro lado, este habitat possui características 

ecológicas (elevada biodiversidade e gradientes ambientais bem definidos e 

acentuados) e práticas (bidimensionalidade, acessibilidade e possibilidade de 

manipulação experimental in situ e de realizar amostragem não destrutiva) 

adequadas para avaliar o impacte ecológico de atividades humanas (Little & 

Hiscock, 1989). 

Neste estudo, foi analisada a comunidade macroepibentónica que 

corresponde aos organismos macroscópicos que vivem fixos à superfície do 

substrato duro entremarés, tanto sésseis (permanentemente fixos), como de 

mobilidade reduzida. 

As variáveis estudadas correspondem ao número de taxa e à abundância 

(densidade ou percentagem de cobertura) de cada taxon identificado em cada 

réplica. 

Com o objetivo de testar a variação temporal a pequena escala, a 

amostragem deste ambiente foi realizada, no âmbito do projeto MAPSi 2018-20, 

em duas datas aleatoriamente escolhidas, considerando períodos de baixa-mar 

de marés vivas do verão de 2019. Foram, assim, selecionados os períodos de 

17 de junho a 5 de julho (data 1), e de 29 de julho a 5 de agosto (data 2) desse 

ano. 

Para este estudo, foram selecionadas nove áreas no Porto de Sines e 

quatro no exterior (ver Figura 2 e Tabela 2). 
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Tabela 2 - Áreas amostradas no estudo quantitativo da comunidade macrobentónica de 

substrato duro entremarés realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver localização 

na Figura 2). 

Áreas do Porto de 
Sines Áreas 

exteriores ao 
Porto de Sines Confinadas Expostas 

TPC 
TPE     

TGEa       
TGEn    
FRE 

VMI                                   
STR                                         
OLI                                
CAN 

TMC 

PRCa 

PRCn 

TDC 

 

Em cada local e data, foram considerados três níveis entremarés, ou de 

maré, física e biologicamente (com base nos organismos macroepibentónicos 

mais abundantes) definidos da seguinte forma: 

- nível superior (situado acima do nível médio, onde as cracas do género 

Chthamalus são menos abundantes do que no nível médio); 

- nível médio (situado acima do nível inferior, na zona média da distribuição 

vertical de Chthamalus e onde este género é mais abundante); 

- nível inferior (situado onde ocorre maior abundância de algas, e onde as 

cracas do género Chthamalus são pouco abundantes). 

 

Em VMI não foi amostrado o nível superior porque, nesta área, o substrato 

duro deste nível de maré não possui as caraterísticas físicas exigidas para a sua 

amostragem. 

Em cada um dos níveis de maré, foram amostradas, aleatoriamente, quatro 

réplicas em superfícies rochosas com inclinação inferior a 45° e expostas 

diretamente à ondulação dominante, tendo-se evitado superfícies demasiado 

rugosas, fendas, poças de maré e zonas com areia. Cada unidade de 

amostragem consistiu num quadrado de 50×50 cm, com 49 pontos de 

intersecção regularmente dispostos (Figura 6). Em cada réplica, foram também 

contados os organismos macroepibentónicos de mobilidade reduzida (na sua 

totalidade, moluscos gastrópodes). Em cada réplica, registou-se a presença dos 

taxa de organismos macroepibentónicos que não foram amostrados nos 

referidos 49 pontos (taxa raros). A estes taxa menos representados foi atribuída 
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a abundância de <2%, que corresponde aproximadamente ao valor de 

abundância estimado em cada ponto de interseção [(1/49) x 100]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o objetivo de verificar a ocorrência de espécies não amostradas com 

esta técnica quantitativa, foi também realizada, no âmbito do projeto MAPSi, uma 

amostragem qualitativa nos mesmos habitats e noutros de substrato duro 

entremarés. Foram, assim, também amostrados organismos 

macroepibentónicos em poças de maré, fendas e superfícies rochosas debaixo 

de pedras e muito inclinadas (com inclinação superior a 45º). Nesta amostragem 

qualitativa, foi dada particular atenção à eventual ocorrência de espécies 

macroepibentónicas não indígenas, nomeadamente de espécies deste tipo 

anteriormente observadas no Porto de Sines, no Alentejo litoral ou na costa 

continental portuguesa, e referidas em Chainho et al. (2015), Albuquerque 

(2016), Berecibar (2016), Derungs (2016), Henriques et al. (2016) e Ramos 

(2016). 

Esta amostragem qualitativa foi efetuada em oito das treze áreas utilizadas 

na monitorização quantitativa de padrões espaciais e temporais de abundância 

e composição de macroepibentos de substratos duros entremarés (cinco áreas 

no Porto de Sines e três no exterior; ver Figura 2 e Tabela 3). 

 

 

 

Figura 6 - Amostragem da percentagem de cobertura de organismos macrobentónicos 

sésseis, Chthamalus vazios (muralha de cracas deste género) e de substrato ou rocha livre 

(sem cobertura de macroepibentos), num quadrado de 50×50 cm. 
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Tabela 3 - Áreas amostradas no estudo qualitativo da comunidade macrobentónica de substrato 

duro entremarés realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver localização na Figura 

2). 

Áreas do Porto de 
Sines Áreas 

exteriores ao 
Porto de Sines Confinadas Expostas 

TPC 

FRE 
VMI                                   
STR                                         
OLI                                 

PRCa 

PRCn 

TDC 

 

 

Esta amostragem foi feita com base em técnicas de amostragem usadas 

em estudos de eRAS - extended Rapid Assessment Survey (ver DAISIE, 2009; 

HELCOM, 2017), nomeadamente sobre a distribuição de ENI. Os organismos 

macroepibentónicos dos referidos habitat de substrato duro (poças de maré, 

fendas, superfícies rochosas debaixo de pedras, e superfícies rochosas muito 

inclinadas) foram amostrados na zona entremarés de cada área durante um 

período de 90 minutos (pesquisa temporal). Esta amostragem qualitativa foi 

igualmente realizada no verão de 2019, numa só data. 

Sempre que possível, a identificação taxonómica dos indivíduos 

observados foi realizada até à espécie e in situ, sem remover ou danificar os 

organismos, utilizando lupas de bolso quando necessário (amostragem 

quantitativa e qualitativa). Nos casos em que tal não foi possível, os exemplares 

foram fotografados, recolhidos e identificados em laboratório, com a ajuda de 

manuais especializados e equipamento ótico de ampliação. No terreno ou no 

laboratório, a identificação taxonómica dos organismos observados foi realizada 

com base em caraterísticas morfológicas. 

Realço, ainda, que todo este trabalho de amostragem e identificação 

taxonómica foi efetuado por investigadores do CIEMAR, no qual eu participei no 

âmbito do projeto MAPSi 2018-20, sendo os respetivos dados relativos a ENI 

analisados no presente trabalho de dissertação. 
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2.2.2 – Variação espacial e interanual da presença e abundância de ENI em 

comunidades de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal 

O substrato móvel submareal analisado corresponde ao sedimento 

superficial, onde foi analisada a composição físico-química e orgânica (estudo 

não considerado no âmbito desta dissertação), e a comunidade de macrofauna. 

No âmbito de projetos MAPSi, a amostragem do sedimento submareal foi 

efetuada em datas aleatoriamente escolhidas em períodos de verão. No âmbito 

do presente trabalho de dissertação, foram considerados os dados das 

amostragens efetuadas no mês de julho de 2015 e no mês de agosto dos anos 

de 2009, 2013, 2015 e 2018. 

Para este estudo, foram amostradas dez áreas (oito no Porto de Sines e 

duas no exterior; Figura 2 e Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Áreas amostradas no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato 

móvel submareal realizado no Porto de Sines e em áreas adjacentes (ver localização na Figura 

2). 

Áreas do Porto de 
Sines Áreas 

exteriores ao 
Porto de Sines Confinadas Expostas 

TPC 

TQE           
PPE       
TDE 

OLI                                    
STR 

TMC 

PPC 

PRC 

TDC 

 

A amostragem de sedimento submareal foi efetuada com uma metodologia 

semelhante em todos os projetos de monitorização de ambientes marinhos do 

Porto de Sines considerados nesta dissertação. Estas colheitas de sedimento 

foram efetuadas em fundos com profundidade entre 15 a 33 m, com exceção das 

áreas situadas no Porto de Recreio (PRC) e no Porto de Pesca (PPC), onde, por 

não existirem estas profundidades, foram amostrados fundos com profundidade 

entre 5 e 11 m. 

A amostragem foi efetuada com uma draga, adaptada do modelo Smith-

McIntyre (Holme & McIntyre, 1984), que permite a colheita de sedimento até 
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cerca de 20 cm de profundidade e numa área de 0,09 m2 (Figura 7). Em cada 

área foram colhidas duas réplicas. 

 

 

Figura 7 - Amostragem de sedimento submareal a bordo de uma embarcação do Instituto 

Hidrográfico (IH), utilizando uma draga adaptada do modelo Smith-McIntyre. 

 

Cada réplica foi constituída pela totalidade do sedimento colhido em cada 

dragagem. O sedimento colhido foi, posteriormente, lavado com um balde com 

crivo de malha metálica calibrada de 0,5 mm, e o material crivado foi recolhido 

para posterior fixação e conservação (Figura 8). 

 

 

Figura 8 - Réplica de sedimento submareal colhida para o estudo da macrofauna bentónica e 

lavagem de sedimento num balde com rede metálica de malha calibrada com porosidade de 0,5 

mm. 
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Este trabalho de amostragem foi efetuado por investigadores do CIEMAR, 

tendo eu participado no âmbito de quatro projetos MAPSi, sendo os dados 

relativos a ENI analisados no presente trabalho de dissertação. 

 

 

2.3 – Metodologia de análise laboratorial 

2.3.1 – Variação espacial da presença e abundância de ENI em 

comunidades bentónicas 

 

Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais 

Após a recolha dos substratos artificiais (Figura 9), os organismos 

macroepibentónicos foram mantidos vivos durante 1 a 2 dias, imersos em água 

do mar. A percentagem de cobertura de organismos macrobentónicos sésseis, 

e de substrato livre (sem macrorganismos), foi estimada em cada face de cada 

placa (Figura 10) usando um quadrado de 10x10 cm com 25 pontos de 

intersecção regularmente dispostos. Todos os organismos macroepibentónicos 

de mobilidade reduzida obtidos em cada placa foram recolhidos e conservados 

(em álcool etílico a 96º), para posterior contagem e identificação taxonómica de 

modo a calcular a densidade de macrofauna móvel em cada estrutura. No âmbito 

do projeto MAPSi, a identificação taxonómica dos organismos observados foi 

realizada, sempre que possível, até à espécie, com base em características 

morfológicas e usando manuais adequados (adiante referidos). 

 

Figura 9 - Recolha de placas de PVC usadas numa experiência manipulativa realizada no Porto 

de Sines para o estudo da colonização e do estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos, nomeadamente de ENI, em substratos duros artificiais, no âmbito do 

projeto MAPSi 2018-20. Na imagem da direita, são visíveis diversas espécies de algas e 

invertebrados fixos numa placa de PVC. 
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A amostragem e o procedimento laboratorial desta experiência 

manipulativa foram executados no âmbito do projeto MAPSi 2018-20, contando 

com a minha participação em todo o planeamento e execução. Os dados 

resultantes deste estudo relativos a ENI são analisados no presente trabalho de 

dissertação. 

 

 

2.3.2 – Variação espacial e interanual da presença e abundância de ENI em 

comunidades de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal 

O material crivado foi preservado com formol a 4% (solução obtida com 

água do mar), neutralizado com borato de sódio e corado com rosa de Bengala. 

Figura 10 - Placas de PVC (10x10 cm) recolhidas após cerca de seis meses de imersão no 

ambiente marinho, usadas numa experiência manipulativa realizada no Porto de Sines para o 

estudo da colonização e do estabelecimento de organismos macroepibentónicos, 

nomeadamente de ENI, em substratos duros artificiais, no âmbito do projeto MAPSi 2018-20, 

nas quais são visíveis diversas espécies de algas e invertebrados fixos. 
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Após lavagem das amostras com água, realizou-se a separação macroscópica 

dos organismos em grandes grupos taxonómicos, e a sua conservação em álcool 

etílico a 70. Posteriormente, foi efetuada a sua identificação taxonómica 

(maioritariamente até à família, mas sempre que possível até à espécie) e a 

quantificação do número de indivíduos em cada réplica (Figura 11). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todo o trabalho prático e de identificação taxonómica foi efetuado por 

investigadores do CIEMAR, tendo eu participado no âmbito dos respetivos 

projetos MAPSi, desenvolvidos entre 2009 e 2020, inclusive, sendo os dados 

relativos a ENI analisados no presente trabalho de dissertação. 

 

Para estudar a variação espacial e interanual da abundância de espécies 

marinhas não indígenas em substratos móveis submareais no Porto de Sines e 

em áreas adjacentes, foi analisada, primeiramente, a base de dados resultante 

da identificação taxonómica da macrofauna bentónica recolhida neste ambiente 

marinho no verão de 2015 (nesse ano, esta identificação foi efetuada 

maioritariamente até à espécie, o que permitiu verificar a ocorrência de espécies 

marinhas não indígenas). Nessa análise, foram detetadas três ENI pertencendo, 

respetivamente, a três famílias de anelídeos poliquetas (Serpulidae, Spionidae e 

Terebellidae), tendo o seu estatuto sido confirmado relativo à origem geográfica 

mediante pesquisa bibliográfica. Em seguida, foram identificados os organismos 

Figura 11 - Trabalhos de separação macroscópica e identificação taxonómica da macrofauna 

colhida no estudo do sedimento submareal. 
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destas três famílias até à espécie (quando possível) nas amostras recolhidas 

durante o mês de agosto dos anos de 2009, 2013 e 2018, noutros projetos 

MAPSi. 

Este trabalho de identificação taxonómica e de confirmação do estatuto das 

espécies relativo à origem geográfica foi realizado por mim, com o objetivo de 

analisar os respetivos dados no presente trabalho de dissertação. A identificação 

taxonómica dos organismos observados foi realizada com base em 

características morfológicas e usando manuais adequados (adiante referidos). 

 

A identificação taxonómica, nos diferentes estudos (secções 2.2.1, 2.3.1 e 

2.3.2), foi efetuada através de análise morfológica (carecendo de confirmação 

através da informação genética), com base nos seguintes trabalhos: 

- Newton (1931), Dixon & Irvine (1977), Irvine (1983), Hiscock (1986), 

Fletcher (1987), Cabioc’h et al. (1992, 1995), Neilsen (1992), Maggs & 

Hommersand (1993), Irvine & Chamberlain (1994), Carrillo & Sansón (1999), 

Miravales (2008), Berecibar (2016) e Guiry & Guiry (2021), no caso da 

identificação das macroalgas; 

- Koehler (1921), Bouvier (1923, 1940), Chevreux & Fage (1925), Cuénot 

(1925, 1932), Harant & Vernières (1933, 1938), Pruvot-Fol (1954), Prenant & 

Bobin (1966), Alvarez (1968), Millar (1970), Graham (1971, 1988), Monniot 

(1974), Fauvel (1975, 1977), Tebble (1976), Gibbs (1977), Lincoln (1979), 

Campoy (1982), Prudhoe (1982), Tebble & Chambers (1982), Holdich & Jones 

(1983), Mauchline (1984), Chambers (1985), George & Hartmann-Schröder 

(1985), Jones & Baxter (1987), Crothers (1988), Manuel (1988), Thompson 

(1988), Athersuch et al. (1989), Pleijel & Dales (1991), Chambers & Garwood 

(1992), Hawkins & Jones (1992), Smaldon et al. (1993), Cornelius (1995), Falciai 

& Minervini (1995), Hayward & Ryland (1995), Saldanha (1995), Ingle (1996), 

Hayward et al. (1996), Macedo et al. (1999), San Martín (2003), Viéitez et 

al.(2004), Campbell (2006), Parapar et al.(2012, 2015), Naylor & Brandt (2015), 

Albuquerque (2016), Derungs (2016), Henriques et al. (2016) e Ramos (2016), 

no caso da identificação dos macroinvertebrados. 

As referências taxonómicas foram atualizadas de acordo com WoRMS – 

World Register of Marine Species (Appeltans et al., 2021) e, no caso das algas, 

de acordo com AlgaeBase (Guiry & Guiry, 2021). 
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2.4 – Análise de dados 

Definição da origem e distribuição geográfica 

Para a definição da origem e distribuição geográfica das espécies 

identificadas, ou seja, para verificar o seu estatuto como indígenas, não 

indígenas, criptogénicas ou com estatuto desconhecido, foram realizadas 

pesquisas em diversos trabalhos científicos. Foram consideradas nativas (ou 

indígenas) as espécies cuja distribuição nativa inclui Portugal continental; não 

indígenas as espécies introduzidas por ação humana, intencional ou não 

intencional; criptogénicas as que não se sabe se são nativas ou não indígenas, 

por não haver informação conclusiva relativamente à sua origem geográfica, 

distribuição histórica ou introdução (Moreno et al., 2006; Souza et al., 2009b; 

Tsiamis et al., 2021); e com estatuto desconhecido as que possuem distribuição 

geográfica desconhecida ou que não foram possíveis de identificar até à espécie. 

A distribuição nativa das ENI detetadas foi classificada em regiões 

oceânicas e continentais. Assim, e com base em Spalding et al. (2007), as 

regiões oceânicas, continentais e ecorregiões consideradas neste estudo são as 

seguintes: América do Sul temperada, Atlântico tropical, Australásia temperada, 

Indo-Pacífico central, Indo-Pacífico oriental, Oceano Antártico, Pacífico leste 

tropical e Pacífico norte temperado. No caso das espécies cuja distribuição 

nativa não se encontra definida nas obras consultadas, a mesma foi classificada 

como desconhecida. 

De acordo com os respetivos trabalhos consultados e mencionados na 

secção de referências bibliográficas, e tendo em conta a categorização das vias 

e vetores de introdução da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) e 

conforme interpretado pela IUCN (2017), a(s) via(s) e/ou o(s) vetor(es) de 

possível introdução para cada espécie observada foram selecionados tendo em 

conta vários fatores, como, por exemplo, a distribuição nativa, as características 

do seu ciclo de vida, e a(s) via(s) e/ou o(s) vetore(s) de introdução identificados 

noutros locais e que podem ter sido usados na sua introdução primária ou 

secundária no Porto de Sines. É de salientar que a algumas ENI foi atribuída 

mais do que uma possibilidade de introdução e que, quando as informações 

consultadas não suportam qualquer indicação acerca da intervenção de uma 

provável via de introdução ou há um grande número de processos de transporte 
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que podem ter estado envolvidos, as vias e/ou vetores de introdução foram 

designados como desconhecidos. 

 

Com o objetivo de averiguar a potencial origem das ENI observadas no 

Porto de Sines, foram também analisados dados cedidos pela Administração do 

Porto de Sines e do Algarve (APS), relativos ao tráfego marítimo das 

embarcações comerciais que utilizaram os diversos terminais do Porto de Sines 

em 2018, 2019 e 2020. Estes dados incluem a informação do porto de partida 

(região geográfica de origem), bem como da(s) escala(s) efetuada(s) pelas 

embarcações até à sua acostagem nos diversos terminais do Porto de Sines. 

Quanto às rotas marítimas efetuadas pelas diversas embarcações comerciais, 

as mesmas foram estabelecidas consoante a região geográfica de origem e 

considerando as ligações marítimas apresentadas pela APS na sua página de 

internet (APS, 2023). 

 

 

Aspetos gerais das análises estatísticas realizadas 

Todas as análises estatísticas multivariadas foram realizadas usando o 

programa PRIMER 7 & PERMANOVA+ (Clarke & Gorley, 2006), baseado em 

Clarke & Warwick (2001) e Anderson et al. (2008). Foram também utilizadas, na 

maioria das análises, técnicas de ordenação de MDS (non-metric 

multidimensional scaling) (Clarke & Warwick, 2001) com sobreposição dos 

vetores das variáveis resposta (espécies) mais correlacionadas (correlação de 

Pearson) com os eixos. O tamanho e a direção destes vetores indicam a 

magnitude e o sinal da correlação de Pearson entre cada espécie e cada eixo do 

gráfico. Quando foram testadas diferenças significativas entre áreas, níveis 

verticais ou anos (consoante os estudos, ver adiante), foram feitas análises 

multivariadas de variância com permutações (PERMANOVA), segundo 

Anderson (2001), e de dispersão (PERMDISP), segundo Anderson (2006). Em 

algumas situações, os resultados dos testes PERMDISP foram significativos, 

mesmo depois dos dados terem sido transformados. Nestes casos, a 

interpretação dos resultados das respetivas PERMANOVA deve ser feita com 

cautela, uma vez que as diferenças observadas podem não ser devidas à 
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dissimilaridade entre os níveis do fator analisado, mas sim devido à dispersão 

das réplicas (Anderson, 2006), devendo ser tidos em consideração os resultados 

observados nos respetivos gráficos de ordenação. Quando se verificaram 

diferenças significativas entre níveis de um fator, foram realizados testes de 

comparação múltipla entre os diferentes níveis desse fator (Pair-wise tests, 

segundo Anderson, 2001) e análises de similaridade (SIMPER, segundo Clarke 

& Warwick, 2001) para compreender quais as espécies/taxa/estatuto mais 

responsáveis pela variação detetada. 

 

 

2.4.1 – Variação espacial da presença e abundância de ENI em 

comunidades bentónicas 

 

2.4.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais 

As análises utilizadas, assim como o respetivo delineamento encontram-se 

sumarizadas na Tabela 5. Foram efetuadas quatro análises em que foram 

utilizadas quatro matrizes de variáveis resposta, nomeadamente: 

- dados do número de taxa por estatuto relativo à origem (espécies nativas, 

não indígenas e com estatuto desconhecido) em cada área; 

- dados da presença ou ausência de 25 ENI identificadas nas várias áreas 

e níveis verticais; 

- dados da densidade de 8 ENI (espécies móveis) que foram identificadas 

nas várias áreas e níveis verticais; 

- dados da percentagem de cobertura de 17 ENI (espécies sésseis) que 

foram identificadas nas várias áreas e níveis verticais. 

Com exceção da análise ao número de taxa por estatuto relativo à origem, 

foram consideradas as quatro áreas onde foi feito este estudo (TPC, TME, PRC 

e TDC). No caso do número de taxa por estatuto relativo à origem não foi 

considerada a área TME, uma vez que só foram recuperadas duas das quatro 

estruturas com placas de superfície e meio. Em todas as análises foi considerado 

o coeficiente de Bray-Curtis como medida de similaridade (Bray & Curtis, 1957), 

tendo os dados sido transformados por raiz quadrada no caso das matrizes das 

8 ENI e das 17 ENI, de modo a reduzir o peso das espécies muito abundantes 
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(recomendação com base em Clarke & Warwick, 2001). Para todas as análises, 

a replicação foi a estrutura artificial, ou seja, foi considerada a presença-ausência 

de ENI nas várias placas de cada estrutura/nível vertical/área ou medido a 

percentagem de cobertura ou a densidade de ENI em cada estrutura/nível 

vertical/área. 

 

Tabela 5 - Análises estatísticas efetuadas, e respetivo delineamento experimental, no estudo de 

colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros 

artificiais realizado no Porto de Sines. 

Variável-resposta 
Análise 

estatística 
Fatores 

N.º de 

réplicas 

Número de taxa por 

estatuto relativo à 

origem 

PERMANOVA 
Área (fator fixo, ortogonal, 3 níveis - 

TPC, PRC, TDC) 
2 - 4 

Presença/ausência 

de 25 ENI 

PERMANOVA 

PERMDISP 

MDS 

SIMPER 

Área (fator fixo, ortogonal, 4 níveis – 

TPC, PRC, TDC, TME) 

Nível vertical (fator fixo, ortogonal, 3 

níveis – fundo, meio, superfície) 

2 - 4 

Densidade de 8 ENI 

(espécies móveis) 

PERMANOVA 

PERMDISP 

MDS 

SIMPER 

Área (fator fixo, 4 níveis – TPC, 

PRC, TDC, TME) 

Nível Vertical (fator fixo e ortogonal 

com área, 3 níveis – fundo, meio, 

superfície) 

2 - 4 

Percentagem de 

cobertura de 17 ENI 

(espécies sésseis) 

PERMANOVA 

PERMDISP 

MDS 

SIMPER 

Área (fator fixo, 4 níveis – TPC, 

PRC, TDC, TME) 

Nível Vertical (fator fixo e ortogonal 

com área, 3 níveis – fundo, meio, 

superfície) 

2 - 4 
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2.4.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal 

 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem de 

cobertura 

Inicialmente foram extraídos os dados relativos às ENI identificadas pela 

metodologia de quantificação da percentagem de cobertura, tendo sido 

calculada a média da percentagem de cobertura de cada ENI observada em 

cada data de amostragem e área. Os dados relativos à abundância média por 

data das três ENI identificadas nesta comunidade foram analisados através de 

uma análise PERMANOVA, com o fator área, que foi considerado um fator fixo 

com 8 níveis (TPC, PRC, TPE, TGE, CSN, CSS, PBN e PBS). Foram utilizadas 

duas réplicas que correspondem aos valores médios obtidos por data de 

amostragem. Nesta análise, não foram consideradas as áreas TMC e TDE (por 

não terem sido observadas ENI nestas áreas), e TME e TDC (porque nestas 

áreas não foram observadas ENI numa das datas de amostragem, logo estas 

áreas não tinham replicação). Os dados foram transformados com raiz quadrada 

e foi calculada a respetiva matriz de similaridade com o coeficiente de Bray-

Curtis. Também foi feita a análise de PERMDISP ao fator área, bem como o 

respetivo gráfico de MDS. 

 

 

2.4.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés 

Inicialmente foram extraídos os dados de ENI da base de dados obtida no 

estudo sobre esta comunidade. Não foram encontradas ENI na amostragem 

quantitativa de padrões espaciais e temporais, tendo apenas sido encontradas 

ENI na amostragem qualitativa. Em seguida, foram consideradas duas matrizes 

de resposta: 

- na primeira, as variáveis foram o número de taxa de cada estatuto relativo 

à origem (espécies nativas, não indígenas e com estatuto desconhecido) 

registadas em cada área; 

- e, na segunda, foi a presença ou ausência de cada ENI detetada em cada 

área. 
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Para ambas matrizes foram calculadas as respetivas matrizes de 

similaridade utilizando o coeficiente de Bray-Curtis. 

Em ambas as análises, apenas foi aplicada a técnica de ordenação de 

MDS, pois não existia replicação para permitir realizar análises estatísticas de 

variação entre áreas. 
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3 – Resultados 

No total dos estudos analisados foram catalogadas 32 ENI, incluídas em 9 

Filos (Tabela 6 e Tabela 7). A maioria destas espécies pertence a Filos de 

macroalgas (Filos Chlorophyta, Rhodophyta e Ochrophyta, com 28%), e aos 

Filos Annelida (22%), Arthropoda (19%), Chordata (16%) e Bryozoa (9%), sendo 

o Filo dos anelídeos o que apresentou um maior número destas espécies (Figura 

12). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Número de ENI, por Filo, observadas em estudos de comunidades bentónicas 

realizado entre 2009 e 2020 no Porto de Sines e em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de 

projetos MAPSi. 
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Tabela 6 - ENI de macroalgas observadas nos diferentes estudos referidos nesta dissertação: Filo a que pertencem, ano do primeiro registo em Portugal 

continental (PT) e em Sines, áreas do Porto de Sines e exteriores adjacentes onde foram observadas nestes estudos, região de distribuição nativa, possíveis 

vias e vetores de introdução em ambientes marinhos portugueses (“Incrustação” corresponde à incrustação em cascos de embarcações), e referências 

bibliográficas consultadas para definir a distribuição nativa e possíveis vias e/ou vetores de introdução. Os estudos em que estas ENI foram detetadas no Porto 

de Sines são indicados em números sobrescritos: 1) colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais; 2) 

comunidade de substrato duro submareal; 3) estudo qualitativo realizado no substrato duro entremarés; 4) comunidade de macrofauna bentónica de substrato 

móvel submareal. 

Taxa 
Ano primeiro registo                

PT          Sines 
Área Distribuição nativa 

Via e/ou vetor de 
introdução 

Referências 

Chlorophyta       

Codium fragile subsp. fragile 2005 2019 
TDC 1 Pacífico norte 

temperado 
Aquacultura 
Incrustação 

Silva, 1955; Coffin & Stickney, 1967; Gagnon et al., 2011; 
Blanco et al., 2020; CIEMAR, 2021a, 2021c PRCn 3 

Codium intertextum 2003 2003 VMI 3 
Indo-Pacífico 

central 
Incrustação Ferreira et al., 2006; de Oliveira-Carvalho et al., 2010 

Ochrophyta       

Colpomenia peregrina 1932 2004 

PRC, TDC, TPC 1 
Pacífico leste 

tropical 
Aquacultura 
Incrustação 

De Mesquita Rodrigues, 1963; Hewitt et al., 2004; Mineur et 
al., 2007 FRE, PRCa, PRCn, VMI, 

OLI 3 

Rhodophyta       

Anotrichium furcellatum 1970 1970 

PRC, TDC, TME 1 
Pacífico norte 

temperado 
Incrustação 

Ardré, 1970; Levring, 1974; Arenas et al., 2006; Chainho et 
al., 2015 

TDC, PBN, PBS 2 

PRCa 3 

Antithamnion amphigeneum 2004 2004 
TPC 1 Indo-Pacífico 

central 
Incrustação 

Secilla et al., 1997; Boudouresque & Verlaque, 2010; 
Berecibar, 2011 PRCa 3 

Antithamnion densum 2004 2004 PRC, TPC 1 
Indo-Pacífico 

oriental 
Desconhecido 

Araújo et al., 2009; Berecibar, 2011; Celestino, 2013; Chainho 
et al., 2015 

Asparagopsis armata 1951 1970 

TME 1 

Australásia 
temperada 

Incrustação 
Palminha, 1951; Ardré, 1970; Kraan & Barrington, 2005; 

Araújo et al., 2009; Berecibar, 2011 
CSN, CSS, TPC, TPE, 
PRC, TGE, PBN, PBS 2 

TPC, FRE, VMI, STR, OLI 3 

Asparagopsis taxiformis 2004 2004 
PRC, TPC 2 Indo-Pacífico 

central 
Aquacultura 
Incrustação 

Streftaris & Zenetos, 2006; Andreakis et al., 2007; Celestino, 
2013 PRCa 3 

Centroceras clavulatum 1970 2009 
PRC, TDC, TPC 1 América do Sul 

temperada 
Incrustação 

Ardré, 1970; Minchin, 2001; Hewitt et al., 2004; Won et al., 
2009; Soares, 2010 PRCa, PRCn, VMI, STR 3 
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Tabela 7 - ENI de macrofauna observadas nos diferentes estudos referidos nesta dissertação: Filo a que pertencem, ano do primeiro registo em Portugal 

continental (PT) e em Sines, áreas do Porto de Sines e exteriores adjacentes onde foram observadas nestes estudos, região de distribuição nativa, possíveis 

vias e vetores de introdução em ambientes marinhos portugueses (“Incrustação” corresponde à incrustação em cascos de embarcações), e referências 

bibliográficas consultadas para definir a distribuição nativa e possíveis vias e/ou vetores de introdução. Os estudos em que estas ENI foram detetadas no Porto 

de Sines são indicados em números sobrescritos: 1) colonização e estabelecimento de organismos marinhos em substratos duros artificiais; 2) comunidade de 

substrato duro submareal; 3) estudo qualitativo realizado no substrato duro entremarés; 4) comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal. 

Taxa 
Ano primeiro registo                          

PT     Sines 
Área PRC, TPC, TME 1 

Via e/ou vetor de 
introdução 

Referências 

Annelida        

Branchiomma bairdi - 2019 TDC 1 Atlântico tropical Incrustação 
Tovar-Hernández et al., 2009; Ramalhosa et al., 2014; López & Richter, 

2017; MAPSi, 2021c 

Euchone incolor 2017 2019 TPC 1 Atlântico tropical Desconhecido  Martínez & Adarraga, 2001; Gil, 2011; López & Richter, 2017; MAPSi, 2021c 

Ficopomatus enigmaticus 1979 2019 
PRC 1 

Australásia temperada e 
Indo-Pacífico ocidental 

Águas de lastro 
Aquacultura      
Incrustação 

Zibrowius & Thorp, 1989; Eno et al., 1997; Gollasch et al., 2002; Moreno, 
2004; MAPSi, 2021a, 2021c FRE, PRCa, TDC 3 

Hydroides operculata - 2015 PPC 4 Indo-Pacífico ocidental 
Águas de lastro 

Incrustação 
Çinar, 2006; Alcázar & San Martín, 2016; CIEMAR, 2018b; Tsiamis et al., 

2018 

Perinereis linea - 2019 TDC 1 Indo-Pacífico ocidental Isco vivo Arias et al., 2013; MAPSi, 2021b 

Pista unibranchia - 2009 
TPC, PPE, PPC, PRC, 

TMC, TDC 4 
Indo-Pacífico ocidental 

Águas de lastro 
Incrustação 

Redondo & San Martín, 1997; Martínez & Adarraga, 2006; Occhipinti-Ambrogi 
et al., 2011; CIEMAR, 2018b 

Pseudopolydora  
paucibranchiata 

1994 2009 

TPC 1 

Pacífico norte temperado 
Águas de lastro 

Incrustação 
López-Jamar et al., 1995; Hewitt et al., 2004; Inglis et al., 2005; Ravara & 

Moreira, 2013; Zorita et al., 2013; CIEMAR, 2018b 
TPC, TQE, PPE, PPC, 
PRC, TMC, TDC, TDE 4 

Arthropoda        

Amphibalanus amphitrite 1974 2019 
PRC, TDC, TPC, TME 1 

Indo-Pacífico central 
Águas de lastro 

Incrustação 
Saldanha, 1974; deRivera et al., 2005; Carlton et al., 2011; Chen et al., 2014; 

Chainho et al., 2015; MAPSi, 2021a, 2021c TPC, PRCa, PRCn, STR, 
OLI 3 

Aoroides longimerus - 2019 PRC, TDC, TPC, TME 1 Pacífico norte temperado 
Águas de lastro 

Aquacultura      
Incrustação 

Gouillieux et al., 2016; Ulman et al., 2017; Ulman, 2018 ; MAPSi, 2021c 

Austrominius modestus 1956 2019 TDC, TME 1 Indo-Pacífico central 
Águas de lastro 

Incrustação 
Zenetos et al., 2010; Glenner et al., 2021; MAPSi, 2021c 

Jassa slatteryi 2017 2019 PRC, TDC, TPC, TME 1 Atlântico norte temperado Incrustação Costello et al., 2001; Beermann et al., 2020; MAPSi 2021c 

Sinelobus stanfordi - 2019 PRC, TDC, TPC, TME 1 Desconhecida 
Águas de lastro 

Aquacultura      
Incrustação 

Wonham & Carlton, 2005; van Haaren & Soors, 2009; MAPSi, 2021c 
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Tabela 7 (continuação) 

Taxa 
Ano primeiro registo                

PT          Sines 
Área Distribuição nativa 

Via e/ou vetor de 
introdução 

Referências 

Arthropoda      

Stenothoe georgiana 2011 2019 PRC, TPC, TME 1 Atlântico tropical 
Águas de lastro 

Ulman et al., 2017; Martinez-Laiz et al., 2020 ; MAPSi, 2021c Aquacultura 

Incrustação 

Bryozoa       

Bugula neritina 1984 2019 
PRC, TDC 1 

Desconhecida 
Águas de lastro 

Incrustação 
Mackie et al., 2006; Marchini et al., 2007; Ryland et al., 2011; Seebens 

et al., 2017; MAPSi, 2021a, 2021c TPC 3 

Tricellaria inopinata 2004 2019 PRC 1 Indo-Pacífico central 
Águas de lastro 

Incrustação 
Marchini et al., 2007; Ulman et al., 2017 ; MAPSi, 2021c 

Watersipora subtorquata 2004 

 PRC, TDC, TPC, TME 1 

Atlântico tropical 
Aquacultura      
Incrustação 

Ryland et al., 2009; Vieira et al., 2014; MAPSi, 2021a, 2021c 2019 TPC, FRE, PRCa, 
PRCn, TDC, OLI 3 

Chordata        

Botryllus schlosseri 1970 2019 
PRC 1 

Desconhecida 
Águas de lastro 

Aquacultura      
Incrustação 

Carver et al., 2006; Canning-Clode et al., 2008; Yund et al., 2015; 
MAPSi, 2021a, 2021c; Ramalhosa et al., 2021; Castro et al., 2022 PRCn, VMI, STR, OLI 3 

Corella eumyota 2008 2019 
PRC, TPC 1 

Oceano Antártico Incrustação 
Arenas et al., 2006; Collins et al., 2010; El Nagar et al., 2010; MAPSi, 

2021a, 2021c PRCa, PRCn 3 

Distaplia corolla 2016 2019 PRCa, STR 3 Atlântico tropical Incrustação 
Monniot & Monniot,1983; Wirtz, 2006; Canning-Clode et al., 2013; 

MAPSi, 2021a 

Microcosmus squamiger 2006 2019 TDC 1 Indo-Pacífico central 
Águas de lastro 

Incrustação 
Turon et al., 2007; Ulman et al., 2017; MAPSi, 2021c 

Styela plicata 1993 2019 PRCa, PRCn, TDC 3 Indo-Pacífico central 
Águas de lastro 

Aquacultura      
Incrustação 

Hewitt et al., 2004; El Nagar et al., 2010; MAPSi, 2021a; Ramalhosa et 
al., 2019; 2021 

Mollusca        

Potamopyrgus antipodarum 1978 2019 PRC, TPC, TME 1 Australásia temperada 
Águas de lastro 

Incrustação 
Kerans et al., 2005; Alonso et al., 2019; MAPSi, 2021c 

Porifera        

Paraleucilla magna 2006 2019 PRCa, TDC, STR 3 
Atlântico tropical e     

América do Sul temperada 
Incrustação 

Klautau et al., 2004; Longo et al., 2007; Guardiola et al., 2016; 
Bachetarzi et al., 2019 ; MAPSi, 2021a 



43 
 

A maioria das ENI observadas é originária de regiões do Pacífico (dezoito 

espécies) e do Atlântico (sete espécies; Figura 13). 

 

 

Figura 13 - Distribuição nativa das ENI observadas em estudos de comunidades bentónicas 

realizado entre 2009 e 2020 no Porto de Sines e em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de 

projetos MAPSi. 

 

A(s) via(s) e o(s) vetor(es) de introdução mais prováveis de cada ENI 

identificada nos diferentes estudos são: 

- via transporte clandestino, principalmente através dos vetores de águas 

de lastro e da incrustação no casco de embarcações (nas Tabela 6 e Tabela 7 

estes vetores surgem designados por águas de lastro e incrustação); 

- via transporte de contaminantes (podem ser contaminantes em isco, 

animais, plantas, sementes, entre outros), em particular espécies introduzidas 

involuntariamente como contaminantes presentes em animais que derivam, na 

maioria dos casos, do comércio da aquacultura (nas Tabela 6 e Tabela 7) este 

vetor surge designado por aquacultura); 

- via fuga de confinamento, nomeadamente através do vetor isco vivo; 

- e desconhecido. 

Os vetores relacionados com o transporte clandestino são os mais 

prováveis de introdução da maioria das ENI identificadas nestes diferentes 

estudos (Figura 14), sendo a incrustação em cascos das embarcações 

(bioincrustação), comum a vinte e nove espécies, seguida pelas águas de lastro, 
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comum a quatorze espécies. A possível via de transporte de contaminantes, 

nomeadamente por atividades de aquacultura, foi comum a onze espécies 

(Figura 14). É, ainda, desconhecido a via e/ou vetor de introdução de duas 

espécies (Antithamnion densum e Euchone incolor) e uma espécie pode ter sido 

introduzida por comércio de isco (Perinereis linea). 

  

 

Figura 14 - Possíveis vias e vetores de introdução em ambientes marinhos portugueses das ENI 

observadas em estudos de comunidades bentónicas realizadas entre 2009 e 2020 no Porto de 

Sines e em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi (“Incrustação” 

corresponde a incrustações em cascos de embarcações). 

 

Considerando todas as áreas estudadas (vinte e duas), as áreas interiores 

confinadas (substrato artificial) são as que registaram um maior número de ENI, 

nomeadamente as de PRC (24), TDC (19) e TPC (18 ENI; Tabela 8). É 

importante referir que nestas três áreas foram efetuados os cinco estudos 

analisados na presente dissertação. Por sua vez, em TGEn e CAN, uma área do 

Porto de Sines e uma área exterior, respetivamente, não foram detetadas ENI 

(razão pela qual não se encontram representadas na Tabela 8). Nestas áreas 

apenas foi efetuado um estudo, nomeadamente da comunidade macrobentónica 

de substrato duro entremarés no Porto de Sines. Já em TPE, TGEa, CSS e CSN 

(duas áreas do Porto de Sines e duas áreas exteriores, respetivamente), apenas 

foi detetada uma ENI (Asparagopsis armata) através da análise da comunidade 

macrobentónica de substrato duro submareal do Porto de Sines, nomeadamente 
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do estudo de algas e invertebrados amostrados por quantificação da 

percentagem de cobertura. Em TQE e TDE, foi igualmente detetada uma ENI 

(Pseudopolydora paucibranchiata) através do estudo da comunidade de 

macrofauna bentónica de substrato móvel submareal do Porto de Sines. 
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Tabela 8 - ENI observadas nos diferentes estudos referidos nesta dissertação, realizados entre 2009 e 2020, em áreas do Porto de Sines 

(confinadas e expostas) e em áreas exteriores adjacentes, no âmbito de projetos MAPSi. Nota: as áreas TGEn e CAN não estão representadas 

nesta tabela por não se terem observado ENI. Legenda:     colonização e estabelecimento de organismos marinhos em substratos duros artificiais;    

comunidade de substrato duro submareal;     estudo qualitativo do substrato duro entremarés;      comunidade de macrofauna bentónica de 

substrato móvel submareal. 

 
Filos Espécies 

Codium fragile subsp. fragile 
Codium intertextum 

Ochrophyta Colpomenia peregrina 
Anotrichium furcellatum 

Antithamnion amphigeneum 
Antithamnion densum 
Asparagopsis armata 

Asparagopsis taxiformis 
Centroceras clavulatum 

Branchiomma bairdi 
Euchone incolor 

Ficopomatus enigmaticus 
Hydroides operculata 

Perinereis linea 
Pista unibranchia 

Pseudopolydora paucibranchiata 
Amphibalanus amphitrite 

Aoroides longimerus 
Austrominius modestus 

Jassa slatteryi 
Sinelobus stanfordi 

Stenothoe georgiana 
Bugula neritina 

Tricellaria inopinata 
Watersipora subtorquata 

Botryllus schlosseri 
Corella eumyota 
Distaplia corolla 

Microcosmus squamiger 
Styella plicata 

Mollusca Potamopyrgus antipodarum 
Porifera Paraleucilla magna 

PBS 

Estudos 

Arthropoda 

Annelida 

Bryozoa 

Chordata 

Rhodophyta 

Chlorophyta 

CSS CSN VMI STR OLI  PBN TQE FRE PRCn PPE TME TDE 
Áreas confinadas Áreas expostas Áreas exteriores e adjacentes 

TPC PPC PRC TMC TDC TGEa TPE 
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Foram analisados dados de tráfego marítimo e comercial relativos às 

embarcações que utilizam o Porto de Sines em 2018, 2019 e 2020, e fornecidos 

pela Administração dos Portos de Sines e do Algarve (APS) para identificar a 

sua origem geográfica e as rotas utilizadas. 

Entre 2018 e 2020, inclusive, o Porto de Sines recebeu 3 858 embarcações 

comerciais nos seus diversos terminais, provenientes de outros portos. Estas 

embarcações iniciaram as suas rotas em diversas regiões geográficas (Tabela 

9). As embarcações provenientes do norte da Europa e da Península Ibérica são 

as mais abundantes (69,4%) nesta análise, seguidas pelas provenientes do 

Mediterrâneo e do Médio e Extremo Oriente (24,7%). As embarcações oriundas 

de África, da América do Norte e do Oceano Pacífico, e da América do Sul não 

representam mais de 6% do total de atracações assim registadas. Os países 

cujos portos de origem apresentam tais ligações comerciais marítimas com o 

Porto de Sines nos anos de 2018, 2019 e 2020 são apresentados na Figura 15. 

 

Tabela 9 - Tráfego de embarcações comerciais, por região geográfica de origem e rota marítima 

internacional, operadas pelo Porto de Sines em 2018, 2019 e 2020. Dados cedidos pela 

Administração dos Portos de Sines e do Algarve. 

Rota marítima Região geográfica de origem N.º de embarcações % por rota 

Norte da Europa e 
Península Ibérica 

Ártico 2 

69,4% 

Atlântico nordeste 2 674 

Mediterrâneo, Médio 
Oriente e Extremo 

Oriente 

Mediterrâneo 881 

24,7% 

Mar Negro 15 

Pacífico noroeste 5 

Pacífico sudoeste 4 

Índico 49 

América do Norte e 
Oceano Pacífico 

Atlântico noroeste 136 

5,6% 
Pacífico nordeste 4 

Golfo do México e Caraíbas  66 

Pacífico sudeste 10 

África Atlântico sudeste 8 0,2% 

América do Sul Atlântico sudoeste  4 0,1% 

 



48 
 

 

Relativamente à aquacultura praticada em áreas no Porto de Sines, 

atualmente é efetuada a produção/criação de robalo, sem recurso a isco vivo, na 

área TDE. Estes indivíduos são oriundos do sul de Espanha e do sul de França, 

sendo transportados em camiões devidamente adaptados. A sua produção anual 

ronda as 500 ton por ano. 

Além disso, foram implementados dois projetos de cultivo de macroalgas, 

(Saccharina latissima, Laminaria ochroleuca, Saccorhiza polyschides e de 

Codium tomentosum), encontrando-se ainda em fase de prototipagem. As suas 

estruturas estão localizadas perto das áreas TDC e VMI. 

 

 

 

 

  

Figura 15 - Portos de origem do tráfego de embarcações comerciais, por país, com ligações 

marítimas com o Porto de Sines, nos anos de 2018, 2019 e 2020. Dados cedidos pela 

Administração dos Portos de Sines e do Algarve. 
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3.1 – Variação espacial da abundância de ENI em comunidades 

bentónicas 

3.1.1 – Colonização e estabelecimento em substratos duros 

Na área TME foram recuperadas duas das quatro estruturas com placas 

(de superfície e do meio), tendo nas restantes áreas (TPC, PRC e TDC) sido 

recuperadas as quatro estruturas que foram imersas durante cerca de seis 

meses. 

No âmbito deste estudo, foram identificados nestas áreas 341 taxa até ao 

nível taxonómico mais baixo possível, que se encontravam fixados nestas placas 

quando foram retiradas. Dos taxa identificados, 25 correspondem a ENI (7,3%), 

186 correspondem a espécies nativas (54,5%), 20 a espécies com estatuto 

desconhecido (5,9%) e 110 a espécies não identificadas (32,3%). Na Figura 16 

é apresentado o número de taxa por estatuto relativo à sua origem das espécies 

identificadas nas quatro áreas amostradas no Porto de Sines. A área TDC é a 

que apresentou o valor médio mais elevado de taxa total, bem como relativo a 

ENI e a espécies nativas (total – 102,5; ENI – 10,8; nativas – 52,8). A área TPC 

é a que apresentou um valor médio mais baixo de taxa de ENI (6,8). 
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Figura 16 - Número de taxa (média + erro padrão) por estatuto relativo à origem das espécies 

identificadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), no âmbito de um 

estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos 

duros artificiais (placas de PVC) imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, realizado no 

projeto MAPSi. ENI – espécies não indígenas; Nativo - espécies nativas; Desconhecido - 

espécies com estatuto desconhecido e não identificadas. TPC, PRC e TDC: n=4; TME: n=2. 

 

 

Os resultados da análise de PERMANOVA do número de taxa por estatuto 

relativo à sua origem observado em três áreas do Porto de Sines (TPC, PRC e 

TDC), obtidos no âmbito deste estudo, encontram-se apresentados na Tabela 

10. Não foram observadas diferenças significativas entre estas áreas. 
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Tabela 10 - Resultados da análise de PERMANOVA do número de taxa por estatuto relativo à 

origem (espécies nativas, não indígenas e com estatuto desconhecido) observado em três áreas 

do Porto de Sines (TPC, PRC e TDC), no estudo de colonização e estabelecimento de 

organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e 

janeiro de 2019, e realizado no projeto MAPSi (n=2-4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – 

quadrados médios; Pseudo-F – valor por permutação; P – probabilidade. 

PERMDISP P(perm): 0,009 

PERMANOVA Número de taxa por estatuto 

Origem da variação g.l. QM Pseudo-F P Permutações 

Área 2 450,09 1,5712 0,2366 4738 

Residual 9 286,46                         

Total 11         

 

Os resultados da análise de PERMANOVA à presença/ausência de 25 ENI 

observadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), obtidos 

no âmbito deste estudo, encontram-se apresentados na Tabela 11. Não foi 

observada uma interação significativa entre o fator área e o fator nível vertical, 

bem como não foram observadas diferenças significativas entre níveis verticais, 

mas foram observadas diferenças significativas entre áreas. Com base nos 

dados dos testes Pair-Wise, verificou-se que as áreas TPC e TME são similares 

e diferentes das outras, e que as áreas PRC e TDC são significativamente 

diferentes entre si. 
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Tabela 11 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla (Pair-

wise tests) relativos à presença/ausência de 25 ENI observadas em quatro áreas do Porto de 

Sines (TPC, PRC, TDC e TME), no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, 

e realizado no projeto MAPSi (n=2-4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados 

médios; Pseudo-F – valor por permutação; P – probabilidade; n.s. – diferenças não significativas 

(P ≥0,05); * - diferença significativa (P<0,05). 

PERMANOVA ENI 

Origem da variação g.l. QM Pseudo-F P Permutações 

Área 3 5698,7 6,4911 0,0001 9933 

Nível 2 195,28 0,22601 0,9619 9949 

Área x Nível 5 720,68 0,83405 0,6705 9920 

Residual 27 864,06                         

Total 37         

PERMDISP      Área, P (perm)= 0,006 

 

Testes Pair-wise: Área 

 TPC PRC TDC TME 

PRC *    
TDC * *   
TME n.s. * *  

 

 

O gráfico de ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) relativo à 

presença de espécies marinhas não indígenas observadas em estruturas 

artificiais colocadas em ambiente submareal, bem como os taxa que mais se 

correlacionaram com os dois primeiros eixos de variação estão representados 

na Figura 17. O respetivo valor de stress (0,15) é próximo de 0,1, indicando que 

o diagrama da Figura 17 é uma representação razoável da estrutura 

multidimensional (Clarke & Warwick, 2001). Com base neste gráfico, é possível 

verificar que a área mais diferenciada das restantes é a área TPC por apresentar 

mais Jassa slatteryi e Potamopyrgus antipodarum. No entanto, nesta área há 

uma grande variabilidade entre réplicas. A área TDC e a área PRC são as áreas 

que se afastam mais de TPC (localização relativa no eixo horizontal), sendo que 

esta separação pode ser explicada pela presença das restantes espécies 

identificadas no gráfico que estão mais ausentes em TPC (por exemplo, 

Watersipora subtorquata). 



53 
 

 

Figura 17 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) relativo à presença de 25 espécies 

marinhas não indígenas observadas no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e 

imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e 

janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas artificiais). Os vetores indicam a direção e a magnitude do 

coeficiente de correlação de Pearson entre cada variável espécie e os eixos MDS (apenas foram 

incluídas as variáveis com |r| > 0,4). 

 

Foram realizadas análises SIMPER considerando a variação espacial 

referida na Tabela 11, de modo a conhecer os taxa que mais contribuíram para 

tais diferenças entre áreas. Nos resultados da análise dos dados obtidos (Tabela 

12), nas diferenças entre as áreas TPC, TME e a área PRC destaca-se 

sobretudo a maior abundância de Jassa slatteryi e Stenothoe georgiana no 

conjunto de duas áreas referido, e a maior abundância de Anotrichium 

furcellatum, Watersipora subtorquata e Aoroides longimerus em PRC. Nas 

diferenças entre as áreas TPC, TME e TDC, esta última área referida apresentou 

uma maior abundância de Bugula neritina, Branchiomma bairdi, Anotrichium 

furcellatum e Aoroides longimerus, enquanto que a dupla de áreas referida 

apresentou maior abundância de Austrominius modestus e Stenothoe georgiana. 

Já a diferença entre PRC e TDC deve-se sobretudo à maior abundância de 
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Anotrichium furcellatum na primeira área referida e de maior abundância de 

Branchiomma bairdi, Bugula neritina, Austrominius modestus e Jassa slatteryi na 

segunda área mencionada. 

 

Tabela 12 - Resultados de análises SIMPER relativas à variação observada da presença de 25 

ENI identificadas no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e 

imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e 

janeiro de 2019, considerando os taxa que mais contribuíram para as diferenças significativas 

entre áreas. É representada a abundância média de cada espécie e a sua contribuição percentual 

para cada comparação. 

 SIMPER – Dissimilaridade entre áreas 

                                             Presença média de cada espécie 

Áreas Taxa TPC, TME PRC Contribuição (%) 
Cumulativa 

(%) 

TPC,TME 
≠ 

PRC 

Anotrichium furcellatum 0,13 0,64 11,08 11,08 

Jassa slatteryi 0,87 0,45 10,93 22,01 

Watersipora subtorquata 0,60 1,00 10,29 32,31 

Aoroides longimerus 0,53 0,64 9,70 42,01 

Stenothoe georgiana 0,60 0,45 9,52 51,53 
  TPC, TME TDC   

TPC,TME 
≠ 

TDC 

Bugula neritina 0,00 0,75 10,69 10,69 

Branchiomma bairdi 0,00 0,67 9,52 20,20 

Anotrichium furcellatum 0,13 0,58 8,19 28,39 

Aoroides longimerus 0,53 0,83 8,02 36,42 

Austrominius modestus 0,20 0,58 7,95 44,37 

Stenothoe georgiana 0,60 0,00 7,58 51,95 
  PRC TDC   

PRC  
≠ 

TDC 

Branchiomma bairdi 0,00 0,67 11,88 11,88 

Bugula neritina 0,18 0,75 11,81 23,70 

Austrominius modestus 0,00 0,58 10,35 34,05 

Jassa slatteryi 0,45 0,58 9,21 43,26 

Anotrichium furcellatum 0,64 0,58 8,72 51,98 

 

A densidade média de espécies móveis não indígenas por área é 

apresentada na Figura 18. O valor mais elevado foi registado na área TME, onde 

se verificou uma densidade média do crustáceo tanaidáceo Sinelobus stanfordi 

superior a 200 indivíduos por 100 cm2. Esta espécie, em conjunto com os 

crustáceos anfípodes Aoroides longimerus e Jassa slatteryi, também não 

indígenas, foi observada em todas as áreas amostradas neste estudo. 
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Figura 18 - Densidade (média + erro padrão) de espécies não indígenas móveis em substratos 

artificiais imersos durante cerca de seis meses (julho de 2018 a janeiro de 2019) em quatro áreas 

do Porto de Sines, no âmbito de um estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos realizado no projeto MAPSi. TPC, PRC e TDC: n=4; TME: n=2. 

 

Os resultados da análise de PERMANOVA às 8 ENI móveis observadas 

em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), obtidos no âmbito 

deste estudo, encontram-se apresentados na Tabela 13. Foram observadas 

diferenças significativas para o fator área, não tendo sido observadas diferenças 

entre níveis verticais. 

O respetivo teste PERMDISP foi significativo, mesmo depois dos dados 

terem sido transformados. 

A análise à variação entre áreas realizada pelos testes Pair-wise revelou 

que as áreas TPC e TME são similares entre si mas diferentes do conjunto PRC 

e TDC, igualmente similares entre si (Tabela 13). Esta separação entre estes 

dois grupos de áreas também é visível no gráfico de ordenação por MDS 

referente a esta análise (Figura 19), e pode ser explicada pela maior abundância 

de várias ENI em TPC e TME. É também possível verificar uma elevada 

variabilidade entre as réplicas (correspondem às estruturas artificiais) de cada 

área. 
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Tabela 13 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla (Pair-

wise tests) relativos às 8 ENI observadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e 

TME), no estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em 

substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, e realizado no projeto 

MAPSi (n=2-4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; Pseudo-F – valor 

por permutação; P – probabilidade; n.s. – diferenças não significativas (P ≥0,05); * - diferença 

significativa (P<0,05). 

PERMANOVA ENI 

Origem da variação g.l. QM Pseudo-F P Permutações 

Área 3 7326 3,8334 0,0002 9919 

Nível 2 2345,5 1,2273 0,2733 9935 

Área x Nível 5 2295,5 1,2012 0,2389 9899 

Residual 27 1911,1                         

Total 37         

PERMDISP      Área, P (perm)= 0,003 

 

Testes Pair-wise: Área 

 TPC PRC TDC TME 

PRC *    
TDC * n.s.   
TME n.s. * *  
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Figura 19 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das 8 espécies não indígenas móveis 

no estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos 

duros artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto 

de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas 

artificiais). Os vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson 

entre cada variável espécie e os eixos MDS (apenas foram incluídas as variáveis com |r| > 0,4). 

 

Foram realizadas análises SIMPER considerando a variação espacial 

referida na Tabela 13, de modo a conhecer os taxa que mais contribuíram para 

tais diferenças entre áreas. Analisando as espécies que mais contribuíram para 

esta diferença, três crustáceos (Aoroides longimerus, Sinelobus stanfordi e 

Stenothoe georgiana), os mesmos foram responsáveis por mais de 81% da 

dissimilaridade observada entre os dois grupos de áreas por serem mais 

abundantes nas áreas TPC e TME do que em PRC e TDC (Tabela 14). 
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Tabela 14 - Resultados da análise SIMPER relativas à variação observada das 8 espécies não 

indígenas móveis identificadas no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e 

imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e 

janeiro de 2019, considerando as espécies que mais contribuíram para a dissimilaridade entre 

os dois grupos de duas áreas. É representada a abundância média de cada espécie e a sua 

contribuição percentual para dissimilaridade entre grupos. 

 SIMPER – Dissimilaridade entre áreas 

 Taxa mais abundantes 

Áreas Taxa TPC,TME PRC,TDC Contribuição (%) Cumulativa (%) 

TPC,TME 
≠ 

PRC,TDC 

Sinelobus stanfordi 7,81 4,56 41,76 41,76 

Jassa slatteryi 4,35 1,01 20,95 62,71 

Aoroides longimerus 3,23 1,80 18,75 81,45 

 

 

A percentagem média de cobertura por réplica é apresentada na Figura 20. 

As áreas TDC e TPC apresentaram uma percentagem média de cobertura de 

ENI de 27%. As áreas TME e PRC apresentaram uma percentagem média de 

cobertura de ENI de 25% e 20%, respetivamente. 

A percentagem média de cobertura de espécies nativas foi superior em 

PRC (34%), seguida de TDC (31%), TPC (20%) e TME (12%). 
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Figura 20 - Percentagem de cobertura (média + erro padrão) de espécies sésseis não indígenas 

e nativas, por estrutura (1-4; em cada estrutura foram analisadas seis faces de placas de PVC – 

duas faces em cada uma de três placas), no estudo de colonização e estabelecimento de 

organismos macroepibentónicos em substratos duros artificiais realizado no projeto MAPSi 

usando placas de PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines entre 

julho de 2018 e janeiro de 2019 (n=4, exceto na área TME, em que foram recuperadas duas 

estruturas e n=2). 

 

A percentagem média de cobertura de espécies sésseis não indígenas por 

área é apresentada na Figura 21. O valor mais elevado foi registado na área 

TPC, onde foi observada uma percentagem média de cobertura da ENI 

Amphibalanus amphitrite superior a 60%. Das espécies sésseis não indígenas 

observadas, só este crustáceo cirrípede e o briozoário Watersipora subtorquata 

foram observados em todas as áreas amostradas neste estudo. 
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Figura 21 - Percentagem de cobertura (média + erro padrão; n=4, exceto na área TME, em que 

n=2) de espécies sésseis não indígenas em substratos artificiais imersos durante cerca de seis 

meses (julho de 2018 a janeiro de 2019) em quatro áreas do Porto de Sines, no âmbito de um 

estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos realizado no 

projeto MAPSi. 

 

Os resultados da análise de PERMANOVA às 17 ENI sésseis observadas 

em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME), obtidos no âmbito 

deste estudo, encontram-se apresentados na Tabela 15. Foram observadas 

diferenças significativas para o fator área, não tendo sido encontradas, mais uma 

vez, diferenças significativas entre níveis verticais. 

A análise à variação entre áreas realizada pelos testes Pair-wise revelou 

que as áreas PRC e TME são similares entre si mas diferentes de TPC e TDC, 

que foram diferentes entre si (Tabela 15). Esta separação entre estas áreas e 

grupo de áreas também é visível no gráfico de ordenação por MDS referente a 

esta análise e pode ser explicada devido a diferenças de abundância de algumas 

ENI entre áreas (Figura 22), como é o caso da maior abundância de 

Amphibalanus amphitrite em TPC e de Branchiomma bairdi em TDC. É também 

possível verificar uma elevada variabilidade entre as réplicas (correspondem às 

estruturas artificiais) de cada área. 
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O valor de stress deste gráfico de MDS (0,16) indica, segundo Clarke & 

Warwick, (2001) que esta é uma representação razoável da estrutura 

multidimensional. 

 

Tabela 15 - Resultados da análise de PERMANOVA e de testes de comparação múltipla (Pair-

wise tests) relativos às 17 ENI observadas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC 

e TME), no estudo de colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em 

substratos duros artificiais imersos entre julho de 2018 e janeiro de 2019, e realizado no projeto 

MAPSi (n=4). Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; Pseudo-F – valor por 

permutação; P – probabilidade; n.s. – diferenças não significativas (P ≥0,05); * - diferença 

significativa (P<0,05). 

PERMANOVA ENI 

Origem da variação g.l. QM Pseudo-F P Permutações 

Área 3 7322 7,2934 0,0001 9917 

Nível 2 637,53 0,63503 0,8365 9919 

Área x Nível 5 1024,2 1,0202 0,4439 9899 

Residual 27 1003,9                         

Total 37         

PERMDISP      Área, P (perm)= 0,761 

 

Testes Pair-wise: Área 

 TPC PRC TDC TME 

PRC *    
TDC * *.   
TME * n.s. *  
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Figura 22 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de percentagem 

de cobertura por estrutura de 17 espécies não indígenas sésseis analisadas no estudo de 

colonização e estabelecimento de organismos macroepibentónicos em substratos duros 

artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e imersas em quatro áreas do Porto de Sines 

(TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e janeiro de 2019. N=2-4 (estruturas artificiais). Os 

vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada 

variável espécie e os eixos MDS (apenas foram incluídas as variáveis com |r| > 0,4). 

 

Foram realizadas análises SIMPER considerando a variação espacial 

referida na Tabela 15, de modo a conhecer os taxa que mais contribuíram para 

a dissimilaridade entre TPC, o grupo de áreas PRC/TME e a área TDC (Tabela 

16). Em relação à dissimilaridade entre a área TPC e as áreas PRC e TME 

destaca-se sobretudo a maior abundância de Amphibalanus amphitrite na 

primeira área referida e de Watersipora subtorquata no conjunto das duas áreas 

referidas. Nas diferenças entre as áreas TPC e TDC, destaca-se, uma vez mais, 

uma maior abundância de Amphibalanus amphitrite em TPC e de Watersipora 

subtorquata e Anotrichium furcellatum em TDC. Já a diferença entre o conjunto 

de áreas PRC/TME e a área TDC deve-se sobretudo à maior abundância de 

Watersipora subtorquata em PRC/TME e de uma maior abundância de 

Anotrichium furcellatum e Bugula neritina em TDC. 
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Tabela 16 - Resultados de análises SIMPER relativas à variação observada das 17 espécies não 

indígenas sésseis identificadas no estudo de colonização e estabelecimento de organismos 

macroepibentónicos em substratos duros artificiais usando placas PVC suspensas em cabos e 

imersas em quatro áreas do Porto de Sines (TPC, PRC, TDC e TME) entre julho de 2018 e 

janeiro de 2019, considerando os taxa que mais contribuíram para a dissimilaridade entre TPC, 

PRC/TME e TDC. É representada a abundância média de cada espécie em cada área/conjunto 

de áreas e a sua contribuição percentual para a dissimilaridade. 

 SIMPER – Dissimilaridade entre áreas 

 Taxa mais abundantes 

Áreas Taxa TPC PRC,TME Contribuição (%) 
Cumulativa 

(%) 

TPC 
≠ 

PRC,TME 

Amphibalanus amphitrite 6,02 3,50 38,12 38,12 

Watersipora subtorquata 0,71 3,28 31,46 69,58 

  TPC TDC   

TPC 
≠ 

TDC 

Amphibalanus amphitrite 6,02 2,66 28,27 28,27 

Watersipora subtorquata 0,71 3,26 20,79 49,06 

Anotrichium furcellatum 0,00 1,91 13,34 62,40 

  PRC,TME TDC   

PRC,TME 
≠ 

TDC 

Watersipora subtorquata 3,28 3,26 18,08 18,08 

Anotrichium furcellatum 1,09 1,91 17,65 35,73 

Bugula neritina 0,16 1,59 14,29 50,03 

 

 

3.1.2 – Comunidade macrobentónica de substrato duro submareal 

A) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem de 

cobertura 

Num total de 99 grupos (incluindo taxa e rocha livre de macroepibentos) 

identificados na amostragem de algas e invertebrados por quantificação da 

percentagem de cobertura (ver anexo I) efetuada no âmbito do projeto MAPSi, 

três correspondem a espécies não indígenas (3,03%), 56 correspondem a 

espécies indígenas (56,57%), 3 a espécies com estatuto desconhecido (3,03%) 

e 36 a espécies não identificadas (36,36%). 

O número total de taxa por estatuto relativo à origem (espécies nativas, não 

indígenas, com estatuto desconhecido e não identificadas) é apresentado na 

Figura 23. Nas áreas TMC e TDE não foi detetada a presença de ENI no âmbito 

deste estudo. 
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Figura 23 - Número total de taxa por estatuto relativo à sua origem, observado por área (oito 

áreas do Porto de Sines, à esquerda, e quatro áreas exteriores e adjacentes a este porto, à 

direita) num estudo realizado no projeto MAPSi no verão de 2020. 

 

As 3 ENI detetadas pertencem ao grupo das macroalgas, a saber: 

Asparagopsis armata, Anotrichium furcellatum e Asparagopsis taxiformis. 

Nas áreas TMC e TDE não foi observada a presença de ENI (em ambas as 

datas de amostragem). Já na primeira data de amostragem não foram 

observadas ENI na área TME e na segunda data não foram observadas ENI em 

TDC. 

Os resultados da análise de PERMANOVA ao fator área da abundância 

das três ENI observadas nas áreas deste estudo encontram-se apresentados na 

Tabela 17. O fator área foi significativo, mas não foi possível encontrar nenhum 

padrão definido de variação entre áreas através dos testes de Pair-Wise. 

O gráfico de ordenação por MDS das 3 ENI detetadas em 10 áreas no 

âmbito do estudo de algas e invertebrados amostrados por quantificação da 

percentagem de cobertura em substrato duro submareal é apresentado na 

Figura 24. O respetivo valor de stress (0,04) indica, segundo Clarke e Warwick 

(2001), que esta é uma excelente representação da estrutura multivariada. 

Apesar de não ter sido possível identificar um padrão claro de variação entre 

áreas (resultados da PERMANOVA), é possível ver neste gráfico que a área TDC 

(apenas com ENI numa data) afasta-se muito das outras áreas devido à maior 

abundância de Anotrichium furcellatum, e que a espécie Asparagopsis taxiformis 

separa sobretudo a área PRC de uma data (à direita no gráfico, área e data onde 
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foi registado o valor mais elevado desta alga) das restantes áreas. A espécie 

Asparagopsis armata foi a ENI observada em mais áreas de amostragem, 

separando sobretudo as áreas exteriores do Cabo de Sines numa das datas de 

amostragem (valores mais elevados desta alga) das restantes áreas. 

 

Tabela 17 - Resultados da análise de PERMANOVA da abundância de três ENI observadas em 

8 áreas do Porto de Sines no estudo da comunidade macrobentónica em substrato duro 

submareal amostrado por quantificação da percentagem de cobertura no verão de 2020. (n=2). 

Legenda: g.l. – graus de liberdade; QM – quadrados médios; Pseudo-F – valor por permutação. 

PERMANOVA Número de taxa por estatuto 

Origem da variação g.l. QM Pseudo-F P Permutações 

Área 7 3885,1 1,9181 0,043 998 

Residual 8 2025,5                         

Total 15         
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Figura 24 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) da observação de 3 espécies de 

macroalgas não indígenas efetuadas no estudo da comunidade macrobentónica de substrato 

duro submareal no Porto de Sines em 10 áreas (seis áreas no Porto de Sines e quatro áreas 

exteriores e adjacentes a este porto) num estudo realizado no projeto MAPSi no verão de 2020. 

Os vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada 

espécie e os eixos MDS (todas as correlações com valor superior a 0,7). 

 

 

B) Algas e invertebrados amostrados por quantificação de densidade 

Considerando as 18 espécies de algas e invertebrados (ver Anexo I) 

identificados na amostragem por quantificação da densidade deste estudo 

realizado no âmbito do projeto MAPSi, não foram nele detetadas ENI. 

 

 

C) Peixes 

Considerando as 51 espécies de peixes identificadas na amostragem deste 

estudo realizado no âmbito do projeto MAPSi (ver Anexo I), não foram detetadas 

ENI. 
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3.1.3 – Comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés 

Considerando as 58 espécies de algas e invertebrados (ver Anexo I) 

identificadas no estudo quantitativo da abundância e composição de 

macroepibentos de substrato duro entremarés realizado no âmbito do projeto 

MAPSi 2018-20, não foram detetadas ENI, sendo a maioria das espécies 

detetadas nativa. 

No referido estudo qualitativo desta comunidade, realizado em cinco áreas 

do Porto de Sines (TPC, TDC, PRCa, PRCn e FRE) e em três áreas exteriores 

e adjacentes a este porto (VMI, STR e OLI), foram identificados 248 taxa, dos 

quais, 17 correspondem a espécies não indígenas (6,85%), 163 a espécies 

indígenas (65,73%), 19 a espécies com estatuto desconhecido (7,66%) e 49 a 

espécies não identificadas (19,76%; Figura 25). 

 

Figura 25 - Número total de taxa, em cada categoria de estatuto relativo à sua origem, observado 

por área (cinco áreas do Porto de Sines, à esquerda, e três áreas exteriores e adjacentes a este 

porto, à direita), no estudo qualitativo da comunidade de substrato duro entremarés realizado no 

projeto MAPSi 2018-20 e no verão de 2019. 

 

As áreas portuárias apresentaram um valor médio de número total de ENI 

(6,6 taxa por área) superior ao das áreas exteriores (5,3 taxa por área). As áreas 

exteriores, por sua vez, apresentaram um valor médio de número total de 

espécies indígenas (74,6 taxa por área) superior ao das áreas portuárias (46,4 

taxa por área). 

O gráfico de ordenação por MDS destas observações de ocorrência de 

espécies por área, considerando o estatuto relativo à sua origem, está 
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apresentado na Figura 26. O respetivo valor de stress (0,01) é inferior a 0,1, 

indicando que este diagrama é uma boa representação bidimensional (Clarke & 

Warwick, 2001). Através da sua observação, é visível um maior afastamento 

entre áreas ao longo do eixo horizontal, nomeadamente entre algumas áreas 

portuárias (TPC, TDC e PRCa) e as áreas exteriores STR e OLI, relacionado 

com um maior número de espécies indígenas nestas áreas. O número de ENI 

está mais relacionado com o afastamento entre áreas verificado ao longo do eixo 

vertical deste diagrama, nomeadamente entre a área TPC e as áreas PRCa e 

PRCn, nas quais este número foi mais elevado. 

 

 

Figura 26 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de espécies 

considerando o seu estatuto de origem, efetuadas por área (cinco áreas do Porto de Sines e três 

áreas exteriores e adjacentes a este porto) no estudo qualitativo da comunidade de substrato 

duro entremarés realizado no projeto MAPSi 2018-20 e no verão de 2019 (ENI – espécies não 

indígenas; Indígenas – espécies indígenas; Desconhecido – espécies com estatuto 

desconhecido). Os vetores indicam a direção e a magnitude do coeficiente de correlação de 

Pearson entre cada categoria de espécies e os eixos MDS (todas as correlações com valor 

superior a 0,6). 

 

O gráfico de ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das 

observações, por área, de ocorrência das ENI identificadas neste estudo 

qualitativo está apresentado na Figura 27. O respetivo valor de stress (0,09) é 

inferior a 0,1, indicando que este diagrama é uma boa representação 

bidimensional (Clarke & Warwick, 2001). Através da sua observação, também é 
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visível um maior afastamento entre áreas ao longo do eixo horizontal, 

nomeadamente entre a área TDC e as áreas exteriores STR e VMI, sobretudo 

relacionado com a presença, em TDC, de Ficopomatus enigmaticus e 

Watersipora subtorquata, e com a presença de outras ENI nestas áreas 

exteriores. É de referir que, neste estudo, a espécie Bugula neritina apenas foi 

detetada em TPC e que Watersipora subtorquata apenas não foi observada em 

OLI e STR. 

 

 

Figura 27 - Ordenação por MDS (Multidimensional Scaling) das observações de ocorrência de 

17 espécies não indígenas efetuadas por área (cinco áreas do Porto de Sines e três áreas 

exteriores e adjacentes a este porto) no estudo qualitativo da comunidade de substrato duro 

entremarés realizado no projeto MAPSi e no verão de 2019. Os vetores indicam a direção e a 

magnitude do coeficiente de correlação de Pearson entre cada variável espécie e os eixos de 

MDS (apenas foram incluídas as variáveis com |r| > 0,6). 
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3.2 – Variação espacial e interanual da abundância de ENI em 

comunidades de macrofauna bentónica de substrato móvel 

submareal 

Neste estudo, e considerando a amostragem que foi realizada no verão de 

2015, foram detetadas três ENI, pertencentes ao Filo dos anelídeos: 

- Hydroides operculata, pertencente à família Serpulidae; 

- Pista unibranchia, da família Terebellidae; 

- Pseudopolydora paucibranchiata, pertencente à família Spionidae. 

 

Considerando os estudos deste ambiente realizados nos projetos MAPSi e 

cuja amostragem foi efetuada nos anos de 2009, 2011, 2015 e 2018, foi somente 

observado um indivíduo da espécie Hydroides operculata, tendo esta 

observação sido realizada numa das réplicas (em cada réplica foi amostrada 

uma área de 0,09 m2) colhidas na segunda data amostrada no verão de 2015 e 

numa área do Porto de Sines (PPC). 

A espécie Pista unibranchia foi detetada nos quatro anos considerados 

neste estudo (Figura 28). O Porto de Recreio apresentou o maior número de 

indivíduos desta ENI (4, em 2009) e em 2015 verificou-se a presença desta 

espécie em mais áreas amostradas, num total de seis (TPC, PPC, PRC, TMC, 

TDC e PPE; Figura 28). É de realçar ainda que nas áreas TQE, TDE, STR e OLI 

não foi detetada a presença desta espécie. 

Destas ENI, é Pseudopolydora paucibranchiata a que registou um maior 

número de indivíduos (Figura 29). A presença desta ENI foi verificada nas áreas 

do Porto de Pesca (PPC) e do Porto de Recreio (PRC) nos quatro anos aqui 

analisados, tendo sido em PRC onde apresentou um maior número de indivíduos 

(1 206, em 2018; Figura 29). É de realçar ainda que nas áreas PPE, TDC, STR 

e OLI não foi detetada a presença desta espécie. 
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Figura 28 - Número total de indivíduos da espécie Pista unibranchia observados por área e réplica (em cada réplica foi amostrada uma área 

de 0,09 m2) em cada ano amostrado no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal do Porto de Sines, 

realizado no âmbito de projetos MAPSi. 
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Figura 29 - Número total de indivíduos da espécie Pseudopolydora paucibranchiata observados por área e réplica (em cada réplica foi 

amostrada uma área de 0,09 m2) em cada ano amostrado no estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal 

do Porto de Sines, realizado no âmbito de projetos MAPSi. 
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4 - Discussão 

 

Espécies ENI no Porto de Sines 

Os ecossistemas costeiros e marinhos são particularmente vulneráveis à 

introdução de ENI, uma vez que se encontram permanentemente expostos a 

vários vetores de introdução (como a descarga de águas de lastro, incrustações 

nos cascos das embarcações e presença de estabelecimentos de aquacultura, 

entre outros). Além disso, também já foi demonstrado que habitats modificados 

por seres humanos são, geralmente, mais suscetíveis a invasões (Sandlund et 

al., 1999), como é o caso do Porto de Sines, onde se encontra a maioria dos 

locais estudados no âmbito desta dissertação. As ENI marinhas são cada vez 

mais detetadas em todo o mundo e, na Europa, o seu número tem vindo a 

aumentar ao longo dos últimos anos (Zenetos et al., 2022). 

Regularmente, as ENI acabam por predominar relativamente às espécies 

nativas, podendo este fato estar frequentemente associado a alterações 

verificadas no ambiente e criadas pelos seres humanos (Byers, 2002). Segundo 

o mesmo autor, estas modificações ocorrem, muitas vezes, num curto período 

de tempo, o que leva a que as espécies nativas não consigam adaptar-se 

perante estas mudanças, ficando assim em desvantagem perante as ENI que 

acabam por se encontrar tão bem ou melhor adaptadas ao ambiente que sofreu 

as alterações. No entanto, também existem estudos que apontam para a 

possibilidade de existirem interações positivas (mutualismo) entre as ENI e as 

espécies nativas ou mesmo com outras ENI, favorecendo o estabelecimento, 

crescimento populacional e possíveis impactos negativos das ENI (Simberloff & 

Von Holle, 1999). 

Sendo o Porto de Sines modificado por seres humanos e tendo um enorme 

tráfego de embarcações associado aos seus diversos terminais (APS, 2023), é 

expectável a presença de ENI no seu ambiente marinho, tal como foi 

comprovado nos diferentes estudos aqui apresentados. Além disso, as áreas 

portuárias têm sido consideradas hotspots de introdução e invasão de ENI 

aquáticas devido à concentração de várias possíveis vias e vetores de introdução 

e invasão deste tipo de espécies (Afonso et al., 2020; Tempesti et al., 2020a). 

De um ponto de vista ecológico, os portos são ambientes confinados fortemente 
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influenciados por várias atividades antropogénicas, tais como o tráfego marítimo, 

comercial e recreativo, o comércio aquícola e as indústrias, que frequentemente 

produzem elevados níveis de perturbação nas comunidades biológicas 

aquáticas (Cognetti & Maltagliati, 2005). Estes ambientes são, ainda, 

caracterizados por uma elevada heterogeneidade espacial, criando 

frequentemente gradientes ecológicos e/ou zonas de tampão entre ambientes 

urbanos e marinhos adjacentes, dependendo da sua disposição espacial 

(Cognetti, 1992; Je et al., 2004; Cognetti & Maltagliati, 2005; Mangano et al., 

2019; Montalto et al., 2020; Tempesti et al., 2020a). Além disso, as ligações entre 

diferentes zonas portuárias representadas pelo tráfego marítimo local atuam 

como vias de dispersão secundária de ENI, aumentando, assim, a propagação 

destas espécies (Clarke Murray et al., 2011; Ferrario et al., 2017). 

De acordo com Bulleri & Chapman (2004), é fundamental comparar as 

comunidades epibentónicas existentes nos habitats artificiais e naturais de modo 

a compreender os impactos das invasões biológicas. Apesar de ainda não estar 

comprovado se as estruturas costeiras artificiais têm ou não uma maior 

probabilidade de ser colonizadas por ENI marinhas (Mineur et al., 2012), tem 

sido verificada em diversos estudos focados nesta temática a ocorrência de uma 

elevada diversidade de espécies não indígenas em estruturas antropogénicas, 

disponíveis em áreas de interação com vetores de introdução destas espécies, 

como é o caso da presença de flutuadores, estacas, cabos e boias em marinas 

de recreio (Davidson et al., 2010; Clarke Murray et al., 2011). Além disso, tem 

sido atestada a dispersão de ENI e posterior colonização de ecossistemas 

naturais adjacentes a marinas, mas nem sempre estas espécies são bem-

sucedidas nos ambientes exteriores às marinas, uma vez que, normalmente, o 

habitat disponível para colonização é menor; e verifica-se uma maior resistência 

biótica nestes ambientes, em particular no que diz respeito à ocorrência de 

potenciais predadores (Simkanin et al., 2013). Em Portugal, os padrões de 

invasão de ENI marinhas verificados no estuário do Tejo corroboram esta 

tendência, uma vez que se verificou a presença de um maior número de ENI no 

interior das marinas de recreio do que nas áreas limítrofes (Afonso et al., 2020). 

Nas últimas décadas, vários estudos foram realizados de modo a cada vez 

mais se compreender a diversidade e a distribuição de ENI em habitats costeiros 

e marinhos (Pederson et al., 2021). Uma variedade de abordagens é usada 
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nestes trabalhos, sendo exemplo a amostragem de comunidades de 

bioincrustação em marinas, docas portuárias e pontões, e a colocação de 

matrizes de placas de assentamento em diferentes habitats. O mergulho e 

levantamentos fotográficos podem complementar estas abordagens, assim 

como estudos em habitats adicionais, como costas rochosas, bancos de areia e 

lama entremarés, entre outros, e relativos a variações temporais (Pederson et 

al., 2005; Locke & Carman, 2009; Dijkstra et al., 2007; Dijkstra & Harris, 2009; 

Collin et al., 2015; Nall et al., 2015; Trott & Enterline, 2019). 

Os trabalhos realizados no âmbito do programa de monitorização de 

ambientes marinhos do Porto de Sines (MAPSi) são um exemplo da utilização 

de várias abordagens complementares, numa área com elevada pressão de 

potenciais vetores de introdução de ENI marinhas, como são as atividades de 

navegação comercial e de recreio, aquacultura e pesca desportiva com uso de 

isco vivo. 

 

 

No âmbito da minha dissertação, foi identificado um total de 32 ENI 

marinhas. Destas espécies, 11 encontram-se na lista nacional de espécies 

invasoras publicada no anexo II do Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho 

(estabelece o regime jurídico aplicável ao controlo, à detenção, à introdução na 

natureza e ao repovoamento de espécies exóticas da flora e da fauna), 

designadamente as macroalgas Anotrichium furcellatum, Asparagopsis armata, 

Antithamnion amphigeneum, Antithamnion densum e Colpomenia peregrina, o 

molusco Potamopyrgus antipodarum, os crustáceos Amphibalanus amphitrite e 

Austrominius modestus, as ascídias Botryllus schlosseri e Corella eumyota, e o 

briozoário Tricellaria inopinata. Todas estas espécies, consideradas invasoras e 

identificadas no âmbito dos diferentes estudos referidos nesta dissertação, 

possuem o estatuto de espécies estabelecidas na costa portuguesa e/ou 

atlântica da Europa (Ardré, 1970; Levring, 1974; Saldanha, 1995; Carvalho et al., 

2003; Wirtz, 2006; Canning-Clode et al., 2008; El Nagar et al., 2010; Hoffman & 

Dubinsky, 2010; Berecibar, 2011; Chainho et al., 2018; Cabral et al., 2020). 

Como já foi referido, são vários os estudos referentes a observações de 

ENI marinhas, não só ao nível da Europa, como da Península Ibérica e de 

Portugal. Assim, para além das espécies já referidas anteriormente, 10 das ENI 
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identificadas nesta dissertação são igualmente consideradas estabelecidas no 

nosso país, designadamente a macroalga Asparagopsis taxiformis, os anelídeos 

Ficopomatus enigmaticus e Pseudopolydora paucibranchiata, as ascídias 

Microcosmus squamiger e Styella plicata, os briozoários Bugula neritina e 

Watersipora subtorquata, o molusco Potamopyrgus antipodarum e a esponja 

Paraleucilla magna (Marchini et al., 2007; Borges et al., 2010; El Nagar et al., 

2010; Canning-Clode et al., 2013; Souto et al., 2014; Chainho et. al., 2015; 

Guardiola et al., 2016; López & Richter, 2017; Chainho et al., 2018; Cabral et al., 

2020; Ribeiro et al., 2023). 

De acordo com Tsiamis et al. (2018), as espécies Magallana gigas, 

Ficopomatus enigmaticus e Codium fragile fragile são as ENI mais difundidas 

nas águas marinhas da União Europeia, sendo que as duas últimas foram 

detetadas no âmbito dos diferentes estudos aqui apresentados. 

Relativamente às espécies de anelídeos Branchiomma bairdi, Hydroides 

operculata, Perinereis linea e Pista unibranchia e para os crustáceos Aoroides 

longimerus e Sinelobus standfordi, não encontrei referências bibliográficas onde 

constem registos destas espécies em Portugal continental, considerando, deste 

modo, que estes são os seus primeiros registos nesta região. 

Quanto às espécies de macroalgas Centroceras clavulatum e Codium 

intertextum não encontrei alguma referência que estabeleça que são ENI no 

nosso país. No entanto, os seus registos de distribuição nativa correspondem a 

regiões geograficamente afastadas de Portugal (América do Sul temperada e 

Indo-Pacífico central, respetivamente; ver Tabela 6), havendo, acerca de ambas, 

observações anteriores registadas no nosso país (Ardré, 1970; Won et al., 2009; 

Berecibar, 2011). No entanto, e novamente em ambos os casos, não são 

conhecidos estudos moleculares que permitam confirmar a sua identificação 

taxonómica. Deste modo, considerei-as como ENI no âmbito da minha 

dissertação e, tendo em conta que, de acordo com Orensanz et al. (2002) e 

Castilla et al. (2005) uma espécie é considerada ENI quando apresenta pelo 

menos dois dos seguintes critérios: 

- o estado de não indígena está bem documentado em publicações 

científicas sobre a região em que o trabalho está a ser realizado; 

- a sua distribuição é descontínua relativamente à sua origem geográfica; 

- é documentada como ENI noutras regiões; 
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- é abundante em locais com alta probabilidade de introdução de ENI 

(portos, marinas, instalações de aquacultura, entre outros), mas rara ou ausente 

noutras áreas próximas. 

Algumas destas ENI têm impactos económicos elevados, como é o caso 

do artrópode Amphibalanus amphitrite, uma vez que a sua incrustação no casco 

de embarcações tem impactos dispendiosos, aumentando grandemente os 

custos de combustível e diminuindo a manobrabilidade, e provocando a 

incrustação de tubagens internas da água do mar (Haderlie, 1984). É também o 

caso do artrópode Austrominius modestus visto que já foram relatados impactos 

económicos tanto em atividades de aquacultura (Jones, 1948), como na 

manutenção de embarcações, sendo frequentemente encontrado incrustado em 

cascos de navios, levando a uma maior disseminação da espécie (Gollasch, 

2002). 

O estabelecimento de comunidades de ascídias invasoras, como é o caso 

da espécie Styela plicata (identificada no estudo qualitativo realizado no 

substrato duro entremarés referido nesta dissertação), em estabelecimentos de 

aquacultura de mexilhão tem gerado problemas para esta atividade (Adams et 

al., 2011; Fitridge et al., 2012; Santos et al., 2023), uma vez que as ascídias 

colonizam componentes submersos, como é o caso dos flutuadores e das 

cordas, aumentando o peso das estruturas e dos equipamentos de cultivo, o que 

resulta em mais gastos associados à sua manutenção (Adams et al., 2011; 

Fitridge et al., 2012). Em Portugal, na lagoa de Albufeira, os produtores de 

mexilhão têm-se debatido nos últimos anos com esta problemática, tendo sido 

relatadas perdas de produção associadas à incrustação de diferentes espécies 

de tunicados sobre os mexilhões, incluindo de S. plicata (Santos et al., 2023). 

Além disso, Styela plicata compete por recursos alimentares e por oxigénio, e 

aumenta a suscetibilidade a predadores, diminuindo a taxa de crescimento e o 

valor comercial da produção de alguns bivalves, como é o caso do mexilhão 

(Adams, et al., 2011; Fitridge et al., 2012). 

Também o tunicado Microcosmus squamiger tem a capacidade de se tornar 

invasor quando presente em culturas de mexilhões e instalações de aquacultura 

(Ribeiro et al., 2023). Porém, neste trabalho, foi registado em pequena 

abundância numa área do Porto de Sines (TDC, no estudo de colonização e 

estabelecimento de macroepibentos em substratos duros). 
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São vários os fatores que condicionam os padrões de distribuição espacial 

de comunidades de macroinvertebrados, como por exemplo, a temperatura, a 

salinidade e as correntes (Piscart et al., 2005). 

Tendo em conta todas as áreas consideradas nos diferentes estudos desta 

dissertação (vinte e duas), as áreas interiores confinadas com substrato artificial 

são as que apresentaram um maior número de ENI. Várias ENI aqui identificadas 

apresentam estados de vida planctónicos (sendo exemplo, Austrominius 

modestus e Watersipora subtorquata), demonstrando preferência por 

determinados tipos de substrato (McKinney & McKinney, 2002). Assim, e tal 

como sugerido por Tyrrell & Byers (2007), num estudo efetuado numa marina 

nos Estados Unidos da América, deveria existir uma maior abundância de ENI 

em substratos artificiais, dado que é expectável que as larvas planctónicas de 

espécies nativas selecionem menos estes locais, uma vez que não os 

reconhecem e, por outro, apresentem vantagens competitivas em habitats 

naturais, aos quais estão bem adaptadas, o que vai ao encontro dos resultados 

aqui observados. 

A área do Porto de Recreio é a que registou uma quantidade mais elevada 

de ENI (num total de 25, considerando os substratos artificial e natural), sendo, 

no entanto, importante realçar que nesta área foi efetuado um maior esforço de 

amostragem, tendo sido contemplada pelos cinco estudos aqui considerados. 

Este número elevado de ENI pode estar associado à dispersão secundária 

(através do vetor da navegação maioritariamente regional, aliada à dispersão 

natural), uma vez que as embarcações de recreio são consideradas um possível 

vetor de risco particularmente elevado para a propagação destas espécies 

marinhas através da via bioincrustação, devido à sua prevalência, à distribuição 

espacial e aos padrões de viagem (Willan et al., 2000; Davidson et al., 2010; 

Clarke Murray et al., 2011, 2014; Johnson & Fernandez, 2011; Ashton et al., 

2012, 2014; Zabin et al., 2014; Ferrario et al., 2017). Além disso, as marinas 

podem funcionar como um berço recetor e ainda providenciar uma elevada 

variedade de habitats adequados para a dispersão subsequente em ambientes 

adjacentes, o que poderia justificar a disseminação de ENI aqui encontradas 

(Ashton et al., 2006). É de salientar, ainda, que o briozoário Tricellaria inopinata 

apenas foi detetado em substratos artificiais da área confinada do Porto de 

Recreio de Sines (PRC). 
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As áreas confinadas portuárias TDC e TPC foram, igualmente, alvo de 

todos os estudos, apresentando 19 e 18 ENI, respetivamente. Estes números 

elevados de ENI podem estar associados com o facto de terem estas áreas um 

elevado tráfego marítimo, que tem vindo a aumentar nos últimos anos e que se 

espera que continue a aumentar futuramente no Porto de Sines (APS, 2023). 

Como já foi referido anteriormente, zonas marinhas que sejam alvo de um 

elevado tráfego marítimo estão mais suscetíveis à introdução de ENI, uma vez 

que estão constantemente expostas a alguns possíveis vetores de introdução, 

como é o caso da incrustação em cascos e das águas de lastro, que são 

frequentemente citados como tendo um risco elevado de introdução de espécies 

marinhas não indígenas em todo o mundo (Castro et al., 2020). Sendo o Porto 

de Sines, o que a nível nacional recebe navios com maior arqueação bruta e que 

apresenta o número mais elevado, não só de movimento de carga, como de 

contentores e de navios (AMT, 2021; INE, 2023), era expectável a deteção de 

ENI marinhas, o que se verificou no âmbito deste trabalho de dissertação. Além 

disso, quanto mais ENI são introduzidas num novo ambiente, mais provável se 

torna o estabelecimento de futuras espécies invasoras, uma vez que, depois de 

estabelecidas, algumas espécies invasoras alteram as condições do habitat, 

sendo este fenómeno conhecido por colapso invasivo (Simberloff & Von Holle, 

1999). Além de tudo isto, o maior número de ENI nestas áreas pode, ainda, 

revelar uma elevada tolerância às condições ambientais aí existentes, bem como 

à disponibilidade de novos nichos ecológicos nestas áreas, à similaridade do 

habitat encontrado com o de origem ou até mesmo a uma maior dominância face 

às espécies indígenas presentes (Wang et al., 2021). É importante realçar, ainda, 

que junto à área TDC (mais especificamente, em TDE) ocorre a 

produção/criação em aquacultura de robalo. Como já foi referido anteriormente, 

estes animais são oriundos do sul de Espanha e do sul de França podendo, 

assim, tornar-se numa possível via de transporte de contaminantes de outros 

locais não só para estas áreas, como para o Porto de Sines em geral. 

Algumas espécies, como é o caso de Bugula neritina, caracterizam-se por 

crescerem principalmente em portos (no presente trabalho, foi detetada nas 

áreas portuárias PRC, TDC e TPC), conseguindo a espécie referida fixar-se a 

uma grande diversidade de substratos (desde pilares a cascos de embarcações 

e, inclusivamente, já foi detetada no interior de tubagens para captação de água 
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e câmaras de condensação) e pode atingir uma grande abundância (Derungs, 

2016). 

A ascídia Corella eumyota é outro exemplo de uma ENI que, em águas 

costeiras, ocorre sobretudo em áreas abrigadas (no presente trabalho foi 

detetada em PRC – substratos artificial e natural ‒, e em TPC), sendo, no 

entanto, resistente a uma vasta gama de temperatura e salinidade (Collin et al., 

2010). Esta espécie tem um período larvar curto, favorecendo a ocorrência de 

dispersão a curta distância e uma rápida fixação ao substrato, forma tufos 

densos e espalha-se rapidamente numa nova área quando introduzida (Dupont 

et al., 2007). Pode, ainda, competir e interferir com a fauna nativa, representando 

uma ameaça potencial à biodiversidade local (Dupont et al., 2007). Os seus 

impactos incluem competição por alimento e espaço, podendo provocar o 

sufocamento de espécies estabelecidas, reduzindo a disponibilidade de espaço 

de assentamento para espécies nativas e alterando a superfície de substratos 

duros (Sewell et al., 2008). Segundo os mesmos autores, grandes populações 

desta espécie podem ainda reduzir os níveis de matéria orgânica em suspensão 

na coluna de água. 

Somente duas das áreas estudadas não apresentaram alguma ENI, sendo 

ambas constituídas por substrato natural, uma dentro e outra fora do Porto de 

Sines (TGEn e CAN, respetivamente). No entanto, nestas áreas o esforço de 

amostragem foi menor, tendo nelas sido apenas efetuado um estudo 

(comunidade macrobentónica de substrato duro entremarés). 

De um modo geral, as áreas expostas e as áreas exteriores e adjacentes 

ao Porto de Sines registaram menos ENI, comparativamente às áreas 

confinadas portuárias. Por sua vez, é nas áreas exteriores e adjacentes que se 

verificou uma maior quantidade relativa de espécies nativas, tendo sido 

amostrados nestas áreas substratos naturais. Segundo Garcia-Vazquez et al., 

(2018), este tipo de substratos é preferencialmente colonizado por espécies 

nativas, diminuindo, assim, a área de nicho disponível para ENI, o que também 

já foi corroborado por Afonso et al. (2020) no estuário do Tejo. 

 

De um total de 560 espécies marinhas identificadas entre 2009 e 2020 em 

áreas do Porto de Sines e adjacentes no âmbito de projetos MAPSi e desta 

dissertação, 32 correspondem a espécies não indígenas, como já foi 
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anteriormente referido, representando 5,7% do total de espécies identificadas. 

No entanto, este número não é muito elevado, quando comparado com o 

resultado de outros estudos efetuados no nosso país, mas em áreas de menor 

dimensão, como é o caso do trabalho efetuado por Afonso et al. (2020), o qual 

indicou a presença de 15 ENI em quatro marinas de recreio localizadas no 

estuário do Tejo, representando este número cerca de 13% do total das espécies 

identificadas em estruturas artificiais e substratos naturais. 

Esta diferença verificada entre a percentagem de ENI registada no Porto 

de Sines (e áreas adjacentes) e no estuário do Tejo estará, muito provavelmente, 

relacionada com o facto de neste estuário localizar-se o Porto de Lisboa, em 

atividade há mais anos (com uma configuração parecida com a atual, desde 

1887; APL, 2023) que o Porto de Sines (com uma configuração parecida com a 

atual, entrou em exploração no ano de 1978; APS, 2023). Além disso, os 

estuários que albergam portos são considerados hotspots de movimento e 

atividades marítimas, e locais onde múltiplos vetores de introdução de ENI 

marinhas podem vir a sobrepor-se (Costello et al., 2022; Ribeiro et al., 2023), 

fatores que se verificam no estuário do Tejo (Ribeiro et al., 2023). Também no 

estuário do Tejo é verificada a ocorrência de nichos ecológicos muito ricos e 

diferentes (Gonçalves, 2011) devido ao gradiente salino aí verificado, o que cria 

potencial para mais espécies com requisitos ecológicos distintos, 

comparativamente às áreas oceânicas (Afonso, 2018). 

Considerando as ENI identificadas no âmbito desta dissertação, o grupo 

das macroalgas (Filos das clorófitas, ocrófitas e rodófitas) é o mais representado, 

com um total de 9 espécies, seguido pelos Filos dos anelídeos (com 7 espécies) 

e dos artrópodes (com 6 espécies), estando, assim, em concordância com um 

levantamento de ENI efetuado a nível nacional nos meios marinho e estuarino 

de Portugal continental (Chainho et al., 2015). 

No estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel, o 

único Filo contendo ENI é o dos anelídeos. Além da tolerância ambiental, uma 

série de fatores biológicos (como a elevada variabilidade genética, o curto tempo 

de gestação, a maturidade sexual precoce, a alta capacidade de reprodução e 

uma dieta ampla) pode ter contribuído para o sucesso no estabelecimento destas 

ENI de anelídeos, sendo deste Filo as ENI marinhas mais frequentemente 

detetadas na Europa (López & Richter, 2017).  
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Anelídeos poliquetas e sipunculídeos podem ser muito usados como isco 

vivo na pesca, tanto lúdica como profissional, bem como alimento na aquacultura 

de peixes (principalmente de linguados da família Soleidae) e crustáceos (em 

particular, de camarões da família Penaeidae), alcançando, assim, um alto valor 

comercial (Olive, 1994). Porém, em Portugal, a importância da procura comercial 

de anelídeos poliquetas e sipunculídeos não foi acompanhada por uma oferta 

suficiente de isco vivo e a apanha de isco em populações naturais tornou-se 

insuficiente para satisfazer a procura do mercado, tendo-se recorrido à sua 

importação (Sá et al., 2017). As espécies importadas são dominadas pelo 

Nereididae Perinereis linea, importado da China (Sá et al., 2017), uma das ENI 

identificadas no presente estudo. Este verme exótico chegou ao Mediterrâneo 

Ocidental (lagoa do Mar Menor) através da importação de isco vivo, uma vez que 

é vulgarmente utilizado por pescadores na lagoa do Mar Menor, muito utilizada 

na pesca recreativa (Arias et al., 2013). Segundo os mesmos autores, a 

comparação entre as populações mediterrânica e nativa da Coreia do Sul revelou 

que esta espécie apresenta uma grande plasticidade reprodutiva e 

adaptabilidade, que depende de condições ambientais. A lagoa do Mar Menor 

está inserida numa região biogeográfica partilhada com o sul de Portugal 

(Spalding et al., 2007), o que pode contribuir para aumentar a probabilidade da 

introdução e do estabelecimento desta espécie em águas portuguesas (Sá et al., 

2017). No nosso país, esta espécie é importada em grandes quantidades, o que 

aumenta a probabilidade de uma eventual introdução involuntária, 

principalmente por ser utilizada ainda viva na pesca recreativa (Sá et al., 2017). 

No entanto, os efeitos da introdução de ENI deste grupo na fauna marinha nativa 

são largamente desconhecidos, exceto no caso de algumas espécies, como é o 

caso de Ficopomatus enigmaticus, que provocou, alegadamente, graves 

impactos ambientais, havendo inclusivamente suspeitas de causar a migração 

de espécies nativas ou prejuízos económicos (López & Richter, 2017). 

A distribuição nativa das espécies não indígenas aqui abordadas abrange 

diferentes regiões geográficas. No entanto, é a região do Pacífico que 

apresentou mais espécies originárias, num total de 18. De acordo com Tsiamis 

et al. (2018), a maioria das ENI marinhas que se estabeleceram num ou em mais 

mares europeus tem a sua distribuição nativa no Pacífico norte, particularmente 

na zona ocidental. Isto sugere que espécies de regiões com valores de 
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temperatura semelhantes são mais prováveis para o estabelecimento e difusão 

de ENI, dado que estão fisiologicamente adaptadas a condições ambientais 

recetoras (Minchin et al., 2013). Além disso, as embarcações com origem nessas 

regiões do Pacífico utilizam a rota do Mediterrâneo, passando pela via navegável 

do canal do Suez e favorecendo, deste modo, a chamada migração lessepiana 

(migração de espécies aquáticas, principalmente no sentido do Mar Vermelho 

para o Mar Mediterrâneo; Lewis, 2021) no ecossistema marinho (Por, 2012; 

Hoffman & Dubinsky, 2010; Tsiamis et al., 2018). Um provável exemplo desta 

conectividade entre regiões é a introdução da ascídia Corella eumyota, nativa do 

hemisfério sul, que exibe uma distribuição circumpolar em regiões temperadas e 

subpolares (exemplo: Chile, Península Antárctica, África do Sul, Austrália e Nova 

Zelândia; Lambert, 2004; El Nagar et al., 2010). 

Entre 2018 e 2020, o Porto de Sines recebeu 3 858 embarcações 

comerciais nos seus diversos terminais, sendo que 25% destas embarcações, 

aproximadamente, utilizaram esta rota comercial do Mediterrâneo, passando 

pela via navegável do canal do Suez. 

O principal vetor de introdução de ENI costeiras é o tráfego marítimo, 

principalmente através de águas de lastro e da incrustação em cascos de 

embarcações (Clarke Murray et al., 2012; Bailey et al., 2020). Além disso, 

estudos sobre incrustações em cascos de embarcações mostraram que a 

maioria de ENI marinhas oportunistas e cosmopolitas foi transportada desta 

forma (Vaz-Pinto et al., 2012), estando os resultados obtidos na presente 

dissertação em concordância com estes autores. Também Chainho et al. (2015) 

identificaram o tráfego marítimo como a principal via de introdução de ENI em 

ambientes marinhos portugueses. Similarmente, o indicador das vias de 

introdução de espécies marinhas não indígenas nos mares europeus da Agência 

Europeia do Ambiente (EEA) aponta o tráfego marítimo comercial como 

representando 49,1% e, a rota do canal do Suez, 33% das introduções de 

espécies não indígenas nestes mares. De acordo com a mesma agência, os 

principais vetores de introdução associados ao tráfego marítimo são as 

incrustações nos cascos das embarcações e as águas de lastro (EEA, 2019). Os 

possíveis vetores de introdução das ENI observadas nesta dissertação estão, 

igualmente, de acordo com o referido indicador da EEA, uma vez que, na maioria 
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destas espécies, é considerada a possibilidade de introdução através destes 

vetores (de um ou dos dois). 

Uma das medidas que tem sido recomendada para minimizar este 

problema é a descarga das águas de lastro em alto mar, substituindo por 

completo a água proveniente do porto de partida por água oceânica (Gollasch et 

al., 2007). Sendo esta descarga efetuada longe da costa, a probabilidade de as 

regiões portuárias e costeiras serem colonizadas por larvas e/ou propágulos 

provenientes dos tanques de lastro torna-se diminuta (Gollasch et al., 2007), isto 

porque os tanques de lastro contêm, normalmente, não só água do mar, como 

sedimentos com uma grande variedade de espécies de algas e invertebrados, 

muitas vezes ainda em esporo, propágulo, ovo ou fase larvar, estados que têm 

uma capacidade de resistência relativamente elevada a condições ambientais 

adversas, assegurando, assim, a sua sobrevivência a longo prazo nas rigorosas 

condições verificadas nos tanques de lastro. Um exemplo disto são as 

macroalgas, que em estado de repouso suportam um longo período de tempo 

na escuridão, conseguindo posteriormente desenvolver-se quando as condições 

se tornam mais favoráveis e aumentando, assim, a probabilidade de colonização 

de novas áreas (Drake & Lodge, 2006; Flagella et al., 2007). 

Com a entrada em vigor, em setembro de 2017, da Convenção 

Internacional para o Controlo e Gestão das Águas de Lastro e Sedimentos de 

Navios, é expectável que, futuramente, se mitiguem os efeitos do transporte de 

ENI por este vetor, sendo importante recolher dados confiáveis sobre tráfego 

marítimo, bem como da captação e descarga de águas de lastro (Öztürk, 2021). 

Também a Convenção Internacional relativa ao controlo dos sistemas 

antivegetativos nocivos aos navios (Convenção AFS) visa combater a 

incrustação no casco de embarcações, que é, como já foi referido, outro fator 

importante na dispersão de ENI. Similarmente, a Organização Marítima 

Internacional (OMI) encontra-se a desenvolver diretrizes sobre as incrustações 

nos cascos de embarcações comerciais (MEPC, 2011) e para as embarcações 

de recreio (IMO, 2012), com vista a reduzir o transporte de ENI desta forma. 

Mais recentemente, estudos têm demonstrado que o lixo marinho também 

pode alterar significativamente a composição biótica de um ecossistema 

costeiro, uma vez que representa um abrigo, não só para espécies nativas, como 
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para ENI (Garcia-Vazquez et al., 2018), podendo vir a tornar-se, deste modo, 

num potencial vetor de introdução de espécies não indígenas. 

Em suma, os ambientes marinhos fornecem uma multiplicidade de serviços 

essenciais para diversas atividades humanas, sendo fundamental manter a 

salubridade e o equilíbrio dos respetivos ecossistemas, garantindo as condições 

ideais para as espécies nativas (Guillén-Beltrán et al., 2020). Segundo o mesmo 

autor, é igualmente importante desenvolver medidas para prevenir, monitorizar, 

controlar e, eventualmente, erradicar as espécies não indígenas e com potencial 

invasor. 

De acordo com Blackburn et al. (2011), quando uma ENI chega a um novo 

ambiente, pode iniciar-se um processo de invasão que passa por várias fases 

(desde a libertação e introdução da espécie fora da sua área de distribuição 

nativa, ao estabelecimento de uma população autossustentável no novo 

ecossistema até à dispersão desta espécie fora do seu local de introdução). É, 

assim, importante avaliar em que fase do processo de invasão se encontra uma 

determinada ENI, bem como analisar os efeitos já causados sobre a biota nativa 

(Nunes et al., 2014). Se a ENI já se encontrar estabelecida, a sua erradicação é 

quase impossível na maioria das situações (Thresher & Kuris, 2004), sendo que 

a interceção precoce através do controlo dos potenciais vetores de introdução é 

provavelmente o método mais eficiente para prevenir impactos futuros sobre os 

ecossistemas nativos (Carlton & Ruiz, 2005). Assim, uma das questões 

fundamentais no estudo de ENI é a identificação das possíveis vias e dos 

possíveis vetores de introdução, ou seja, conhecer o meio através do qual a 

espécie pode ter sido introduzida (Domingos et al., 2017). Como tal, a 

conscientização pública acerca deste problema, a prevenção da entrada de 

novas ENI e o alerta precoce sobre a sua presença são objetivos prioritários e 

essenciais para a proteção, conservação e melhoria dos ecossistemas aquáticos 

(Casals & Sánchez-González, 2020). 

 

 

Variação espacial e temporal da presença e abundância de ENI 

marinhas no Porto de Sines e em áreas adjacentes 

O estudo de colonização e estabelecimento de macroepibentos em 

substratos duros artificiais permitiu observar um total de 25 ENI. Destas 
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espécies, o crustáceo cirrípede Amphibalanus amphitrite é a espécie que 

apresentou uma percentagem média de cobertura mais elevada (superior a 60% 

em TPC), e o tanaidáceo Sinelobus stanfordi foi a espécie com maior densidade, 

tendo a sua abundância média por área sido superior a 200 indivíduos por 100 

cm2 em TME. 

As cracas da espécie Amphibalanus amphitrite fixam-se, comumente, em 

superfícies artificiais, tais como plásticos (Rech et al., 2018). Além disso, é uma 

espécie incrustante frequentemente encontrada dentro de portos (Hayward & 

Ryland,1999), tendo sido introduzida em Portugal há vários anos (desde 1974; 

Saldanha, 1974), podendo estes fatores justificar a sua elevada abundância 

observada neste estudo. 

Quanto a Sinelobus stanfordi, este tanaidáceo tem um poder de dispersão 

muito eficaz, a curta ou longa distância (Larsen, 2005), sendo a mesma possível 

através de múltiplos vetores de introdução, tanto por incrustação em cascos de 

embarcações, como por meio de águas de lastro e, ainda, através da aquacultura 

(Sytsma et al., 2004). Com uma ampla gama de tolerância de temperatura e 

salinidade, esta espécie tem sido observada principalmente em estuários e 

portos, locais onde foi introduzida por vetores antropogénicos (Fofonoff et al., 

2013). Todas estas características deste tanaidáceo, podem justificar a sua 

abundância ter sido tão elevada neste estudo. 

É de realçar que algumas ENI apenas foram detetadas no Porto de Sines 

no âmbito deste estudo, nomeadamente os anelídeos Branchiomma bairdi, 

Euchone incolor e Perinereis linea, os artrópodes Aoroides longimerus, 

Austrominius modestus, Jassa slatteryi, Sinelobus stanfordi e Stenothoe 

georgiana, o briozoário Tricellaria inopinata, a macroalga Antithamnion densum, 

e o molusco Potamopyrgus antipodarum. 

 

No estudo da comunidade macrobentónica de substrato duro submareal no 

Porto de Sines, foram detetadas ENI somente através da observação efetuada 

por quantificação da percentagem de cobertura, nomeadamente as macroalgas 

Asparagopsis taxiformis, Anotrichium furcellatum e Asparagopsis armata, sendo 

esta última encontrada em mais áreas. Esta espécie é considerada uma alga 

invasora que causa um impacto negativo, tanto na biodiversidade, como na 

economia, ao afetar direta e indiretamente o turismo, a pesca e a aquacultura 
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(Seca, 2018). Tal verifica-se uma vez que esta alga tem a capacidade de se 

dispersar muito facilmente nos habitats recetores em pouco tempo e de libertar 

grandes quantidades de compostos tóxicos na área invadida circundante, 

colonizando, assim, uma vasta área, o que provoca o deslocamento de espécies 

nativas e uma mudança significativa em termos de composição da comunidade 

(Chualáin et al., 2004; Soler-Hurtado & Guerra-García, 2011; Silva et al., 2020). 

Além disso, o seu primeiro registo em Portugal continental data de 1951 

(Palminha, 1951), encontrando-se esta espécie estabelecida em várias partes 

do nosso país (Chainho et al., 2015; Ribeiro et al., 2023). 

Destas algas, a espécie Asparagopsis taxiformis, foi encontrada no Porto 

de Recreio (PRC) no decurso de campanhas de amostragem de substratos 

duros submareais realizadas em 2003, entre outras espécies de algas não 

indígenas, sendo esta a que possuía maior dimensão e abundância (CIEMAR, 

2004). Como tal, foi monitorizada em projetos MAPSi, a sua distribuição e 

abundância em PRC nos anos de 2004, 2011, 2014, 2017 e 2020 (CIEMAR, 

2009a, 2012, 2015a, 2018a, 2021c). Através desta monitorização, observaram-

se variações temporais na abundância de Asparagopsis taxiformis, não sendo 

muito claro se há uma tendência de aumento ou diminuição, sendo por isso 

importante continuar a monitorizar a distribuição e abundância desta alga em 

PRC. 

 

No estudo de variações temporais efetuado com base no uso de técnicas 

de amostragem segundo eRAS de comunidades macrobentónicas de substrato 

duro entremarés, foi observado um total de 17 espécies não indígenas. Nas 

áreas exteriores e adjacentes ao Porto de Sines (STR e OLI, ambas constituídas 

por substrato natural), verificou-se um maior número de espécies indígenas em 

comparação com as áreas do porto, nomeadamente em TPC, TDC e PRCa. Por 

sua vez, PRC (substrato artificial e natural) é a área portuária que apresentou 

um maior número de ENI neste estudo. O briozoário Bugula neritina apenas foi 

visto em TPC, apesar de ser uma espécie marinha muito comum em 

comunidades incrustantes de portos, desde ambientes entremarés até 

submareais pouco profundos (Davidson & Haygood, 1999). Neste estudo, o 

briozoário Watersipora subtorquata apenas não foi detetado em STR e OLI, 

sendo que esta espécie exibe uma alta capacidade de crescimento em 
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substratos artificiais com perturbação antrópica (Viola et al., 2018), podendo esta 

característica justificar o facto de não ter sido observada nas áreas exteriores e 

adjacentes amostradas neste estudo. 

É de realçar que algumas ENI apenas foram detetadas no Porto de Sines 

no âmbito deste estudo, nomeadamente a alga Codium intertextum, o anelídeo 

Ficopomatus enigmaticus, os cordados Distaplia corolla e Styella plicata, e a 

esponja Paraleucilla magna. Esta última, em circunstâncias tróficas favoráveis, 

desenvolve-se mais do que as algas e os invertebrados filtradores nativos 

(Guardiola et al., 2016), sendo importante monitorizar a sua ocorrência e 

abundância (Longo et al., 2007). Segundo os mesmos autores, é resistente à 

poluição, mas também é capaz de viver em águas limpas. 

 

No estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel, 

Pseudopolydora paucibranchiata foi a ENI mais numerosa principalmente nos 

Portos de Pesca e de Recreio. Esta espécie encontra-se em Portugal desde 

1994, tendo sido registadas grandes populações desta espécie no sul de 

Portugal (Carvalho et al., 2013), onde podem vir a substituir espécies nativas 

(López & Richter, 2017), uma vez que tem a capacidade de superar ou deslocar 

outras espécies com hábitos alimentares e necessidades ecológicas similares 

(Çinar et al., 2012). É, desse modo, importante continuar com os estudos de 

monitorização de modo a verificar a evolução desta espécie no Porto de Sines. 

 

Mais recentemente e, apesar de não ter sido observada nesta dissertação, 

verificou-se a introdução da alga Rugulopteryx okamurae em Portugal 

continental no ano de 2021, no barlavento algarvio (Liulea, 2021), verificando-se 

já no ano de 2022 várias ocorrências desta espécie ao longo da costa alentejana 

e sudoeste de Portugal continental (Chainho et al., 2018). Após isso, 

investigadores do Laboratório de Ciências do Mar (CIEMAR) da Universidade de 

Évora observaram-na no Porto de Sines. Estas observações foram continuadas 

a partir de janeiro de 2023 e efetuadas até julho do presente ano, quando se 

iniciou uma monitorização mais completa e geograficamente mais abrangente, 

de modo a permitir efetuar uma avaliação da sua abundância e distribuição em 

vários locais da costa alentejana (CIEMAR, 2023). Nestas observações, foi 

possível verificar uma maior presença desta alga em áreas localizadas no Porto 
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de Sines, bem como um aumento da sua abundância ao longo do período de 

amostragem (entre janeiro e julho de 2023; CIEMAR, 2023). 

Tendo em conta as observações realizadas em costas do Mar Mediterrâneo 

e, mais recentemente, no Algarve, nos Açores e na Madeira, que mostram uma 

rápida proliferação e um elevado potencial invasor desta alga, bem como um 

impacto negativo na biodiversidade nativa e em algumas atividades económicas 

(como a pesca e o turismo; Baéz et al., 2023), é importante que a presença e 

abundância desta alga exótica continue a ser avaliada e monitorizada no Porto 

de Sines, e que seja obtida informação para que possam ser aplicadas medidas 

preventivas e ações de mitigação adequadas para salvaguardar os habitats 

marinhos costeiros e as atividades económicas decorrentes nesta zona. 

 

 

Medidas de prevenção e controlo de espécies não indígenas no Porto 

de Sines 

Não é fácil controlar a dispersão de ENI ou até mesmo removê-las de 

ambientes invadidos, uma vez que normalmente são processos com custos 

financeiros elevados e, por vezes, pouco eficientes (Wittenberg & Cock, 2001). 

Porém, e segundo os mesmos autores, evitar novas introduções e efetuar 

regularmente monitorizações é fundamental para que ENI não aumentem as 

suas áreas de ocorrência, sendo medidas com uma boa relação custo-benefício. 

Para tal, é de extrema importância a identificação correta das espécies indígenas 

de um determinado ambiente, sendo um pré-requisito fundamental para 

desencadear as tentativas de controlo das ENI, que assim poderiam ser 

reconhecidas mais fácil e rapidamente num novo ambiente (Souza et al.,2009a). 

Além disso, é importante ter um bom conhecimento acerca das distribuições 

atuais e respetiva abundância, bem como das possíveis vias e dos possíveis 

vetores de introdução das ENI para ser praticável uma boa compreensão dos 

mecanismos e da magnitude do impacto destas espécies invasoras sobre os 

serviços ecossistémicos e sobre a biodiversidade, sendo assim uma medida 

fundamental para o estabelecimento eficiente de prioridades de ações, para 

evitar novas invasões ou para desenvolver medidas de mitigação (Molnar et al., 

2008; Katsanevakis et al., 2013; Galil et al., 2014). 
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Segundo a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha, da União Europeia 

(Diretiva n.º 2008/56/CE, alterada pela Diretiva (UE) 2017/845 da Comissão), as 

espécies não indígenas representam uma ameaça significativa para a 

biodiversidade na União Europeia, sendo expectável que esta ameaça aumente 

no futuro (estima-se que as medidas de gestão tomadas para controlar as 

espécies invasoras e a reparação dos danos que causam custem às economias 

europeias pelo menos 12 mil milhões de euros por ano; Haubrock et al., 2021). 

A fim de desenvolver uma base adequada de conhecimentos para resolver os 

problemas suscitados pelas espécies invasoras, é importante que se realizem 

atividades de investigação, controlo e vigilância dessas espécies. Os sistemas 

de vigilância devem incluir estudos gerais e seletivos e beneficiar do 

envolvimento de diferentes setores e intervenientes, incluindo as comunidades 

regionais e locais, na medida em que constituem o meio mais adequado para a 

deteção precoce de novas espécies invasoras e para a determinação da 

distribuição das espécies já estabelecidas (Diretiva n.º 2008/56/CE; Tsiamis et 

al., 2021). Como tal, a implementação de mecanismos e medidas capazes de 

deteção precoce de espécies não indígenas (invasoras ou potencialmente 

invasoras) está dependente da aplicação de programas eficazes de 

monitorização. No âmbito da minha dissertação, utilizei os resultados de 

diferentes estudos realizados no projeto MAPSi, que permitiram detetar várias 

ENI em diversos ambientes marinhos, sendo uma mais-valia o facto de este 

projeto de monitorização abranger tal diversidade ambiental. Além disso, 

experiências manipulativas como a efetuada no referido estudo de colonização 

e estabelecimento de macroepibentos em substratos artificiais, de curta duração 

e com baixo custo associado, e na qual foi possível detetar um número elevado 

de ENI, devem ser efetuadas com mais regularidade. Como tal, recomendo a 

realização com periodicidade semestral de tais experiências no Porto de Sines, 

principalmente nas áreas em que foi detetado um maior número de ENI (PRC, 

TPC e TDC). 

 

Tal como noutros países, em Portugal, alguns dos meios mais eficazes 

para lidar com as invasões aquáticas estão relacionados com a prevenção da 

introdução e propagação de espécies e/ou com a deteção de invasões numa 

fase muito precoce do processo de instalação (Anastácio et al., 2019). 
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De acordo com o artigo n.º 28 do Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, 

as espécies que constam na Lista Nacional de Espécies Invasoras (LNEI) com 

ocorrência verificada no território nacional devem ser objeto de planos de ação 

nacionais ou locais com vista ao seu controlo, contenção ou erradicação. 

Para tal, e segundo o mesmo decreto, deverá ser criado um plano de ação 

que tenha em conta: 

- a gravidade da ameaça; 

- o grau de dificuldade previsto para a erradicação, contenção ou controlo 

das espécies em causa; 

- as medidas proporcionais ao impacto ambiental causado e adequadas às 

circunstâncias específicas de cada território e espécie, com base numa análise 

de custos e benefícios; 

- a recuperação, tanto quanto possível, dos ecossistemas degradados, 

danificados ou destruídos (caso se aplique), e a prevenção de novas 

introduções. 

É igualmente importante que, no âmbito das ações de aplicação deste tipo 

de planos de controlo, se monitorizem outras espécies que constem da LNEI e, 

sempre que possível, que sejam capturados ou colhidos os seus espécimes. 

Mais recentemente, Portugal definiu, através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 45/2023, de 22 de maio, planos de ação para abordar as possíveis 

vias e os possíveis vetores de introdução de ENI, no âmbito da aplicação do 

Regulamento Europeu relativo à prevenção e gestão da introdução e 

propagação de espécies exóticas invasoras (UE 1143/2014). 

No entanto, neste ano, a Comissão Europeia avançou com uma ação 

contra Portugal (e cinco outros Estados-membros – Bulgária, Irlanda, Grécia, 

Itália e Letónia) junto do Tribunal de Justiça da União Europeia (Lusa, 2023). De 

acordo com a mesma fonte, em causa está o incumprimento das medidas de 

defesa da biodiversidade face às espécies invasoras (Regulamento de Espécies 

Exóticas Invasoras) incluídas numa lista da União Europeia, uma vez que, e de 

acordo com um comunicado, não estabeleceram, não aplicaram nem 

comunicaram à Comissão um plano (ou conjunto de planos) de ação para 

abordar as vias mais importantes de introdução e propagação de espécies 

exóticas invasoras que suscitam preocupação na União Europeia. A Comissão 

considerou que, até ao momento, os esforços das autoridades nacionais têm 
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sido insatisfatórios e insuficientes, instaurando desse modo ações no Tribunal 

de Justiça da União Europeia contra os países em causa (Lusa, 2023). 

 

De acordo com os resultados obtidos neste trabalho de dissertação, o 

transporte marítimo é a via mais provável de introdução das ENI identificadas, 

sendo a incrustação em cascos de embarcações e as águas de lastro os vetores 

predominantes. No entanto, é importante ter em conta também a prática de 

aquacultura existente neste porto, uma vez que a introdução de novas espécies 

através de contaminantes foi o terceiro possível vetor mais predominante neste 

estudo. A conjugação dos vetores acima mencionados, em conjunto com a 

dispersão natural, pode promover uma rápida proliferação de ENI no Porto de 

Sines, colocando-o em alto risco de novas introduções. Dada a elevada 

representatividade dos múltiplos vetores de introdução neste porto, é importante 

definir medidas de gestão para prevenir novas introduções e minimizar os 

impactos das espécies invasoras. Assim, e tendo em conta as possíveis vias e 

os possíveis vetores de introdução aqui referidos, é importante colocar em 

prática as medidas apresentadas em seguida. 

- Seguir as diretrizes sobre bioincrustações nos cascos de embarcações 

comerciais (MEPC, 2011) e de recreio (IMO, 2012) apresentadas pela 

Organização Marítima Internacional. Embora, de momento, sejam apenas 

recomendações, fornecem orientações práticas a todas as partes interessadas 

(por exemplo, Estados, comandantes de navios, fabricantes de tintas 

antivegetativas, entre outros) sobre as medidas destinadas a minimizar o risco 

de transferência de espécies aquáticas invasivas a partir da incrustação em 

embarcações (MEPC, 2011). Estas medidas incluem, assim, um plano de gestão 

das incrustações biológicas e um livro de registo (específicos para cada 

embarcação), a instalação e manutenção de sistemas anti-incrustantes bem 

como a respetiva inspeção, limpeza e manutenção na água, utilizando 

procedimentos que minimizem o risco de propagação de espécies invasoras a 

nível regional, o que requer um inventário prévio das instalações disponíveis e 

das condições que apresentam para implementar as boas práticas (MEPC 

2011). 

- De acordo com APS (2023), a gestão da rede de águas de lastro, que 

inclui a receção e tratamento de águas residuais e de lastro provenientes das 
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embarcações atracadas em postos de acostagem ou fundeados em qualquer 

zona do Porto de Sines, bem como a gestão da estação de tratamento de águas 

de lastro, são da responsabilidade da empresa Ecoslops Portugal, S.A. No 

entanto, e considerando o número de ENI que poderá ter entrado neste porto 

através do vetor de águas de lastro, é importante melhorar a gestão de águas de 

lastro, bem como aplicar novas medidas para verificar se as normas estão a ser 

cumpridas. Por exemplo, como atitude pró-ativa, deve-se efetuar o controlo das 

águas de lastro a bordo dos navios através de um formulário que é preenchido 

em cada escala efetuada pela embarcação. Este questionário poderia reunir 

informação como o porto de precedência das águas de lastro, capacidade dos 

tanques de armazenamento e procedimentos de gestão de águas de lastro 

implementadas a bordo. A análise desta informação permite efetuar uma 

avaliação de risco de introdução de ENI em cada local. Esta medida já é aplicada 

pela Administração do Porto de Lisboa, S.A (APL, 2023). Além disso, Portugal 

tem em vigor o Decreto-Lei n.º 23/2017, de 31 de julho, que transpõe a 

Convenção Internacional para o Controlo e Gestão das Águas de Lastro e 

Sedimentos de Navios para a legislação nacional, estabelecendo normas e 

procedimentos para a sua gestão e o seu controlo, sendo expectável que, 

futuramente, se mitiguem os efeitos do transporte de ENI por este vetor. 

- Considerando que não encontrei alguma informação publicada que 

indique a existência de medidas adequadas para prevenir a entrada de novas 

espécies e/ou contaminantes através da prática da aquacultura a decorrer nas 

imediações do Porto de Sines, nem dos possíveis efeitos adversos para a 

biodiversidade que a entrada de novas espécies poderá estar/vir a causar, é 

fundamental a criação e aplicação de medidas para reduzir a propagação de ENI 

neste porto através da prática de aquacultura, bem como avaliar as introduções 

já ocorridas, como já foi proposto pelo Código de Boas Práticas do ICES (ICES, 

2005). No entanto, este relatório não engloba as espécies que são introduzidas 

através da contaminação por transporte. Ao nível de legislação, as únicas 

visadas são as ENI parasitas, geridas ao abrigo do Regulamento (EU) 2016/429 

do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, adotado para 

abranger todos os aspetos da legislação da “Lei da Saúde Animal”. Deste modo, 

a prevenção e gestão destas espécies envolve, sobretudo, medidas 

relacionadas com a gestão do transporte de espécies entre diferentes locais e 
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sistemas aquáticos, sejam nativas ou ENI. Mais uma vez, é importante reforçar, 

também, ações de sensibilização junto de todas as partes interessadas nesta 

problemática de introdução de ENI através da possível via de transporte de 

contaminantes, nomeadamente por atividades de aquacultura. 

Além destas sugestões apresentadas, é importante que o Porto de Sines 

inclua no “Relatório de Gestão e Contas do Exercício”, publicado anualmente, 

informação referente à gestão das águas de lastro, bem como de outras 

atividades desenvolvidas no do porto, como é o caso da aquacultura e da pesca 

lúdica com uso de isco vivo, uma vez que estão cientes da introdução de 

espécies invasoras através da prática de atividades que ocorrem neste porto 

(APS, 2021). Seria, ainda, igualmente importante, a criação de um código de 

boas práticas para as atividades exercidas no Porto de Sines, de modo a prevenir 

a introdução de ENI. 

 

Em suma, políticas eficazes destinadas a gerir a disseminação de ENI 

exigem, contudo, dados sólidos sobre a sua distribuição, introdução, vias de 

disseminação, e impactos ambientais (Tempesti et al., 2020b). Assim, como 

medidas gerais de prevenção é importante: 

- a criação e divulgação de listas de ENI (nacionais e internacionais); 

- a criação de medidas legais (nacionais e internacionais) de identificação 

e remoção de ENI, bem como a implementação das mesmas; 

- o controlo das pragas quando a erradicação já não for possível; 

- a publicação de legislação para proibir a importação de espécies exóticas; 

- ter cuidados com a manutenção de tanques/zonas destinados para a 

produção de espécies não nativas, evitando fugas destes organismos para o 

meio ambiente envolvente; 

- instruir os turistas e pessoas que trabalham diretamente com turismo em 

ambientes marinhos sobre a necessidade da limpeza dos equipamentos de 

pesca, assim como das embarcações para evitar que organismos aderidos ou 

presos nestes equipamentos sejam levados de um ambiente para outro 

possibilitando introduções de espécies; 

- quando se utiliza outra espécie para efetuar um controlo biológico sobre 

uma ENI, é importante realizar um estudo prévio e detalhado sobre a espécie 

mais indicada para ser utilizada nesta prática, pois a falta de conhecimentos 
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sobre a biologia de espécies utilizadas neste processo pode provocar danos 

ainda mais prejudiciais ao ambiente do que a espécie que se pretende controlar; 

- utilizar a Ciência Cidadã (ou seja, o envolvimento do público na produção 

de dados científicos; McKinley et al., 2017) como um meio importante para 

contribuir, tanto para a deteção precoce de novas ENI, como para monitorizar a 

sua distribuição e abundância (Giovos et al., 2019); 

- restauração de ecossistemas invadidos. 

 

No entanto, a gestão de ENI, para ser sustentável, deve abordar, tanto 

fatores ambientais, como sociais e económicos que influenciam as causas, os 

impactos e o controle de ENI em várias escalas espaciais e temporais (Larson 

et al., 2011). Segundo os mesmos autores, embora estes pilares sejam 

geralmente reconhecidos pelos investigadores, a sua implementação é muitas 

vezes limitada por opções de controlo insuficientes bem como por restrições 

económicas e políticas. Porém, o descaso com o meio ambiente, visando apenas 

um retorno financeiro rápido ou a falta de compromisso com a manutenção da 

biodiversidade, presentes nas políticas governamentais de muitos países, 

podem ser entraves no avanço de medidas de controlo contra novas introduções, 

pois diversas espécies foram introduzidas com financiamento e apoio 

governamentais, assim como obras de transposição de bacias e construção de 

centrais hidroelétricas que facilitam essas introduções (Bellay et al., 2016). 
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5 – Conclusão 

Na presente dissertação foi estudada a variação espacial e temporal da 

presença e abundância de espécies marinhas não indígenas no Porto de Sines 

e em áreas adjacentes, através da análise de comunidades bentónicas em 

diferentes ambientes (substrato duro entremarés e submareal, natural e 

artificial). 

Através dos resultados obtidos, foi possível verificar que o número e a 

abundância de ENI marinhas variou espacialmente no Porto de Sines, sendo as 

áreas interiores confinadas (com substrato artificial) as que registaram uma 

maior presença e/ou abundância de ENI, sobretudo as de PRC, TDC e TPC 

(Porto de Recreio, Terminal de Contentores e Terminal de Graneis Líquidos, 

respetivamente). É, no entanto, importante realçar que nestas três áreas foi 

efetuado um maior esforço de amostragem, tendo todas elas sido alvo dos cinco 

estudos incluídos na presente dissertação. Nestas áreas existe uma exposição 

e proximidade a possíveis via(s) e/ou vetor(es) de introdução de ENI, uma vez 

que nelas é verificado um elevado tráfego marítimo e comercial com 

embarcações que utilizam o Porto de Sines. Considerando que os vetores 

associados ao transporte clandestino (por bioincrustação ou através das águas 

de lastro), bem como a possível via de transporte de contaminantes, 

nomeadamente por atividades de aquacultura (verificadas junto a TDC), foram 

reconhecidos como os mais prováveis de introdução da maioria das ENI 

identificadas, os resultados encontram-se de acordo com o que seria esperado. 

Além disso, numerosos estudos indicam uma maior abundância e riqueza 

de ENI em locais com substrato artificial (como portos e marinas) do que 

naturais, sendo, assim, a sua presença mais comum em estruturas artificiais 

(Wasson et al., 2005; Glasby et al., 2007). Tal facto, quando combinado com o 

tráfego marítimo intenso, pode tornar esses locais propícios para a fixação e 

posterior colonização de ENI (Castro et al., 2021; Gestoso et al., 2017), estando 

os resultados aqui apresentados de acordo com o expectável. Estas áreas 

devem, assim, ser alvo de constantes monitorizações, uma vez que podem ter 

um papel duplo, não só fornecerem estruturas de fixação, como funcionar como 

áreas nas quais algumas espécies podem desenvolver-se e dispersar-se 

futuramente para zonas costeiras próximas (Afonso et al., 2020). 
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Foi igualmente possível verificar que o número e a abundância de ENI 

marinhas foi maior no Porto de Sines do que em áreas exteriores adjacentes, 

nos diferentes estudos apresentados. Tal pode ser justificado pelo facto de que 

as áreas deste porto são maioritariamente compostas por substrato artificial, que 

facilita a fixação de ENI. Em contrapartida, as áreas exteriores e adjacentes, 

constituídas por substrato natural, apresentaram uma maior presença e/ou 

abundância de espécies indígenas. 

Relativamente à hipótese aumento ou diminuição recente do número e da 

abundância de ENI marinhas no Porto de Sines e em áreas adjacentes, no 

estudo da comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel, único neste 

trabalho que contemplou tal variação temporal, não foi possível encontrar um 

padrão claro de variação, verificando-se, ora o aumento, ora o decréscimo, do 

número de indivíduos de determinada ENI em determinada área. Tal facto vem 

reforçar a importância de continuar com este tipo de monitorização. 

 

Este tipo de estudos de comunidades de ENI marinhas tem vindo a ganhar 

expressividade como consequência do aumento de infraestruturas costeiras (em 

particular das marinas de recreio), mas também devido ao aumento da 

consciencialização para as problemáticas das ENI e os respetivos impactos 

ecológicos, económicos e sociais. Considerando as dificuldades em eliminar as 

ENI após o seu estabelecimento e, tendo em conta que estas espécies são 

consideradas uma das principais ameaças à biodiversidade, existe uma 

crescente necessidade de adotar medidas de monitorização, prevenção e 

mitigação. Assim, os resultados apresentados no âmbito desta dissertação 

podem, além de servir como alerta, permitir, no futuro, o desenvolvimento e a 

aplicação de algumas medidas preventivas.
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ANEXO – Taxa de algas e invertebrados, por Filo, e sua classificação relativa à sua 

origem, identificados no âmbito dos diferentes estudos. 

Legenda: 1) Colonização e estabelecimento em substratos duros artificiais; 2) Comunidade macrobentónica 

de substrato duro submareal – a) Algas e invertebrados amostrados por quantificação da percentagem de 

cobertura; b) Algas e invertebrados amostrados por quantificação de densidade; c) Peixes; 3) Comunidade 

macrobentónica de substrato duro entremarés – d) Abundância e composição; e) Variações temporais; 4) 

Comunidade de macrofauna bentónica de substrato móvel submareal. 

Algas  Algas 

Taxa Classificação Observação  Taxa Classificação Observação 

Ascomycota     
 

Ochrophyta     

Lichina pygmaea Nativa 3 (d,e)  Dictyota dichotoma Nativa 1; 3 (d,e) 

Verrucaria maura Nativa 3 (d,e)  Dictyopteris polypodioides Nativa 2 (a); 3 (e) 

Chlorophyta      Ericaria selaginoides Nativa 2 (a) 

Bryopsis sp. - 1  Fucus guiry Nativa 3 (d,e) 

Bryopsis hypnoides Criptogénica 3 (e)  Halopteris filicina Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 

Bryopsis plumosa Nativa 1; 2 (a); 3 (e)  Halopteris scoparia Nativa 3 (d,e) 

Chaetomorpha sp. - 1; 2 (a); 3 (d)  Nemoderma tingitanum Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 

Cladophora sp. - 1; 2 (a); 3 (d,e)  Padina pavonica Nativa 2 (a); 3 (d,e) 

Cladostephus spongiosus Nativa 3 (e)  Phyllariopsis brevipes Nativa 2 (a,b) 

Codium sp. - 1; 3 (d,e)  Ralfsia verrucosa Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 

Codium adhaerens Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e)  Sargassum sp. - pad. 

Codium decorticatum Nativa 3 (e)  Sargassum vulgare Nativa 2 (a); 3 (e) 

Codium fragile fragile ENI 1, 3 (e)  Spatoglossum solieri Nativa 2 (a) 

Codium intertextum ENI 3 (e)  Taonia atomaria Nativa 2 (a); 3 (d,e) 

Codium tomentosum Nativa 2 (a)  Treptacantha baccata Nativa 3 (e) 

Codium vermilara Nativa 2 (a); 3 (e)  Treptacantha usneoides Desconhecido 2 (a) 

Pedobesia simplex - 3 (a); 3 (e)  Rhodophyta     

Ulva sp. - 1; 2 (a); 3 (d,e)  Acrosorium ciliolatum Nativa 2 (a) 

Ulva clathrata Nativa 3 (e)  Aglaothamnion sp. - 1 

Ulva intestinalis Nativa 1  Amphiroa rigida Nativa 2 (a); 3 (e) 

Valonia sp. - 2 (a)  Anotrichium furcellatum ENI 1; 2 (a); 3 (e) 

Valonia macrophysa Nativa 3 (d,e)  Antithamnion densum ENI 1 

Valonia ventricosa Nativa 3 (e) 
 

Antithamnion 
amphigeneum  

ENI 1; 3 (e) 

Cyanobacteria      Aphanocladia stichidiosa Nativa 1 

Calothrix sp. - 3 (d,e)  Apoglossum ruscifolium Nativa 1; 2 (a); 3 (e) 

Oscillatoria sp. - 3 (d,e)  Asparagopsis sp. - 2 (a) 

Ochrophyta      Asparagopsis armata ENI 1; 2 (a); 3 (e) 

Bachelotia antillarum Nativa 3 (e)  Asparagopsis taxiformis ENI 2 (a); 3 (e) 

Carpomitra costata Nativa 1; 2 (a); 3 (d)  Bangia sp. - 1 

Cladostephus spongiosus Nativa 2 (a); 3 (d,e)  
 

Bonnemaisonia 
asparagoides 

Nativa 2 (a) 

Colpomenia peregrina 
Sauvageau 

ENI 1; 3 (e) 
 

Bornetia secundiflora Nativa 2 (a); 3 (d,e) 

Cutleria multifida Nativa 1; 3 (d,e) 
 

Botryocladia sp. - 1 

Cystoseira humilis Nativa 3 (e) 
 

Calliblepharis jubata Nativa 2 (a) 

Cystoseira tamariscifolia Nativa 3 (d,e) 
 

Callithamnion sp.  - 1; 3 (e) 

Dictyota sp. - 2 (a) 
 

Callithamnion tetragonum Nativa 3 (e) 
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(continuação) 

Algas  Algas 

Taxa Classificação Observação 
 

Taxa Classificação Observação 

Rhodophyta      Rhodophyta     

Calosiphonia vermicularis Desconhecido 2 (a)  Mastocarpus stellatus Nativa 3 (e) 

Caulacanthus ustulatus Nativa 1; 3 (d,e) 
 

Melanothamnus 
sphaerocarpus 

Nativa 1 

Centroceras clavulatum ENI 1; 3 (e) 
 

Mesophyllum sp. - 2 (a) 

Ceramium sp. - 1; 2 (a); 3 (e) 
 

Mesophyllum lichenoides Nativa 1; 3 (d,e) 

Ceramium ciliatum Nativa 1; 3 (e) 
 

Metacallophyllis laciniata Nativa 2 (a) 

Ceramium diaphanum Nativa 1 
 

Microcladia glandulosa Nativa 2 (a) 

Ceramium tenerrimum Nativa 1 
 

Monosporus pedicellatus Nativa 1 

Ceramium virgatum Nativa 3 (e) 
 

Nemalion sp. - 3 (e) 

Champia párvula Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 
 

Nitophyllum punctatum Nativa 2 (a); 3 (e,d) 

Chondracanthus acicularis Nativa 1; 2 (a); 3 (e) 
 

Osmundea truncata Nativa 1; 2 (a); 3 (d) 

Chondracanthus teedei Nativa 2 (a); 3 (e) 
 

Peyssonnelia sp. - 2 (a) 

Chondria coerulescens Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 
 

Phyllophora sp. - 2 (a); 3 (e) 

Chondrus crispus Nativa 2 (a); 3 (e) 
 

Plocamium cartilagineum Nativa 1; 2 (a); 3 (e,d) 

Corallina officinalis Nativa 1; 2 (a); 3 (d,e) 
 

Polysiphonia sp. - 1; 2 (a); 3 (e,d) 

Crouania attenuata Nativa 1; 2 (a) 
 

Porphyra sp. - 3 (e) 

Dasya ocellata Nativa 1; 2 (a); 3 (e) 
 

Porphyra umbilicalis Nativa 3 (e) 

Drachiella sp. - 3 (e) 
 

Pterocladiella capillacea Nativa 1; 2 (a); 3 (e,d) 

Gaillona hookeri Nativa 1 
 

Pterosiphonia complanata Nativa 3 (e) 

Gastroclonium ovatum Nativa 3 (d,e) 
 

Pterothamnion sp. - 1 

Gastroclonium reflexum Nativa 3 (e) 
 

Pyropia leucosticta Nativa 1 

Gelidiella sp. - 2 (a); 3 (d) 
 

Rhodophyllis divaricata Nativa 1 

Gelidium sp. - 2 (a); 3 (d) 
 

Rhodothamniella floridula Nativa 1; 2 (a) 

Gigartina sp. - 1; 3 (d,e)  
 

Rhodymenia sp. Nativa 3 (d) 

Gigartina pistillata Nativa 3 (e) 
 

Rhodymenia holmesii Nativa 2 (a) 

Griffithsia sp. - 3 (e) 
 

Scinaia sp. - 3 (e) 

Griffithsia corallinoides Nativa 2 (a) 
 

Spermothamnion sp. - 1 

Halopithys incurva Nativa 2 (a); 3 (e) 
 

Sphaerococcus coronopifolius Nativa 2 (a); 3 (e) 

Halurus equisetifolius Nativa 2 (a); 3 (d) 
 

Vertebrata fruticulosa Nativa 3 (e) 

Halymenia sp. - 2 (a) 
 

Vertebrata sp. - 3 (e) 

Hildenbrandia sp. - 3 (d,e) 
 

Xiphosiphonia pennata Nativa 2 (a); 3 (e) 

Hildenbrandia rubra Nativa 2 (a) 
    

Hypnea musciformis Nativa 2 (a); 3 (d,e) 
    

Hypoglossum sp. - 3 (e) 
    

Hypoglossum 
heterocystideum 

Nativa 2 (a); 3 (e) 
 Nota: foram ainda identificadas: Leathesia/Colpomenia; 

“Lithothamnia” e Sphacelariales/Ectocarpales. Jania rubens Nativa 1; 2 (a); 3 (e)  

Laurencia sp. - 1; 3 (d,e)  

Laurencia obtusa Nativa 1; 3 (e)     
Liagora víscida Nativa 3 (d,e)     
Lomentaria sp. - 1     

Lomentaria articulata Nativa 1; 3 (d)     
Lomentaria clavellosa Nativa 1     
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(continuação) 

Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação  Taxa Classificação Observação 

Annelida    Annelida   

Acromegalomma vesiculosum Nativa 4  Eunice pennata Criptogénica 4 

Amphicorina armandi Nativa 4  Eurysyllis tuberculata Nativa 4 

Amphicorina pectinata Criptogénica 4  Exogone naidina Nativa 4 

Amphictene auricoma Nativa 4  Ficopomatus enigmaticus ENI 3 (e) 

Amphiglena mediterranea Nativa 4  Galathowenia oculata Nativa 4 

Amphitrite rubra Criptogénica 3 (e)  Golfingia (Golfingia) 
elongata 

Nativa 3 (e) 

Aonides oxycephala Nativa 4  Golfingiidae - 3 (e) 

Aphelochaeta marioni Nativa 4  Glycera alba Nativa 4 

Aphelochaeta multibranchis Desconhecido 4  Glycera capitata Nativa 4 

Aponuphis bilineata Nativa 4  Glycera lapidum Nativa 4 

Aricidea (Aricidea) wassi Nativa 4  Glycera tesselata Nativa 4 

Aricidea (Strelzovia) suecica Nativa 4  Glycera  tridactyla Nativa 4 

Armandia cirrhosa Nativa 4  Harmothoe antilopes Nativa 4 

Bonellia viridis Nativa 2 (a)  Heteromastus filiformis Nativa 4 

Bradabyssa villosa Nativa 4  Hirudinea - 3 (e) 

Capitella capitata Nativa 4  Hydroides sp. - 3 (e) 

Capitella minima Nativa 4  Hydroides norvegica Nativa 4 

Caulleriella alata Nativa 4  Hydroides operculata ENI 4 

Chaetopterus variopedatus Nativa 3 (e)  Jasmineira caudata Nativa 4 

Chaetozone caputesocis Nativa 4  Jasmineira elegans Nativa 4 

Chaetozone setosa Nativa 4  Labioleanira yhleni Nativa 4 

Chaetozone vivipara Nativa 4  Lagis koreni Nativa 4 

Chloenopsis atlantica Nativa 4  Lanice conchilega Nativa 4 

Chone duneri Nativa 4  Laonice cirrata Nativa 4 

Cirratulidae - 1; 3 (e)  Laonome kroyeri Nativa 4 

Cirratulus cirratus Nativa 4  Lepidonotus clava Nativa 3 (e); 4 

Cirriformia tentaculata Nativa 4  Levinsenia gracilis Nativa 4 

Cirrophorus branchiatus Nativa 4  Lumbrineris latreilli Criptogénica 3 (e); 4 

Cossura soyeri Nativa 4  Lygdamis muratus Nativa 4 

Dialychone acustica Nativa 4  Magelona johnstoni Nativa 4 

Diplocirrus glaucus Nativa 4  Magelona minuta Nativa 4 

Diplocirrus stopbowitzi Nativa 4  Magelona mirabilis Nativa 4 

Dorvillea rubrovittata Nativa 4  Magelona wilsoni Nativa 4 

Eteone longa Nativa 4  Malacoceros fuliginosus Nativa 4 

Euchone rosea Nativa 4  Malacoceros girardi Nativa 4 

Euchone rubrocincta Nativa 4  Malacoceros tetracerus Nativa 4 

Euclymene lombricoides Nativa 4  Maldane sarsi Nativa 4 

Euclymene oerstedi Nativa 4  Malmgrenia lunulata Nativa 3 (e); 4 

Eulalia bilineata Nativa 4  Melinna cristata Nativa 4 

Eulalia mustela Nativa 4  Myriochele danielsseni Nativa 4 

Eulalia viridis Nativa 3 (d,e)  Myriochele heeri Criptogénica 4 

Eumida bahusiensis Nativa 4  Mysta barbata Nativa 4 

Eunereis longissima Nativa 3 (e); 4  Nephtys assimilis Nativa 4 
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(continuação) 

Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação  Taxa Classificação Observação 

Annelida    Annelida   

Nephtys caeca Nativa 4  Sabellaria alveolata Nativa 3 (e) 

Nephtys ciliata Nativa 4  Sabellaria spinulosa Nativa 4 

Nephtys incisa Nativa 4  Sabellidae n. i. - 2 (a) 

Nephtys kersivalensis Nativa 4  Salvatoria limbata Nativa 4 

Nicolea venustula Nativa 4  Scalibregma celticum Nativa 4 

Onuphis eremita Nativa 4  Scolelepis (Parascolelepis) 
tridentata 

Nativa 4 

Ophelina acuminata Nativa 4  Scoloplos armiger Nativa 4 

Ophidonais serpentina Nativa 4  Serpula vermicularis Nativa 1; 3 (e); 4 

Ophryotrocha hartmanni Nativa 4  Serpulidae n. i. - 1; 2 (a); 3 (d,e) 

Ophryotrocha puerilis Nativa 4  Sigalion squamosus Nativa 4 

Orbinia latreillii Nativa 4  Sigambra tentaculata Nativa 4 

Owenia fusiformis Nativa 4  Sipuncula n. i. - 3 (e) 

Paradoneis lyra Nativa 4  Sphaerosyllis bulbosa Nativa 4 

Parexogone hebes Nativa 4  Sphaerosyllis hystrix Nativa 4 

Parougia caeca Nativa 4  Sphaerosyllis pirifera Nativa 4 

Paucibranchia bellii Nativa 4  Spio filicornis Nativa 4 

Perkinsiana rubra Nativa 4  Spiochaetopterus costarum Nativa 4 

Phascolosoma (Phascolosoma) 
stephensoni 

Nativa 3 (e)  Spiophanes bombyx Nativa 4 

Pholoe inornata Nativa 4  Spirobranchus sp. - 1; 3 (e) 

Pholoe minuta Nativa 4  Spirobranchus lamarcki Nativa 1; 4 

Phyllodoce laminosa Nativa 4  Spirobranchus triqueter Nativa 1 

Phyllodoce lineata Nativa 4  Spirorbinae n.i. - 1; 2 (a); 3 (d) 

Phyllodoce longipes Nativa 4  Sternaspis scutata Nativa 4 

Phyllodoce maculata Nativa 4  Sthenelais boa Nativa 4 

Phyllodoce mucosa Nativa 4  Syllis cornuta Criptogénica 4 

Phyllodoce rosea Nativa 4  Syllis hyalina Nativa 4 

Phylo foetida Nativa 4  Terebellides stroemii Nativa 4 

Pilargis verrucosa Nativa 4  Thalassema thalassema Nativa 4 

Pisione remota Nativa 4  Tharyx killariensis Criptogénica 4 

Pista cretacea Nativa 4  Trypanosyllis zebra Nativa 4 

Pista unibranchia ENI 4  Arthropoda   

Platynereis dumerilii Nativa 3 (e); 4  Ampelisca brevicornis Nativa 4 

Poecilochaetus serpens Nativa 4  Ampelisca typiica Nativa 4 

Polyodontes maxillosus Nativa 4  Amphibalanus amphitrite ENI 1; 3 (e) 

Prionospio cirrifera Nativa 4  Amphilochus tenuimanus Criptogénica 4 

Prionospio multibranchiata Nativa 4  Anthura gracilis Nativa 3 (e) 

Prionospio steenstrupi Nativa 4  Aora typica Nativa 4 

Pristina (Pristinella) osborni Nativa 4  Apseudopsis latreilli Nativa 4 

Protocirrineris chrysoderma Nativa 4  Astacilla damnoniensis Nativa 4 

Protodorvillea kefersteini Nativa 4  Athanas nitescens Nativa 3 (e); 4 

Pseudomystides limbata Nativa 4  Austrominius modestus ENI 1 

Pseudopolydora 
paucibranchiata 

ENI 1; 4  Autonoe longipes Nativa 4 

Sabellaria sp. - 3 (d)  Bathyporeia guilliamsoniana Nativa 4 
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(continuação) 

Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação 
 

Taxa Classificação Observação 

Arthropoda     
 

Arthropoda     

 Bodotria arenosa Nativa 4   Leucothoe incisa Nativa 4 

 Bodotria pulchella Nativa 4   Liocarcinus marmoreus Nativa 4 

 Campylaspis glabra Nativa 4   Liocarcinus navigator Nativa 4 

Caprella acanthifera Nativa 3 (e)  Lophozozymus incisus Nativa 3 (e) 

 Centraloecetes kroyeranus Nativa 4  Macropodia rostrata Nativa 3 (e) 

 Chondrochelia savignyi Nativa 4   Megaluropus agilis Nativa 4 

Chthamalus sp. - 3 (d,e)   Metaphoxus simplex Nativa 4 

Chthamalus montagui Nativa 3 (d,e)   Metopa rubrovittata Nativa 4 

Chthamalus stellatus Nativa 3 (d,e) 
 

 Monocorophium 
acherusicum Nativa 

4 

Clibanarius erythropus Nativa 3 (e)   Monoculodes packardi Criptogénica 4 

 Crangon crangon Nativa 4   Nebalia clausi Desconhecido 4 

Columbella rustica Nativa 3 (e)  Necora puber Nativa 2 (b) 

 Cumella (Cumella) divisa Nativa 4   Neomysis integer Nativa 4 

 Cumopsis fagei Nativa 4  Nymphon brevirostre Nativa 3 (e) 

 Cyathura carinata Nativa 4   Othomaera othonis Nativa 4 

 Diastylis bradyi Nativa 4  Pachygrapsus marmoratus Nativa 3 (e) 

 Diastylis rugosa Nativa 4   Pagurus bernhardus Nativa 4 

 Diogenes pugilator Nativa 4  Palaemon elegans Nativa 3 (e) 

Eriphia verrucosa Nativa 3 (e)   Pandalina brevirostris Nativa 4 

 Erythrops elegans Nativa 4   Pariambus typicus Nativa 4 

 Eualus cranchii Nativa 4  Perforatus perforatus Nativa 3 (d,e) 

 Eudorella truncatula Nativa 4   Perioculodes longimanus Nativa 4 

 Eurydice affinis Nativa 4   Photis longicaudata Nativa 4 

 Eurydice pulchra Nativa 4  Phoxichilidium femoratum Nativa 3 (e) 

 Eusarsiella spinosa Criptogénica 4   Phtisica marina Nativa 4 

 Eusarsiella zostericola Criptogénica 4  Pilumnus hirtellus Nativa 3 (e) 

 Galathea intermedia Nativa 4  Pisidia longicornis Nativa 3 (e); 4 

Galathea strigosa Nativa 3 (e)  Pollicipes pollicipes Nativa 3 (d,e) 

 Gammaropsis sophiae Nativa 4   Pontocrates altamarinus Nativa 4 

 Gastrosaccus sanctus Nativa 4   Pontocrates arenarius Nativa 4 

Gilvossius tyrrhenus Nativa 3 (e)  Porcellana platycheles Nativa 3 (e) 

 Gnathia maxillaris Nativa 4   Praunus flexuosus Nativa 4 

 Goneplax rhomboides Nativa 4   Processa canaliculata Nativa 4 

 Harbansus mayeri Desconhecido 4 
 

 Pseudocuma (Pseudocuma) 
longicorne 

Nativa 4 

 Harpinia antennaria Nativa 4   Sextonia longirostris Nativa 4 

 Hippomedon denticulatus Nativa 4  Stenosoma acuminatum Nativa 3 (e) 

 Iphinoe serrata Nativa 4   Stenothoe marina Nativa 4 

 Leipsuropus parasiticus Criptogénica 4   Tanais dulongii Nativa 4 

Lekanesphaera rugicauda Nativa 3 (e)   Tanaissus lilljeborgi Nativa 4 

 Lembos websteri Nativa 4   Tryphosa nana Nativa 4 

 Lepidepecreum longicorne Nativa 4   Urothoe elegans Nativa 4 

 Leptocheirus pillosus Nativa 4   Urothoe grimaldii Nativa 4 

 Leptomysis gracilis Nativa 4   Urothoe poseidonis Nativa 4 
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(continuação) 

Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação 
 

Taxa Classificação Observação 

Arthropoda     
 

Chordata     

 Urothoe pulchella Nativa 4  Didemnum sp. - 3 (e) 

Verruca stroemia Nativa 3 (e)  Diplodus cervinus Nativa 2 (c) 

 Westwoodilla caecula Nativa 4  Diplodus sargus Nativa 2 (c) 

Bryozoa      Diplodus vulgaris Nativa 2 (c) 

Aetea sp. - 1  Diplosoma listerianum Criptogénica 1; 3 (e) 

Aetea anguina Nativa 1  Diplosoma spongiforme Nativa 3 (e) 

Bugula sp. - 1; 2 (a); 3 (e)  Distaplia corolla Nativa 3 (e) 

Bugula neritina ENI 1; 3 (e) 
 

Gaidropsarus 
mediterraneus 

Nativa 2 (c) 

Cellepora pumicosa Nativa 1; 3 (e)  Gobiidae n.i. - 3 (e) 

Crisia sp. - 1; 3 (e)  Gobius cruentatus Nativa 2 (c) 

Fenestrulina sp. - 3 (e)  Gobius gasteveni Nativa 2 (c) 

Membranipora 
membranacea 

Nativa 1 
 

Gobius niger Nativa 2 (c) 

Reptadeonella violacea Nativa 1  Gobius paganellus Nativa 2 (c) 

Schizobrachiella sanguinea Nativa 1; 3 (e)  Gobius xanthocephalus Nativa 2 (c) 

Schizoporella sp. - 3 (e)  Labrus bergylta Nativa 2 (c) 

Schizoporella errata   1  Labrus mixtus Nativa 2 (c) 

Schizoporella unicornis Nativa 3 (e)  Lepadogaster sp. - 3 (e) 

Tricellaria inopinata ENI 1  Microcosmus squamiger ENI 1 

Tubulipora sp. - 1; 3 (e)  Molgula sp. - 1 

Tubulipora liliacea Nativa 1  Mullus surmuletus Nativa 2 (c) 

Turbicellepora magnicostata Nativa 1; 3 (e)  Muraena helena Nativa 2 (c) 

Watersipora subtorquata ENI 1; 3 (e)  Oblada melanura Nativa 2 (c) 

Chordata      Pagellus acarne Nativa 2 (c) 

Ascidia mentula Nativa 1; 3 (e) 
 

Parablennius gattorugine Nativa 2 (c) 

Ascidiacea - 3 (e) 
 

Parablennius pilicornis Nativa 2 (c) 

Balistes capriscus  Nativa 2 (c)  Parablennius ruber Nativa 2 (c) 

Boops boops Nativa 2 (c)  Parablennius tentacularis Nativa 2 (c) 

Botrylloides sp. - 1  Phallusia mammillata Nativa 1; 3 (e) 

Botrylloides leachii Criptogénica 3 (e)  Phycis phycis Nativa 2 (c) 

Botryllus schlosseri ENI 1; 3 (e)  Pollachius pollachius Nativa 2 (c) 

Callionymus pusillus Nativa 2 (c)  Pomatoschistus flavescens Nativa 2 (c) 

Centrolabrus exoletus Nativa 2 (c)  Pomatoschistus pictus Nativa 2 (c) 

Chelidonichthys lastoviza Nativa 2 (c)  Pyura tessellata Nativa 3 (e) 

Chelon auratus Nativa 2 (c)  Sarpa salpa Nativa 2 (c) 

Chelon labrosus Nativa 2 (c)  Scomber colias Nativa 2 (c) 

Chromis chromis Nativa 2 (c)  Scorpaena notata Nativa 2 (c) 

Ciona intestinalis Criptogénica 1; 3 (e)  Scorpaena porcus Nativa 2 (c) 

Clavelina lepadiformis Nativa 1; 2 (a); 3 (e)  Serranus cabrilla Nativa 2 (c) 

Conger conger  Nativa 2 (c)  Serranus hepatus Nativa 2 (c) 

Corella eumyota ENI 1; 3 (e)  Spondyliosoma cantharus Nativa 2 (c) 

Coris julis Nativa 2 (c)  Styela plicata ENI 3 (e) 

Ctenolabrus rupestris Nativa 2 (c)  Symphodus bailloni Nativa 2 (c) 

Dicentrarchus labrax Nativa 2 (c)  Symphodus cinereus Nativa 2 (c) 
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(continuação) 

Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação 
 

Taxa Classificação Observação 

Chordata     
 

Echinodermata     

Symphodus melops Nativa 2 (c)  Cucumariidae n. i. - 3 (e) 

Symphodus roissali Nativa 2 (c) 
 

Echinaster (Echinaster) 
sepositus 

Nativa 2 (b) 

Syngnathus acus Nativa 2 (c)  Echinidea n.i. - 2 (a) 

Trachurus trachurus Nativa 2 (c)   Echinocyamus pusillus Nativa 4 

Trididemnum cereum Criptogénica 3 (e)   Echinocardium cordatum Nativa 4 

Tripterygion delaisi Nativa 2 (c) 
 

Holothuria (Roweothuria) 
arguinensis 

Nativa 2 (b); 3 (e) 

Trisopterus luscus Nativa 2 (c) 
 

Holothuria (Panningothuria) 
forskali Nativa 

2 (b) 

Zeugopterus regius Nativa 2 (c) 
 

Holothuria (Holothuria) 
tubulosa Nativa 

2 (b) 

Cnidaria      Marthasterias glacialis Nativa 2 (b); 3 (e) 

Actinia equina Nativa 3 (d,e)   Oestergrenia digitata Nativa 4 

Actinia fragacea Nativa 2 (a); 3 (d,e)  Ophiocomina nigra Nativa 2 (b); 3 (e) 

Actinothoe (Sagartia) - 3 (e)   Ophiocten affinis Nativa 4 

Actinothoe sphyrodeta Nativa 2 (a); 3 (e)  Ophioderma longicaudum Nativa 2 (b); 3 (e) 

Aglaophenia sp. - 1; 2 (a); 3 (d)  Ophiothrix fragilis Nativa 3 (e) 

Aglaophenia kirchenpaueri Nativa 3 (e)   Ophiura albida Nativa 4 

Aglaophenia pluma Nativa 3 (e) 
 

Paracentrotus lividus Nativa 
1; 2 (a, b); 3 

(d,e)  

Amphisbetia distans Nativa 3 (e)   Paraleptopentacta elongata  Nativa 4 

Anemonia sulcata Nativa 2 (a); 3 (d)  Parastichopus regalis Nativa 2 (b) 

Anemonia viridis Nativa 3 (d,e)   Pawsonia saxicola Nativa 4 

Calliactis parasitica Nativa 3 (e)  Sphaerechinus sp. - 2 (a) 

Caryophyllia sp. - 2 (a)  Sphaerechinus granularis Nativa 2 (b) 

Cereus pedunculatus Nativa 3 (e)  Mollusca     

Corynactis viridis Nativa 1; 2 (a); 3 (e)   Abra nitida Nativa 4 

Diphasia margareta Nativa 3 (e)  Acanthochitona crinita Nativa 3 (e) 

Ectopleura larynx Nativa 1  Acanthochitona fascicularis Nativa 3 (e) 

Gonothyraea loveni Nativa 1  Aeolidia papillosa Nativa 3 (e) 

Hydrozoa n.i. - 1; 2 (a)  Anomia sp. - 3 (d) 

Kirchenpaueria pinnata Nativa 1; 3 (e)  Anomia ephippium Nativa 1; 3 (e) 

Sagartia sp. - 3 (d)   Arca noae Nativa 4 

Scleractinia n. i. - 2 (a); 3 (e)   Asbjornsenia pygmaea Nativa 4 

Sertularella sp. - 1   Aporrhais pespelecani Nativa 4 

Sertularella gayi Nativa 3 (e)   Bela nebula Nativa 4 

Echinodermata      Bittium sp. - 2 (a) 

Amphipholis squamata Criptogénica 3 (e)  Bittium reticulatum Nativa 3 (e); 4 

 Amphiura chiajei Nativa 4  Boreochiton ruber Nativa 3 (e) 

Antedon bifida Nativa 3 (e)   Bosemprella incarnata Nativa 4 

Asterina gibbosa Nativa 3 (e)   Brachystomia scalaris Nativa 4 

 Astropecten aranciacus Nativa 4  Calliostoma sp. - 2 (a) 

 Astropecten irregularis Nativa 4  Calliostoma zizyphinum Nativa 3 (e) 

 Brissopsis lyrifera Nativa 4  Calmella gaditana Nativa 3 (e) 

Coscinasterias tenuispina Nativa 2 (b); 3 (d,e)  Cardita calyculata Nativa 3 (e) 
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Invertebrados  Invertebrados 

Taxa Classificação Observação  Taxa Classificação Observação 

Mollusca    Mollusca   

Cerastoderma glaucum Nativa 4  Onchidella celtica Nativa 3 (e) 

Cingula trifasciata Nativa 3 (e)  Ostreidae n.i. - 3 (e) 

Cylichna cylindracea Nativa 4  Papillicardium papillosum Nativa 4 

Dendrodoris limbata Nativa 3 (e)  Patella depressa Nativa 3 (d,e) 

Doriopsilla areolata Nativa 3 (e)  Patella rustica Nativa 3 (d,e) 

Dosinia exoleta Nativa 4  Patella ulyssiponensis Nativa 1; 3 (d,e) 

Dosinia lupinus Nativa 4  Patella vulgata Nativa 3 (d) 

Eulima bilineata Nativa 4  Peringia ulvae Nativa 4 

Euspira guilleminii Nativa 4  Philine aperta Nativa 4 

Fabulina fabula Nativa 4  Phorcus lineatus Nativa 3 (d,e) 

Felimare sp. - 2 (b)  Phorcus sauciatus Nativa 3 (d,e) 

Felimare cantabrica Nativa 3 (e)  Platydoris argo Nativa 2 (b); 3 (e) 

Felimare picta Nativa 2 (b)  Polititapes rhomboides Nativa 4 

Felimare tricolor Nativa 2 (b)  Polycera quadrilineata Nativa 2 (b) 

Gari fervensis Nativa 4  Polyplacophora n.i. - 3 (d) 

Geitodoris perfossa Criptogénica 3 (e)  Retusa truncatula Nativa 4 

Gouldia minima Nativa 4  Rissoa guerinii Nativa 3 (e) 

Haliotis tuberculata Nativa 3 (e)  Roxania utriculus Nativa 4 

Hiatella arctica Criptogénica 1; 3 (e)  Siphonaria pectinata Nativa 3 (d,e) 

Irus irus Nativa 3 (e); 4  Skeneopsis planorbis Nativa 3 (e) 

Jorunna tomentosa Nativa 3 (e)  Spisula solida Nativa 4 

Kellia suborbicularis Nativa 3 (e)  Steromphala pennanti Nativa 3 (d,e) 

Laevicardium crassum Nativa 4  Steromphala umbilicalis Nativa 3 (d,e) 

Lasaea adansoni Nativa 1  Steromphia varia Nativa 3 (e) 

Lepidochitona cinerea Nativa 3 (e)  Talochlamys multistriata Nativa 4 

Leptochiton cancellatus Nativa 3 (e)  Tellimya ferruginosa Nativa 4 

Littorina littorea Nativa 3 (e)  Tetrarca tetragona Nativa 3 (e) 

Littorina saxatilis Nativa 3 (d)  Thracia phaseolina Nativa 4 

Loripes orbiculatus Nativa 4  Tritia reticulata Nativa 2 (a); 3 (d,e); 4 

Lucinoma borealis Nativa 4  Trivia monacha Nativa 3 (d) 

Melarhaphe neritoides Nativa 3 (d)  Varicorbula gibba Nativa 4 

Mimachlamys varia Nativa 2 (b); 3 (e)  Venerupis corrugata Nativa 3 (e); 4 

Modiolus barbatus Nativa 4  Venus casina Nativa 4 

Moerella donacina Nativa 4  Venus verrucosa Nativa 4 

Monia sp. - 2 (a)  Nemertea   

Musculus costulatus Nativa 1; 3 (d); 4  Nemertea n. i. - 3 (e) 

Myrtea spinifera Nativa 4  Platyhelminthes   

Mytilus galloprovincialis Nativa 1; 3 (d); 4  Leptoplana tremellaris Nativa 3 (e) 

Nucella sp. - 3 (d)  Phoronida   

Nucula nitidosa Nativa 4  Phoronidae n.i. - 2 (a) 

Nudibranchia n.i. - 2 (a); 3 (d)  Porifera   

Ocenebra edwardsii Nativa 3 (e)  Calcarea n.i. - 2 (a) 

Ocinebrina aciculata Nativa 3 (e)  Demospongiae n.i. - 1; 2 (a); 3 (e) 

Octopus vulgaris Nativa 2 (b)  Grantia sp. - 2 (a) 
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Invertebrados 

Taxa Classificação Observação 

Porifera     

Grantia compressa Nativa 1; 3 (e) 

Hymeniacidon sp. - 3 (d) 

Paraleucilla magna ENI 3 (e) 

Sycon sp. - 2 (a) 

Sycon ciliatum Criptogénica 1; 3 (e) 

 

 


